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11 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Os impactos ambientais da Adequação de Capacidade (Duplicação) e Restauração da Rodovia 

BR-423/PE foram identificados e analisados a partir das relações do empreendimento com os re-

cursos naturais físico, biótico e socioeconômico, presentes nas Áreas de Influências definidas para 

o Estudo e considerando o projeto em suas diversas fases (planejamento, construção e operação). 

Desta forma, foram analisados os principais aspectos técnicos do empreendimento, bem como as 

etapas construtivas previstas, identificando-se as atividades - e o período das várias fases que pos-

sam implicar em potenciais alterações ambientais nos componentes dos meios físico, biótico e 

socioeconômico.  

 

A sistematização de toda a avaliação foi explicitada sob a forma de uma Planilha (Matriz de Im-

pactos), o que permite a visualização global dos impactos e a determinação da Relevância de cada 

impacto ambiental.  

 

A continuação será apresentada, conforme determina o Termo de Referência da CPRH, a metodo-

logia utilizada para a Avaliação de Impacto Ambiental – AIA, bem como a descrição detalhada 

para cada impacto ambiental identificado. 

 

11.1 METODOLOGIA DE IDENTIFICAÇAO E AVALIAÇÃO  

A duplicação da rodovia BR-423/PE envolverá um conjunto de atividades geradoras de impactos 

ambientais. A primeira etapa, a etapa de planejamento, implica em impactos relacionados com 

geração de expectativas e início de possíveis especulações. A etapa de implantação promoverá 

impactos ambientais mais intensos e negativos, pois nessa fase são necessárias grandes ações no 

ambiente, como: movimentações de terra; supressão de vegetação; implantação de canteiros de 

obras; exploração de jazidas e áreas de bota-fora e grande movimentação de maquinário pesado. 

Na etapa de operação há uma tendência de diminuição dos impactos ambientais ocorridos na pri-

meira anterior e surgimento de novos impactos em decorrência do aumento tráfego na rodovia.  

A análise dos impactos ambientais decorrentes da duplicação da BR-423/PE foi fundamentada em 

metodologia específica e de domínio usual, buscando-se identificar, qualificar e quantificar, 

quando passíveis de mensuração, os impactos a serem gerados nas fases de planejamento, implan-

tação e operação da rodovia na área de influência do empreendimento. A identificação dos impac-

tos ambientais também teve como base as observações de campo dos diversos aspectos referentes 

ao empreendimento. 

Desta forma de acordo com o Termo de Referência da CPRH, foram classificados todos os impac-

tos segundo: o Efeito (positivo ou negativo); a Direcionalidade (meio físico, meio biótico meio 

socioeconômico); a Natureza (direto ou indireto); a Periodicidade (temporário, cíclico ou perma-

nente); a Temporalidade (imediato, curto, médio ou longo prazo); a Abrangência (local, regional 

ou global) a Reversibilidade (irreversível ou reversível); a Probabilidade (alta, média ou baixa) a 

Magnitude (alta, média, baixa e irrelevante); e a Importância (alta, média ou baixa).  
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O desenvolvimento desta metodologia se deu a partir da análise integrada sobre os componentes 

ambientais considerando-se três fases, a saber: 

Fase 1 – Identificação das ações geradoras (aspectos ambientais) de impactos ambientais e cor-

relação entre cada uma das atividades previstas com os respectivos aspectos ambientais. 

Fase 2 – Identificação, Caracterização e Avaliação dos possíveis impactos ambientais. 

Fase 3 – Proposição de medidas e elaboração da Matriz de Avaliação de Impactos baseada na 

metodologia da Matriz de Impactos (LEOPOLD et al., 1971).  

A primeira fase consistiu na identificação das ações potencialmente causadoras de prejuízos aos 

recursos naturais, tanto físicos e bióticos quanto socioeconômicos. Estas ações guardam estreita 

correspondência com as atividades de implantação e operação da rodovia, e são variáveis depen-

dentes, uma vez que se vinculam à natureza e ao porte dos mesmos. 

Em seguida, o procedimento foi a identificação das ações impactantes ou atividades (aspectos) que 

ao longo do período de obras e na operação venham a causar impactos (ambientais) sobre os re-

cursos naturais e socioeconômicos. O agrupamento das atividades características das obras do em-

preendimento e a cronologia de execução, permitiu avaliar qual seria o aspecto (atividade) com 

potencial de causar impacto sobre os diferentes recursos, e considerando a duração, frequência, 

magnitude, forma, reversibilidade e características espaciais. 

Definidos os fatores geradores, a avaliação de cada atividade foi feita considerando critérios como: 

natureza, efeito, direcionalidade, temporalidade, periodicidade, abrangência, reversibilidade, mag-

nitude e importância. A partir da avaliação foi elaborada a matriz de identificação de impactos, 

que discrimina as ações correspondentes, correlacionando-os aos principais componentes ambien-

tais suscetíveis aos efeitos dos empreendimentos, com base em reuniões multidisciplinares com os 

especialistas das diversas áreas do componente ambiente, envolvidos efetivamente neste estudo. 

Com base nessas informações procurou-se identificar medidas mitigadoras adequadas, visando 

evitar, minimizar ou eliminar qualquer potencial impacto adverso, que deverá ser de responsabili-

dade de execução por parte do empreendedor. 

Portanto, a matriz de identificação de impactos tem como estruturação básica os componentes dos 

seguintes conjuntos de variáveis: de um lado as ações necessárias à implantação e operação e, de 

outro, os componentes ambientais referentes aos meios físico, biótico e socioeconômico, passíveis 

de sofrerem os efeitos dessas ações. 

Partindo dessas considerações, as organizações para o desenvolvimento da análise dos impactos 

basearam-se na ordem apresentada a seguir: 

 

i. Conhecimento do Empreendimento e Atividades Previstas 

 

Nessa etapa, a equipe responsável pela elaboração deste EIA analisou os principais aspectos téc-

nicos do empreendimento e os procedimentos construtivos elaborados para o desenvolvimento da 
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obra, sendo identificadas as atividades previstas que implicassem potenciais alterações ambientais, 

constituindo, assim, as fases e ações do empreendimento 

 

ii. Definição dos Critérios 

Para a avaliação qualitativa dos impactos, foram adotados os seguintes critérios:  

✓ Efeito (positivo ou negativo) - Indica se o impacto tem efeitos benéficos/positivos (POS) 

ou adversos/negativos (NEG) sobre o meio ambiente. 

✓ Direcionalidade/Meio (meio físico, meio biótico meio socioeconômico) - Indica sobre 

qual meio – físico (F), biótico (B) ou socioeconômico (S) – o impacto irá surtir seus efeitos. 

Em alguns casos o impacto poderá afetar mais de um meio simultaneamente. 

✓ Aspecto Ambiental - São definidos como elementos das atividades, produtos ou serviços 

de uma organização que possam interagir com o ambiente que estão relacionados com a 

causa do impacto. 

✓  Natureza (direto ou indireto) - Como se manifesta o impacto, ou seja, se é um impacto 

direto (DIR), decorrente de uma ação do empreendimento, ou se é um impacto indireto 

(IND), decorrente de outro ou outros impactos gerados diretamente ou indiretamente por 

ele. 

✓ Fase de Ocorrência - Indica em que fase do empreendimento o impacto se manifesta, 

podendo ser nas fases de projeto (PRO), implantação (IMPL) e/ou operação (OPER). Em 

alguns casos o impacto poderá ocorrer em mais de uma fase. 

✓ Periodicidade (temporário, cíclico ou permanente) - Critério que indica o tempo de dura-

ção ou frequência do impacto, podendo ser permanente (PER), temporário (TEMP) ou cí-

clico (CIC). 

✓ Temporalidade (imediato, curto prazo, médio prazo ou longo prazo) – traduz a duração 

do efeito do impacto no ambiente, considerando, de acordo com a Resolução Consema-PE 

nº 04/2010: imediato – de 0 a 5 anos; curto prazo – de 5 a 10 anos; médio prazo – de 10 a 

20 anos; longo prazo – acima de 20 anos. 

✓ Abrangência (local, regional ou global) - Indica os impactos cujos efeitos se fazem sentir 

no local (LOC) ou que podem afetar áreas geográficas mais abrangentes, caracterizando-

se como impactos regionais (REG) ou até mesmo aqueles que extrapolam as áreas regio-

nais, considerados de abrangência global. Considerou-se como efeito local àquele que se 

restringe à Área Diretamente Afetada do Empreendimento, regional, aquele que se reflete 

na Área de Influência Direta, e os impactos de abrangência global são aqueles que alcan-

çam a Área de Influência Indireta. 

✓ Reversibilidade (irreversível ou reversível) - Classifica os impactos segundo aqueles que, 

depois de manifestados seus efeitos, são reversíveis (REV) ou irreversíveis (IRR). Permite 

identificar que impactos poderão ser integralmente reversíveis a partir da implementação 

de uma ação de reversibilidade ou poderão apenas ser mitigados ou compensados. 

✓ Probabilidade (alta, média ou baixa) - A probabilidade ou frequência de um impacto será 

Alta (ALT) se sua ocorrência for quase certa e constante ao longo de toda a atividade, 

Média (MED) se sua ocorrência for intermitente e Baixa (BAI) se for quase improvável 

que ele ocorra. 



 Execução                                                            Engenharia e construção 
DNIT- PE                                                                      CONSÓRCIO LCM/BTEC/CONTECNICA 

  

 

 
 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
Adequação da Capacidade BR-423/PE KM 18,20 ao 86,12 

 

Pag. 

 

5 Elaboração: Ecotech Consultoria Ambiental 
2023 

 

✓ Magnitude (alta, média e baixa) - Refere-se ao grau de incidência ou intensidade do efeito 

de um impacto sobre o fator ambiental, em relação ao universo desse fator ambiental. Ela 

pode ser de alta (ALT), média (MED) ou baixa (BAI) magnitude, segundo a intensidade 

de transformação da situação pré-existente do fator ambiental impactado. A magnitude de 

um impacto é, portanto, tratada exclusivamente em relação ao fator ambiental em questão, 

independentemente da sua importância por afetar outros fatores ambientais. 

✓  Importância (alta, média ou baixa) - Refere-se ao grau de interferência do impacto am-

biental sobre diferentes fatores ambientais, estando relacionada estritamente com a rele-

vância da perda ambiental, por exemplo, se houver extinção de uma espécie ou perda de 

um solo raro, embora de pouca extensão. Ela é alta (ALT), média (MED) ou baixa (BAI), 

na medida em que tenha maior ou menor influência sobre o conjunto da qualidade ambi-

ental local. 

✓ Significância - É classificada em três graus, de acordo com a combinação dos níveis de 

magnitude, importância, ou seja, pouco significativo (PS), significativo (S) e muito signi-

ficativo (MS). Quando a magnitude ou a importância apresentar níveis elevados, o impacto 

é muito significativo; quando apresentar níveis médios, é significativo e, finalmente, 

quando a magnitude e/ou a importância são pequenas, o impacto poderá ter pouca signifi-

cância. 

 

Tabela 11.1-1 - Avaliação da Significância dos Impactos Potenciais 

Importância 
Magnitude 

Alta Média Pequena 

Alta MS MS S 

Média MS S PS 

Pequena S PS PS 

 

 

11.2 IDENTIFICAÇÃO DAS AÇÕES GERADORAS DE IMPACTOS SOBRE O MEIO 

AMBIENTE 

As ações geradoras dos impactos ambientais característicos de uma obra de duplicação de rodovia 

podem ser divididas em três etapas: planejamento/projeto, implantação e operação do empreendi-

mento. 

A etapa de implantação é caracterizada pelas ações preparatórias para o início das obras, é nessa 

etapa que ocorrem as alterações topográficas mais significativas com grandes movimentações de 

terra através de obras de terraplenagem. As principais ações geradoras dos impactos nessa fase 

são: 

➢ Etapa de Planejamento e Projeto 

Nesta etapa inicial de concepção de projeto há a expectativa da maioria da população com a du-

plicação que poderá trazer melhoria e segurança da rodovia quando da sua operação, há também a 
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expectativa da geração de empregos para uma parcela da população e também há para alguns a 

preocupação com desapropriações. 

➢ Etapa de Implantação 

A etapa de implantação é onde ocorre a maioria das ações e os principais impactos ambientais. 

Nesta etapa o empreendimento é construído implicando na execução de todas as etapas da obra 

de implantação de uma rodovia, com as seguintes atividades: 

• Contratação de mão de obra; 

• Abertura de vias de serviço; 

• Limpeza do terreno e supressão de vegetação; 

• Utilização de áreas de empréstimo; 

• Utilização de jazidas e pedreiras; 

• Terraplanagem; 

• Transporte dos materiais; 

• Preparação do terreno  

• Pavimentação asfáltica; 

• Pintura e sinalização  

• Drenagem e obras-de-arte especiais. 

➢ Etapa de Operação 

Esta etapa consiste na liberação da via ao tráfego. A etapa está condicionada pelo atendimento de 

todos os requerimentos ambientais e normativos e só será concedida pelo órgão regulador depois 

de atendidas todas as premissas definidas pelas normas que regem a malha viária federal. Nessa 

fase ocorrem algumas intervenções: 

• Conservação de rotina; 

• Manutenção ou reabilitação do pavimento; 

• Melhorias operacionais; 

• Conservação de emergência. 

 

11.3 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.3.1 Meio Físico 

a) Alteração na Dinâmica Superficial do Solo com Início de Processos Erosivos 

Considerando as características do empreendimento, esse tipo de impacto poderá ocorrer pelo 

desmatamento e limpeza em largura excessiva na faixa de domínio. Essa possibilidade pode ser 

minimizada na fase de estudo do projeto de engenharia para definição do traçado, de maneira a 

evitar a excessiva exposição do solo. 

 



 Execução                                                            Engenharia e construção 
DNIT- PE                                                                      CONSÓRCIO LCM/BTEC/CONTECNICA 

  

 

 
 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
Adequação da Capacidade BR-423/PE KM 18,20 ao 86,12 

 

Pag. 

 

7 Elaboração: Ecotech Consultoria Ambiental 
2023 

 

Por outra parte, durante as obras, a implantação de projetos de sistemas de drenagens incomple-

tos, subdimensionados ou sem sistemas de proteção e de dissipação de energia, poderão iniciar 

ou acelerar processos erosivos em trechos ambientalmente mais sensíveis. Processos erosivos 

agravados principalmente devido à retirada da cobertura vegetal, o que gera a exposição do solo, 

provocam escoamento superficial, transporte de partículas, solapamentos de base de taludes, mo-

vimentos de massa localizados, etc. 

 

O processo erosivo poderá ser iniciado ou agravado também devido às alterações de uso do solo 

nas bacias interceptadas; nas áreas exploradas durante a construção e não recuperadas; na forma-

ção de “piscinas” em jazidas, pedreiras ou caixa de empréstimo; no represamento em bueiros ou 

no desmatamento em largura excessiva. 

 

Esse impacto provavelmente será diferenciado entre os trechos, sendo o processo de erosão lami-

nar predominante nos trechos com maior declividade, por deslocamento de massa principalmente 

devido à inclinação dos taludes. No caso da Rodovia BR-423/PE, os trechos com maiores declivi-

dades se encontram no trecho de aproximadamente 1,5 quilometro, entre as áreas urbanas de La-

jedo e Jupí, situado entre os quilômetros 68,5 e 70. 

 

Recorrendo-se aos mapas-síntese de relevo e declividades, e erodibilidade dos solos e erosividade 

das chuvas da SUDENE/DRN, os quais fornecem, através de parâmetros integrados, um risco de 

erosão hídrica para a área em estudo resultados que variam da Classe 2 (Moderada) à Classe 4 

(Fraco).  

 

Em todos os trechos da rodovia a ser duplicada qualquer desmatamento nessa área poderá dar 

início à erosão laminar de moderada a forte e em sulcos, que podem evoluir para ravinamentos de 

escoamento superficial concentrado, alterando a estabilidade das encostas existentes, caso não se-

jam adotadas medidas preventivas e corretivas durante a fase de implantação do empreendimento.  

Esse impacto pode também causar assoreamento em corpos d’água próximos, devido ao carrea-

mento de sólidos. 

Avaliação do Impacto: 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Intervenção no solo e Retirada de vegetação 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 

Periodicidade/Duração Temporário/Cíclico 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 
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Medidas Recomendadas 

✓ Projetar/dimensionar corretamente os sistemas de drenagens de águas pluviais levando em 

consideração o volume, inclinação, pontos de lançamento, sistemas de dissipação de ener-

gia e características físicas dos solos ou corpos hídricos que receberão o fluxo; 

✓ Levar em conta o uso futuro dos solos e suas características nas bacias interceptadas; 

✓ Prever a recuperação de áreas exploradas, jazidas, caixas de empréstimos, pedreiras e can-

teiros; 

✓ Aperfeiçoar e detalhar levantamentos topográficos, principalmente nas áreas consideradas 

críticas, seja pela tipologia do relevo, inclinação dos taludes, tipo de solo ou obras de en-

genharia que serão necessárias para viabilizar o empreendimento; 

✓ Limitar o desmatamento à largura necessária à implantação do corpo estradal;  

✓ Limitar a remoção da camada vegetal à largura delimitada pelos off sets; 

✓ Implantar revestimento vegetal nos trechos mais suscetíveis à erosão. Recomenda-se o 

plantio de gramíneas associadas a algumas leguminosas para manutenção das encostas e 

proximidades de talvegues; 

✓ Execução de drenagem eficiente da faixa de domínio da rodovia a fim de assegurar o es-

coamento das águas. Durante a abertura da faixa, deverão ocorrer ações para que o material 

escavado não interfira com o sistema de drenagem construído; 

✓ Elaboração de projeto de estabilização e proteção da faixa de domínio da rodovia e outras 

áreas terraplenadas circunvizinhas, a partir do cadastramento de rampas, taludes e sonda-

gens geotécnicas; 

✓ Monitoramento ao longo das rampas de maiores declividades e nos terrenos mais suscetí-

veis à erosão, visando detectar a formação de sulcos erosivos, fraturas no solo, principal-

mente onde houver vegetação mais nova, ausente ou alterada, que indique terrenos instá-

veis sujeitos a formação de ravinas, voçorocas ou escorregamentos; 

✓ Conservação e manutenção das obras de contenção realizadas, verificando as deficiências 

que possam ocorrer no sistema de drenagem, vegetação plantada, obstrução de drenos, evi-

tando novas instabilizações; 

✓ Limpeza e manutenção periódica do sistema de drenagem pluvial. 

 

b) Interferência na Drenagem Natural 

 

A escolha de locais incorretos para bota-foras e materiais inservíveis, aliados à execução de um 

conjunto de obras em sequência descompassada, pode provocar a interferência na drenagem natu-

ral ocasionando o início de processos erosivos e o consequente assoreamento dos cursos d’água 

próximos à rodovia, os quais receberão todo o material particulado transportado de áreas vizinhas. 

Observando este impacto sob o prisma de que a drenagem natural será afetada com a diminuição 

da sua área permeável e com a alteração da direção e escoamento superficial da drenagem natural, 

ele se torna um impacto permanente e irreversível. 
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Durante as obras de implantação esse tipo de impacto poderá ser causado por grandes movimen-

tações de terra, devido à terraplenagem; sistemas de drenagem incorretos ou subdimensionados; 

alterações de uso do solo nas bacias interceptadas; áreas exploradas durante a construção e não 

recuperadas; pedreiras sem os processos de recuperação de áreas degradadas; ou a limpeza em 

largura excessiva gerando grandes áreas de solo expostos. 

A interferência na drenagem natural também poderá causar a alteração dos talvegues das drena-

gens por deposição de material particulado excessivo, causando uma mudança no regime de run 

off do escoamento superficial e, consequentemente, iniciando novos pontos de processos erosivos. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Intervenção no solo e movimentação de terra 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente/Cíclico 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas: 

✓ Definir áreas de deposito de material (Bota espera e Bota Fora) que não estejam em local 

de drenagem que possa acarretar início de processos erosivos e possíveis interferências na 

drenagem natural; 

✓ Levar em conta o uso futuro dos solos e suas características macroscópicas nas bacias in-

terceptadas, avaliando principalmente suas condições de coesão; 

✓ Prever a recuperação de áreas exploradas, jazidas, caixas de empréstimos, pedreiras, can-

teiros, acampamentos, utilizando programas para recuperação de áreas degradadas; 

✓ Aperfeiçoar e detalhar levantamentos topográficos com ênfase na direção dos run offs e 

talvegues receptores desses fluxos; 

✓ Limitar o desmatamento à largura necessária à implantação do corpo estradal;  

✓ Limitar a remoção da camada vegetal à largura delimitada pelos off sets. 
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c) Interferências Sobre Sistemas de Drenagem de Águas Pluviais 

As interferências com os sistemas existentes de drenagens de águas pluviais acontecerão com a 

implantação do empreendimento, principalmente nos trechos de travessias urbanas e interseções 

com os municípios, quais sejam: São Caetano, Cachoeirinha, Lajedo, Jupi, Distrito de Neves no 

município de Jucati, São João, Calçado e Garanhuns. 

 

Para a implantação das Obras de Artes Especiais-OAEs deve-se tomar atenção maior, pois as in-

tervenções são de maiores proporções. 

 

O conhecimento do sistema de drenagem existente é fundamental para otimizar a obra e poder unir 

o sistema projetado com o já existente. 

 

A anuência das prefeituras locais sobre o projeto de implantação é importante pois leva o conhe-

cimento do projeto aos municípios e permite a obtenção das informações municipais existentes 

sobre as possíveis interferências.  

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Intervenção no solo e movimentação de terra 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

Medidas Recomendadas: 

✓ Identificação de todas as interferências existentes na etapa preliminar de projeto. 

✓ Elaboração do projeto de drenagem da duplicação da obra da rodovia em consonância com 

os projetos de drenagens existentes na Área Diretamente Afetada. 

✓ Solicitação de anuência das Prefeituras e concessionarias de serviços para o projeto de 

duplicação da rodovia, no que se refere as interferências urbanas e ao plano de ocupação e 

uso do solo. 

 



 Execução                                                            Engenharia e construção 
DNIT- PE                                                                      CONSÓRCIO LCM/BTEC/CONTECNICA 

  

 

 
 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
Adequação da Capacidade BR-423/PE KM 18,20 ao 86,12 

 

Pag. 

 

11 Elaboração: Ecotech Consultoria Ambiental 
2023 

 

d) Interferências sobre os Fluxos dos Corpos Hídricos Superficiais (Alterações no re-

gime fluviométrico) 

Os fluxos dos corpos hídricos podem ser reduzidos nos casos de implantação de pilares ou quais-

quer outras obras instaladas em seus leitos. Estas obras poderão funcionar como barreiras ao des-

locamento das águas, reduzindo pontualmente o fluxo, causando zonas de turbilhonamento. Em 

áreas propícias ao alagamento, este tipo de impacto é de grande monta e sazonal, podendo ser 

previsto e eliminado. 

 

A alteração da qualidade das águas será originada a partir da atividade de implantação de pilares, 

sendo que os principais impactos serão relacionados à suspensão de sedimentos na coluna d’água. 

Porém, os pilares ficarão implantados de forma permanente e seu impacto no fluxo hídrico é per-

manente, devendo assim prever no projeto estruturas adequadas para evitar processos de barra-

mento de sedimentos ou formação de zonas de turbilhonamento excessivas. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental 

Instalação de OAEs em corpos 

hídricos 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Evitar a formação de pontos de turbilhonamento, por meio de construções que maximizem 

a passagem da água de forma rápida e eficiente. 

✓ Em casos extremos, onde as estruturas do empreendimento promoverem redução da área 

de escoamento, viabilizar uma abertura do canal de escoamento natural, para a retomada 

do fluxo original, objetivando ainda, o deslocamento da biota e permitindo condições ade-

quadas para a sua sobrevivência. 
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✓ No Capítulo 6 – Descrição Técnica do Empreendimento, apresenta-se a lista de Obras de 

Arte Especial-OAE previstas no empreendimento, de acordo com o projeto básico, onde 

estão previstas as seguintes OAEs do tipo Ponte com interferências em corpos hídricos: 

*Ponte sobre o Rio Una (nova ponte projetada). 

*Ponte sobre o Riacho Doce (nova ponte projetada). 

*Ponte sobre o Riacho São Caetano (alargamento, recuperação e reforço). 

*Ponte sobre o Rio Sanguida (alargamento, recuperação e reforço). 

*Ponte sobre o Rio Canhoto (alargamento, recuperação e reforço). 

 

e) Alterações na Qualidade das Águas Superficiais e Subterrâneas 

Este impacto está estreitamente relacionado com o impacto de Interferência na Drenagem Natural, 

aunado a todo os demais componentes que podem afetar a qualidade da água, como por exemplo 

carreamento de sedimentos, que é o mais comum em um empreendimento com grau elevado de 

movimentação de terra, ou até mesmo impactos com probabilidades menores, como acidentes com 

produtos químicos (CBUQ) nas usinas de asfalto. 

A abrangência deste impacto está diretamente ligada à capacidade de dispersão da substância po-

luente. No que diz respeito aos produtos utilizados em obra, o impacto não é grande, pois grande 

parte dos produtos é derivada de hidrocarbonetos, possuindo pouca mobilidade física e química 

no solo. 

Outra forma de poluição mais eficiente é o vazamento de fossas sépticas, pois neste caso os polu-

entes encontram-se diluídos em água e são dispersos em profundidade, podendo comprometer a 

qualidade da água subterrânea.  

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental 

Instalação de canteiros de obra e 

Usinas de Asfalto 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 

Periodicidade/Duração Temporário/Cíclico 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Média 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 
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Medidas Recomendadas 

✓ As vias de acesso à obra deverão ser devidamente sinalizadas, assim como todos os pontos 

em que houver interferência da obra com a rodovia.  

✓ As fossas sépticas deverão ser construídas de acordo com normas técnicas, sendo impor-

tante sua manutenção e monitoramento para prevenção de vazamentos e intervenção no 

sistema, caso necessário. 

✓ Os critérios especificados nas instruções técnicas de projeto deverão ser obedecidos, em 

relação à drenagem de estradas de acesso e aos tipos de traçado. 

✓ Estabelecer e aplicar normas e procedimentos para coleta, filtragem e recuperação de gra-

xas e óleos em locais específicos, instalação de caixas separadoras de água e óleo em áreas 

de manobra e manutenção de máquinas. 

✓ Os critérios especificados nas instruções técnicas de projeto deverão ser obedecidos, em 

relação às construções sanitárias de apoio. 

✓ Estabelecer e aplicar normas e procedimentos para coleta, filtragem e recuperação de es-

goto sanitário e lixo sólido. 

✓ Deve-se implementar durante e depois das obras um programa específico para acidentes 

com produtos perigosos. 

 

f) Impactos Decorrentes da Exploração de Jazidas e Empréstimos e do Descarte de Ma-

teriais em Áreas de Depósito Temporário (Bota Espera)  

Entre os possíveis materiais utilizados na instalação rodoviária estão os agregados de calcário, 

granito, arenito, etc. geralmente retirados de áreas de empréstimo vizinhas aos locais de uso. 

Há de se salientar a obrigatoriedade de tomada/compra de agregados de áreas e empresas rigoro-

samente licenciadas e que estejam cumprindo a legislação ambiental. O mesmo cuidado para as 

áreas de bota fora e bota espera que deverão estar devidamente identificadas e autorizadas dentro 

do processo de licenciamento ambiental, em especial na Licença de Instalação. 
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Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Intervenção no solo 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Curto prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Média 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Uso de áreas de empréstimo devidamente licenciadas/regularizadas. 

✓ Adequar a demanda de exploração de novas jazidas ao correto licenciamento ambiental 

e implantá-las em pontos ambientalmente favoráveis. A escolha dos pontos de explora-

ção, bota fora e bota espera deverá ser adequada à demanda dos materiais para a implan-

tação do empreendimento, pois seguirá o projeto executivo quanto à localização dessas 

prováveis áreas com estudo de potencial de exploração, riscos e passivos ambientais. 

Portanto, na etapa preliminar do empreendimento não é possível identificar em quais 

áreas deverão ser implantadas as mesmas. 

✓ Recuperação da área através de PRAD – Plano de Recuperação de Áreas Degradas 

após a finalização da atividade. 

 

g) Alteração na Qualidade do Ar 

Este é um impacto muito frequente nos empreendimentos com muita movimentação de terra. A 

suspensão de poeira criada pela passagem frequente de máquinas sobre o solo seco promove a 

poluição do ar nas áreas de influência do empreendimento.  

Haverá emissão de poeiras nas áreas onde serão realizadas as operações de terraplenagem, cortes 

e aterros, bem como em locais onde serão realizadas obras de implantação de viadutos, passarelas, 

interseções. Nas áreas-fontes este tipo de impacto é mais proeminente, uma vez que neste ponto 

são realizadas as maiores movimentações de terra. Nas áreas onde as ocupações urbanas são mais 
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próximas da rodovia e nos trechos onde há presença de construções o impacto é significativo e 

requer maiores cuidados. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Movimentação do solo 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

Medidas Recomendadas: 

✓ Umedecer os caminhos de serviço, especialmente em tempo seco e em áreas habitadas;  

✓ Fiscalização no transporte de caminhões de matéria prima que deverão estar cobertos para 

evitar espalhamento de material. 

✓ Promover fiscalização e manutenção dos equipamentos, veículos e máquinas para correta 

emissão de gases nos níveis aceitáveis segundo as normas e legislação em vigor. 

✓ Implantação de um programa de controle de monitoramento da qualidade do ar. 

 

h) Aumento do Nível de Ruídos e Vibrações 

Este impacto ocorre tanto na fase de instalação como na de operação da rodovia, com diferentes 

graus de magnitude. Na fase de instalação, as principais fontes de ruídos serão os equipamentos 

utilizados durante a execução das obras, com especial destaque para a execução de terraplenagem, 

cortes e aterros e o transporte de material das explorações de jazidas de solos, até o local das 

intervenções. Esse processo, além de atingir os operários em atividade, também atingirá a popula-

ção residente nas proximidades. 

Os ruídos são decorrentes de motores utilizados para transporte de peças e materiais e para serviços 

de escavação, cortes e perfuração de maciços terrosos e rochosos. Os canteiros de obra também 

recebem um aumento representativo dos níveis de ruído, pela constante movimentação de pessoas 

e veículos.  
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A emissão de ruídos representa ainda, na fase de implantação, impacto temporário sobre os indi-

víduos da fauna local que, pela própria mobilidade, poderão se afastar do incômodo durante as 

operações mais ruidosas. 

Com o término das obras de duplicação da rodovia, a emissão de ruídos assume uma a caracterís-

tica de impacto permanente, em razão das melhorias implantadas trazerem o aumento da frequên-

cia de tráfego e da velocidade média principalmente dos caminhões. Esse quadro implica em au-

mento da poluição sonora e necessidade de medidas mitigadoras, particularmente onde a rodovia 

secciona perímetros urbanos. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Uso de maquinário 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 

Periodicidade/Duração Temporário/Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

Medidas Recomendadas: 

✓ Controlar a emissão de ruídos dos equipamentos, diretamente vinculados às obras, por 

meio de monitoramento e da periódica e correta manutenção. 

✓ Evitar o trabalho noturno e o uso de explosivos indiscriminadamente; 

✓ Utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs. 

✓ Implantação de Programa de monitoramento e controle de Emissão de Ruído. 

 

i) Impactos Decorrentes do Manuseio de Resíduos Sólidos nas Frentes de Obra 

Os Resíduos Sólidos representam um problema para a obra se não bem administrados e monitora-

dos. A implementação de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos PGRS na obra é fun-

damental, aunado ao Programa de Educação Ambiental. A coleta seletiva, definição de áreas de 

depósitos de resíduos e controle de descarte das marmitas utilizadas pelos operários no trecho das 

obras, são ações necessárias a serem previstas no PGRS. 

Avaliação do Impacto. 
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Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Produção de Resíduos Sólidos 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Média 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Aplicação das medidas recomendadas no Manual Para Atividades Ambientais Ro-

doviárias (BRASIL, 2006) nos canteiros de obra, com devido gerenciamento e dis-

posição de resíduos; 

✓ Realizar palestras de educação ambiental voltada aos trabalhadores da obra sobre a 

necessidade de destinar corretamente os Resíduos Sólidos (lixo); 

✓ Implantar o Programa Gerenciamento dos Resíduos Sólidos produzidos nos cantei-

ros e nas frentes de obras.  

 

j) Risco de Acidentes com Produtos Químicos, Materiais Tóxicos, Explosivos, etc, du-

rante as fases de Instalação e Operação da Rodovia  

Acidentes com Produtos Químicos e Materiais Tóxicos são uma realidade nas rodovias. Na fase 

de Instalação do empreendimento os riscos envolvendo máquinas e caminhões que estejam traba-

lhando na obra pode ocorrer levando a uma possível contaminação do solo ou do manancial hí-

drico.  

Com a forte modificação de pH do manancial ou curso d’água, provocado pelo derramamento de 

ácidos ou bases fortes, em quantidades elevadas, poderá provocar a mortandade de organismos 

aquáticos, incluindo peixes e outros animais, guardadas as devidas proporções (visto que se trata 

de um efeito local e não regional, que é rapidamente diluído pelas águas afluentes do rio, mais a 

jusante) (BRASIL, 2006). 



 Execução                                                            Engenharia e construção 
DNIT- PE                                                                      CONSÓRCIO LCM/BTEC/CONTECNICA 

  

 

 
 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
Adequação da Capacidade BR-423/PE KM 18,20 ao 86,12 

 

Pag. 

 

18 Elaboração: Ecotech Consultoria Ambiental 
2023 

 

Com as melhorias operacionais propostas e, quando for o caso, a adequação com duplicação da 

rodovia, espera-se, para a fase de operação, uma diminuição do número de acidentes rodoviários, 

incluindo aí os que envolvem cargas tóxicas 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico 

Aspecto Ambiental Transporte de Produtos perigosos 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação/ Operação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Curto prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Média 

Magnitude Alta 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Garantir que o programa de gerenciamento de riscos de acidentes com cargas perigosas 

e respectivo plano de atendimento a emergências sejam observados; 

✓ Fiscalização do cumprimento da legislação para o transporte de produtos perigosos 

 

 

k) Risco de Acidentes com a População Local e com o Pessoal Alocado para as Obras 

A movimentação inerente de uma obra rodoviária incorre em riscos de acidentes, bem seja com os 

trabalhadores envolvidos na própria obra, bem seja com a população circundante. Para os traba-

lhadores da obra existe uma série de medidas mitigadoras e preventivas, como o uso de EPIs, Plano 

de Prevenção de Acidentes e CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes). 

Por outra parte, para a população local as principais medidas são relacionadas a uma boa sinaliza-

ção da obra e um bom Programa de Comunicação Social levando as informações importantes sobre 

segurança e andamento da obra para a comunidade local.  

Outro aspecto desse impacto negativo abrange o risco de acidentes com animais domésticos, 

uma vez que a rodovia passa por aglomerados urbanos e sedes municipais.  
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Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico/Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Circulação de veículos 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

Medida Recomendadas  

✓ Sinalização preventiva e ostensiva em todos os trechos em obras, principalmente 

em locais com situações de risco, perigo, desvios, contornos, etc; 

✓ Cumprimento dos cronogramas de obras, evitando-se grandes períodos de transtor-

nos/intervenções na rodovia; 

✓ Divulgação do cronograma de obras e locais das intervenções para a população en-

volvida; 

✓ Trabalho de comunicação para incentivar a posse responsável de animais; 

✓ Orientação aos motoristas (contratados pelas empreiteiras) para a condução e pro-

cedimentos adequados no tráfego de veículos, máquinas e equipamentos de grande 

porte; 

✓ Cuidados especiais deverão ser adotados para locais de maior movimentação de 

pessoas, em especial nas imediações dos perímetros urbanos. 

 

l) Interferências com Infraestruturas Existentes (rodovias, gasodutos, linhas de trans-

missão, sistema de abastecimento de água, acessos e serviços de utilidade pública, etc.) 

As Interferências com infraestruturas existentes é um impacto de 100% de probabilidade de ocor-

rência. Para tal, as medidas devem ser tomadas tanto na fase de projeto, com as obtenções das 

informações previas sobre todas as interferências existentes, para que possa ser prevista já em 

projeto as alternativas locacionais ou tecnológicas nos casos de interferências com infraestruturas 
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de maior porte, como gasodutos, rodovias, linha de transmissão, sistema de abastecimento de água. 

No caso de interferências menores, como redes elétricas, cabos de fibra ótica, as concessionárias 

devem estar alinhadas com o empreendimento para fazer uma possível realocação ou proteção da 

estrutura para que não ocorra nenhum dano ao serviço. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Físico/Socioeconômico 

Aspecto Ambiental 

Escavações e movimentação de 

terra  

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância  Significativo 

 

Medida Recomendadas  

✓ Conhecimento na fase de projeto sobre todas as interferências com as infraestruturas exis-

tentes na Área Diretamente Afetada pelo empreendimento. 

✓ Anuência e conhecimento das concessionárias de prestação de serviço e dos municípios 

interceptados pelo empreendimento sobre o projeto a ser implantado.  

 

 

11.3.2 Meio Biótico 

 

a) Interferência em Áreas de Ocorrência de Vegetação dos Biomas Mata Atlântica e 

Caatinga (Com indicação de Tipologia, estado sucessional, quantificação da área a 

ser suprimida e localização em mapa) 

Apesar da implantação do empreendimento ser em área de abrangência dos biomas da Caatinga e 

da Mata Atlântica, em alguns trechos ainda podem ser observados a ocorrência de vegetação na-

tiva, mesmo que muito ou pouco descaracterizadas, ou formada por árvores esparsas, e isto incor-

rerá em um impacto direto sobre o ecossistema e fauna associada. Embora a remoção da cobertura 

vegetal existente ocorrerá apenas na ADA, o impacto é irreversível, porém compensável.  
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O quadro abaixo de Uso e ocupação do Solo para a ADA do empreendimento apresenta os quan-

titativos das áreas que serão afetadas no trecho que abrange os dois biomas: 

Tabela 11.3-1 - Classe de uso e ocupação do solo da Área Diretamente Afetada (ADA) com sua área em hecta-

res (ha), em quilômetros quadrados (km2) e em porcentagem (%) 
 

Classes Área 

(ha) 

Área 

(km2) 

% 

Cultura Agrícola 38,322 0,383 9,40 

Curso d'água 0,166 0,002 0,04 

Fragmentos de Vegetação 21,342 0,213 5,24 

Influência Urbana 47,788 0,478 11,73 

Solo Exposto 99,715 0,997 24,47 

Vegetação Natural 200,186 2,002 49,12 

Total 407,520 4,075 100,00 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Supressão de vegetação 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Limitar o desmatamento e a limpeza nas áreas estritamente necessárias; 

✓ Implementar o Programa de resgate e afugentamento de fauna; 

✓ Executar plantio compensatório de mudas de espécies nativas; 

✓ Identificar anteriormente ao desmatamento, as espécies imunes ao corte passíveis de 

transplante. 
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✓ Implantação de programas relativos a Salvamento e Transplante Germoplasma, Compen-

sação Ambiental pela Supressão de Vegetação e Monitoramento Florestal da Supressão de 

Vegetação. 

 

b) Interferências em Unidades de Conservação e Áreas protegidas legalmente  

Na Área de Influência Direta (AID) do empreendimento não foram detectadas unidades de con-

servação que possam vir a gerar conflitos negativos com as obras a implantar. Na Área de Influên-

cia Indireta (AII) estão localizadas duas unidades de conservação de uso sustentável: a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural – RPPN Calaça, localizada no município de Lajedo e a RPPN 

Pedra do Cachorro, localizada no município de São Caetano, além da unidade de conservação de 

proteção integral: Monumento Natural Pedra do Cachorro, também localizado no município de 

São Caetano. 

A interferência em Áreas de Preservação Permanente-APP se dará especialmente nas intercessões 

com os corpos hídricos. As interferências em APP foram identificadas e quantificadas conforme 

tabela a seguir. 
Tabela 11.3-2 - interferência em Áreas de Preservação Permanente-APP 

Corpo Hídrico Intervenção em APP (m2) 

Tributários do Riacho Gravatá 11.990  

Tributários do Riacho Ipojuca 5.942  

Riacho Doce 3.275  

Riacho Fundo 9.207  

Rio Una 3.670  

Riacho Quatis 9.047  

Tributários do Riacho Quatis 30.673  

 

Avaliação do Impacto. 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Intervenção no solo e vegetação 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 
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Medidas Recomendadas 

✓ Adotar medidas preventivas durante as atividades na fase de implantação do empreendi-

mento, garantindo a supressão da menor porção de ambientes possível para implantação 

da obra;  

✓  Implementar o Programa de resgate e afugentamento de fauna; 

✓ Identificar anteriormente ao desmatamento, às espécies imunes ao corte passíveis de 

transplante. 

✓ Implantação do Programas de Recomposição da Vegetação da Área de Preservação Per-

manente. 

✓ Implantação dos Programas relativos a Salvamento e Transplante Germoplasma, Compen-

sação Ambiental pela Supressão de Vegetação e Monitoramento Florestal da Supressão de 

Vegetação. 

 

c) Interferências em espécies vegetais ou animais, endêmicas, raras vulneráveis, em pro-

cesso de extinção, de interesse comercial, alimentício ou científico. 

A fragmentação e a eliminação de habitats têm sido um dos principais fatores responsáveis pela 

perda da biodiversidade. Em geral, a instalação ou ampliação de empreendimentos e a consequente 

expansão rural e urbana promovem perda de habitats silvestres, degradação de áreas, redução de 

biodiversidade, podendo acarretar ainda, a extinção local de algumas populações de espécies da 

fauna e flora. A fragmentação de paisagens naturais em consequência de mudanças de uso e ocu-

pação dos espaços acarreta redução na riqueza e na diversidade de animais. 

Os efeitos dos impactos indiretos advindos dos empreendimentos devem se materializar num prazo 

mais extenso. Os variados indícios de caça e perdas de habitats verificados com a fragmentação 

dos ambientes naturais podem resultar em pequenas variações populacionais que irão se consolidar 

em diferenças de riqueza e abundância somente após vários eventos sazonais de reprodução, pre-

dação e competição por recursos alimentares. 

A residência determinada para algumas espécies não significa a permanência das mesmas na área 

de estudo. Alguns impactos indiretos advindos da reorganização das interações ecológicas entre 

as variadas espécies podem acarretar alterações a longo prazo na composição e na diversidade das 

populações animais. A fragmentação dos remanescentes naturais favorece indiretamente eventos 

de predação e de caça, os quais atuam durante longos períodos até que se estabilizem dentro da 

comunidade florística e faunística. As populações de algumas espécies registradas a curto e médio 

prazo podem sofrer extinções locais em períodos subsequentes.  

Além disso, em casos específicos, algumas espécies vegetais e animais se extinguem localmente 

em função de impactos indiretos advindos da maior presença humana. As espécies de serpentes, 

por exemplo, sofrem perseguições das pessoas que sentem medo delas, mesmo as que não são 
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peçonhentas, devido à falta de informações dos moradores locais. Portanto, a expansão rural e 

urbana em direção aos ambientes naturais, pode levar algumas espécies de serpentes à extinção 

local, pois estas são mortas por moradores que não se sentem seguros com sua presença. 

De forma inevitável, a duplicação da rodovia BR-423/PE, acarretará a redução na diversidade de 

ecossistemas e, por consequência, das espécies da flora e da fauna. Pelo fato de a rodovia já existir, 

e a região já estar consideravelmente fragmentada e alterada, poucas áreas de vegetação natural de 

caatinga será suprimido. Isso diminui os efeitos da perda de habitat sobre as espécies da fauna e 

da flora nativa. Portanto, este constitui-se num impacto negativo de baixa significância. 

 

Avaliação do Impacto. 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Intervenção no solo e vegetação 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação e Operação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Baixa 

Importância Média 

Significância Pouco Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Adotar medidas preventivas durante as atividades na fase de implantação do empreendi-

mento, garantindo a supressão da menor porção de ambientes possível para implantação 

da obra;  

✓ Implementar o Programa de resgate e afugentamento de fauna; 

✓ Implementar o Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma Vegetal 

 

d) Impactos decorrentes da supressão de vegetação nativa ou não (com quantificação de 

área). 

Este é um impacto negativo de ocorrência inevitável, que gera perda de habitats e espécies, prin-

cipalmente na faixa de domínio e podendo estender seus efeitos na área de influência direta do 

empreendimento. Quando da implantação/duplicação da rodovia, nas atividades relacionadas 

como terraplanagem e aterramento das áreas requeridas pelo projeto são necessárias a supressão. 

Outros impactos ao meio biótico são decorrentes deste. 
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A supressão da vegetação nativa para as obras de duplicação poderá ocasionar a fragmentação da 

vegetação nativa o que implicará em impacto negativo e inevitável 

 

Tabela 11.3-3 – Área de supressão da vegetação 

Fitofisionomia Área de supressão de Vegetação (ha) 

APP  3,04  

Arborização Urbana - Vegetação Exótica 0,5  

Savana Estépica 12,4  

Savana Estépica Alterada 64,3  

Savana Estépica Arborizada 6,4  

Culturas, invasoras e áreas degradadas 38,5  

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Supressão de vegetação 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Adotar medidas preventivas durante as atividades na fase de implantação do empreendi-

mento, garantindo a supressão da menor porção de ambientes possível para implantação 

da obra;  

✓ Executar plantio compensatório de mudas de espécies nativas a fim de favorecer a resili-

ência do ambiente e incrementar a conectividade entre os ambientes; 

✓ Estocar o horizonte orgânico dos solos para posterior reaproveitamento das coberturas 

das superfícies expostas; 

✓ Controlar as espécies exóticas invasoras durante o processo de recuperação da área, pois 

elas competem com a vegetação nativa, impedindo seu estabelecimento; 
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✓  Implementar o Programa de resgate e afugentamento de fauna; 

✓ Identificar anteriormente ao desmatamento, às espécies imunes ao corte passíveis de 

transplante. 

✓ Implantação de programas relativos a Salvamento e Transplante Germoplasma, Compen-

sação Ambiental pela Supressão de Vegetação e Monitoramento Florestal da Supressão de 

Vegetação. 

 

e) Interferências sobre a fauna relacionadas a perda de habitats 

A perda de cobertura vegetal em função da duplicação da rodovia ocorrerá em alguns trechos e 

ocasionará um isolamento ainda maior dos remanescentes de vegetação nativa, o que poderá causar 

danos aos ecossistemas nativos e à estrutura do ambiente físico que os suporta, como a significativa 

redução de biodiversidade em decorrência do aumento da distância entre fragmentos de vegetação 

e da diminuição da diversidade dos habitats, das áreas de deslocamento, refúgio e nidificação e 

das fontes de alimentação para a fauna terrestre e aquática. 

A perda de habitats reduz as zonas de dispersão de espécies e sementes, também afetada pelo 

próprio efeito barreira ocasionado pela implantação do empreendimento. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Supressão de vegetação 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Implementação do Programa de Recomposição da Vegetação das Áreas de Preservação 

Permanente. 

✓ Implementação do Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma Vegetal. 
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✓ Palestras de sensibilização ambiental para os trabalhadores envolvidos na implantação da 

rodovia. 

✓ Palestras de sensibilização ambiental para os moradores da área de influência do empreen-

dimento. 

 

f) Afugentamento da Fauna 

A movimentação de máquinas e pessoas transitando na região do empreendimento e o aumento de 

ruído gerado pela implantação do empreendimento provocará o afugentamento de animais silves-

tres na região. O resgate e monitoramento dessas populações poderá mitigar os efeitos deste im-

pacto adverso. O afugentamento da fauna é um impacto negativo de ocorrência inevitável na área 

de influência do empreendimento. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Emissão de ruído 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Curto prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Durante a fase de implantação esse impacto pode ser mitigado com a restrição de circulação 

de pessoas e máquinas somente no canteiro de obras e frentes de obra. 

✓ Implementação do Programa de Resgate e Afugentamento de Fauna. 

✓  Implementação do Programa de Monitoramento do Atropelamento de Fauna. 

✓ Implementação do Programa de Controle de Ruídos. 

 

g) Atropelamento de animais silvestres 
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No Brasil o atropelamento de animais silvestres é um problema crônico. Não há estatísticas ofici-

ais, mas um levantamento feito há alguns anos por pesquisadores estimou que cerca de 475 milhões 

de animais da fauna silvestre são mortos por ano nas estradas brasileiras. 

Os atropelamentos que ocorrem na rodovia atualmente acontecem, geralmente, na fase de operação 

das rodovias. Este impacto é considerado alto, uma vez que somado com a perda de habitat e 

fragmentação torna-se preocupante. A duplicação da rodovia forma uma barreira que dificulta a 

passagem da fauna, porém não irá interromper o trânsito de animais, o que naturalmente levará a 

perda de indivíduos das populações por meio do atropelamento.  

Alguns grupos da fauna são mais afetados do que outros como é o caso das serpentes, que são 

animais que sofrem com atropelamentos devido ao formato corporal alongado, locomoção terres-

tre e por utilizarem as rodovias como locais para a termorregulação, assim como os mamíferos de 

médio e grande porte que possuem grandes áreas de vidas o que os levam a grandes deslocamentos 

e inevitavelmente a transposição das rodovias. 

Em outros casos os animais são atraídos para as rodovias ou para próximo dela por diversos moti-

vos, tais como, a oferta de alimento de boa qualidade e fácil acesso ou pela fuga de predadores. 

Outros podem ser atraídos pelo lixo descartado pelos motoristas, ou até mesmo por carcaças de 

outros animais atropelados o que costuma atrair animais carnívoros ou necrófagos, podendo ori-

ginar um ciclo de atropelamentos. 

A melhoria na trafegabilidade e consequentemente o aumento na velocidade de deslocamento dos 

veículos podem aumentar os índices de atropelamentos da fauna silvestre.  

Ao fim do diagnóstico do monitoramento de animais atropelados da BR-423/PE, é possível iden-

tificar alguns trechos com maior incidência de atropelamentos, conforme apresentado no capitulo 

do Diagnóstico Ambiental,  porém as condições ambientais diferenciadas ao longo do trecho im-

pedem que se estabeleça uma relação segura com os trechos de maior incidência de atropelamentos 

assim como os principais grupos mais afetados por este impacto, sendo que esta afirmação depen-

derá de monitoramentos de longo prazo.  

Apesar do exposto, a dinâmica dos atropelamentos da fauna silvestre certamente será alterada ao 

fim das obras de duplicação, pois com a modificação das condições atuais da rodovia, tais como, 

o aumento do fluxo de veículos, a expansão da largura da rodovia, a implantação de barreiras 

físicas de concreto e o aumento da velocidade dos veículos, o que poderá levar a um novo cenário 

nas espécies atropeladas e trechos com maiores índices de atropelamentos, após todas estas alte-

rações. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Circulação de veículos 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 
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Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

h) Fortalecimento das Unidades de Conservação 

De acordo com o Art. 36° da Lei n°9.985/2000 (Lei do SNUC), "Nos casos de licenciamento 

ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 

ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - 

EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de con-

servação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento 

desta Lei". 

Ainda que possa parecer paradoxal, os impactos inevitáveis do empreendimento ao meio ambiente, 

mesmo que não existe UCs na área de influência, nem ao longo da faixa de domínio da rodovia, 

poderão trazer benefícios de ordem compensatória, na medida em que o empreendedor deverá 

suportar os custos da Compensação Ambiental. 

Essa ação impacta de forma positiva e permanente a possibilidade de criação e preservação das 

Unidades de Conservação, mantendo os atributos a elas relacionados. A inexistência de UC no 

raio de 10 km somada ao reconhecimento de áreas de extremamente alta prioridade para conser-

vação e ação indicam que os recursos da compensação ambiental sejam destinados a criação de 

uma UC de proteção integral nessa região. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Positivo 

Direcionalidade/Meio Biótico 

Aspecto Ambiental Unidades de Conservação 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Longo Prazo 

Abrangência Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 
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Medidas Recomendadas 

✓ Realizar as compensações ambientais conforme estabelecido no Decreto nº 

4.340/2002, Lei do SNUC nº 9.985/2000 e Decreto nº 6.848/2009. 

11.3.3 Meio Socioeconômico 

 

a) Expectativa da População em Relação ao Projeto. 

A geração de expectativa na população é um impacto que ocorre na fase preliminar, de projeto. É 

um impacto negativo pois gera ansiedade ao promover uma expectativa sobre a ocorrência ou não 

do empreendimento, principalmente em propriedades que serão diretamente afetadas. 

Este impacto é propulsor de muitos outros pois na expectativa da população ocorre o início da 

especulação imobiliária e início da migração de pessoas em busca de emprego. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Divulgação do projeto 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Projeto 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Curto prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Adequada divulgação do projeto para população. 

✓ Realização das Audiências Públicas no processo de licenciamento ambiental. 
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b) Aumento da demanda por serviços públicos de abastecimento d’água, esgotamento 

sanitário, resíduos sólidos, energia elétrica, saúde, transportes etc., durante a execução das 

obras. 

Com o advindo da obra para a região, a implantação de canteiros de obras e a mão de obra traba-

lhadora que executará os serviços da duplicação, haverá o aumento da demanda dos serviços pú-

blicos, principalmente os relacionados as demandas de resíduos sólidos, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água, energia e saúde. 

No caso da obra rodoviária o uso de caminhão pipa é recorrente e necessário, aumentando a de-

manda do uso da água, além do próprio uso dos trabalhadores. A demanda do aterro sanitário 

também é inevitável, pois haverá um volume elevado de geração de entulho e resíduos proveniente 

da obra. 

Por outra parte a demanda ao sistema de saúde pode ser mitigada com medidas preventivas, assim 

como o uso de transporte e energia elétrica que podem ser de uso particulares.  

A demanda do esgotamento sanitário é proporcional ao número de trabalhadores e dependerá de 

como o município está preparado para receber essa demanda com Estação de Tratamento. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Aumento de demanda 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Implementação do Programa de Educação Ambiental. 

✓ Implementação do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

✓ Implementação do Programa de Gerenciamento de Efluentes. 

✓ Implementação do Programa de Controle da Saúde Pública. 
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✓ Contratação por parte da construtora de transporte para os trabalhadores da obra. 

✓ Utilização de Geradores para serviços específicos na obra. 

 

 

c) Impactos sobre a população, decorrentes da instalação das obras e das atividades de-

senvolvidas no canteiro de obras, em especial os incômodos provocados por ruídos, poluição 

do ar e tráfego pesado. 

Este impacto social é proveniente de ações e impactos gerados no meio físico. A poluição sonora 

e a poluição do ar geram um impacto direto na comunidade que reside próxima a rodovia. Em 

especial, a alteração da qualidade do ar pode gerar impacto mais severo na população, podendo 

ocasionar danos à saúde. Os grupos mais afetados por poluição ambiental atmosférica são idoso e 

crianças, por terem um sistema respiratório mais frágil. 

O incomodo gerado pelo tráfego pesado dos caminhões da obra e do maquinário também implica 

na alteração do cotidiano da população local, bem como dos usuários frequentes da rodovia. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Tráfego e máquinas da obra  

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Implementação do Programa de Qualidade do Ar e Controle das Emissões Atmosféricas. 

✓ Implementação do Programa de Controle do Nível de Pressão Sonora (ruído). 

✓ Implementação do Programa de Controle da Saúde Pública. 
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d) Impactos decorrentes da remoção, reassentamento, indenização e desapropriação de 

pessoas, terras e benfeitorias localizados na área de implantação do empreendimento. 

Por se tratar de uma rodovia já implantada, existem ocupações irregulares na faixa de domínio. 

O processo de desapropriação e indenização de terras e benfeitorias, necessário às obras de dupli-

cação da BR-423/PE deve gerar impactos sociais consideráveis, que devem ser tratados de forma 

integrada e transparente junto ao público atingido. 

Essas desapropriações serão maiores nos perímetros urbanos das cidades seccionadas pela rodovia.  

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Desapropriações/Realocações  

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Curto prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Principais Comunidades Afetadas 

Durante os levantamentos de campo, todo o trecho da rodovia em estudo foi percorrido pela 

equipe, no sentido de identificar qual a população que será diretamente afetada pelas obras de 

duplicação e regularização do empreendimento. 

No levantamento essas comunidades foram identificadas e seu mapeamento é apresentado no Di-

agnóstico da socioeconomia. Para os municípios que, de certa forma cresceram ao redor da rodo-

via, o mapeamento da população diretamente afetada englobou todo o perímetro urbano. Foram 

identificadas interferências nos municípios de São Caetano, Cachoeirinha, Lajedo, Calçado, Jupi, 

Jucati e São João. No total foram 536 Unidades, sendo 442 urbanas e 94 rurais.   

 

Medida Recomendadas 
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✓  Projeto Executivo de Engenharia da rodovia com estudo específico relacionado às 

desapropriações (em fase de execução) e, no Diagnóstico Ambiental as comunida-

des que poderão ser diretamente afetadas pelas obras e passíveis de desapropriação; 

✓ Nas situações em que for possível deve-se optar pelo distanciamento do traçado, 

evitando, deste modo, a inviabilização da residência, instalação e/ou equipamentos 

públicos; 

✓ Adoção de melhorias na região visando compensar as interferências provocadas 

pelo Empreendimento. 

✓ Negociação com os proprietários das áreas atingidas; 

✓ Nas situações em que for possível deve-se optar pelo distanciamento do traçado/du-

plicação pelo lado oposto, evitando, deste modo, a inviabilização da residência ou 

instalação. Quando inviável, as negociações quanto a valores indenizatórios nos 

casos em que a titulação de propriedade esteja regularizada, deverá ocorrer rapida-

mente e nos termos da lei específica; 

✓ Passar o traçado da duplicação por fora da Vila Neves (Km 78,8 ao Km 79,2); 

✓ Na condição em que o novo traçado passe por fora da Vila Neves (Km 78,8 ao Km 

79,2), garantir o acesso fácil entre a rodovia e a vila, para mitigar ao máximo os 

impactos na oferta de transporte coletivo (vans e ônibus) para os moradores do dis-

trito. 

✓ Em relação aos Projetos de Assentamento de Reforma Agrária sugere-se desenvol-

ver parceria institucional com o INCRA e com as Associações Comunitárias a fim 

solucionar os desconfortos e possíveis impactos inerentes às obras de duplicação. 

✓ Implantação dos Programas Indenização de Terras e Benfeitorias e Reassentamento 

Involuntário. 

 

e) Eliminação de ambientes ou equipamentos públicos disponíveis para atividades soci-

ais, culturais e de lazer. 

No levantamento de campo foram identificados sete equipamentos públicos, culturais e de lazer. 

Os equipamentos identificados são diversos e se distribuem da seguinte forma: 

• Praça (Cachoeirinha e Jucati) 

• Monumento (Lajedo e Jucati) 
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• Escola (Jucati) 

• Mercado Público (Jucati) 

• Unidade de correios (Jucati) 

 

O povoado de Neves, no município de Jucati, é o espaço com o maior número de equipamentos 

públicos dentro da área diretamente afetada pelo empreendimento. No município de Lajedo, o 

único equipamento existente é um monumento, de cunho artístico. Em cachoeirinha há uma praça 

de pequeno porte, com algumas árvores e bancos de praça. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Desapropriações/Realocações  

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Curto prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

 

Medida Recomendadas 

✓ Nas situações em que for possível deve-se optar pelo distanciamento do traçado, 

evitando, deste modo, a inviabilização do equipamento público; 

✓ Adoção de melhorias na região visando compensar as interferências provocadas 

pelo Empreendimento; 

✓ Instalação de equipamento com mesma função em área próxima para garantir o 

atendimento da população; 

✓ Nas situações em que for possível deve-se optar pelo distanciamento do traçado/du-

plicação pelo lado oposto, evitando, deste modo, a inviabilização do equipamento; 

✓ Passar o traçado da duplicação por fora da Vila Neves (Km 78,8 ao Km 79,2); 
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f) Indução à ocupação desordenada de áreas não apropriadas (áreas lindeiras, faixas de 

domínio da rodovia etc.). 

Em empreendimentos rodoviários não implantados, um impacto muito comum e de alta signifi-

cância é o efeito conhecido como espinha de peixe, resultante de novas aberturas de vias e novas 

ocupações ao longo da rodovia implantada. 

No caso da duplicação da BR-423/PE se trata de uma rodovia já implantada, com ocupações exis-

tentes, onde no caso existe o impacto de desapropriação e desocupação. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Desapropriações/Realocações  

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Média 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

 

Medida Recomendadas 

✓  Fiscalização e monitoramento por parte do DNIT das ocupações irregulares na 

faixa de domínio da rodovia; 

 

g) Impactos da restauração e duplicação da rodovia sobre os transportes e circulação 

viária na área de influência. 

A duplicação da rodovia BR-423/PE traz consigo como o impacto positivo mais significativo a 

melhoria da circulação viária na área de influência, já que o incremento na infraestrutura de trans-

porte estabelece condições favoráveis para a segurança dos usuários e melhoria do fluxo de veícu-

los. 
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Outro impacto positivo é a diminuição de acidentes e atropelamentos. Assim, com a duplicação da 

rodovia, vários trechos serão melhorados/conformados, além de outras melhorias como implanta-

ção de passarelas de pedestres, acessos seguros, interseções etc. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Positivo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Duplicação da rodovia  

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Operação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Longo prazo 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Alta 

Significância Muito Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Divulgação do cronograma de obras para a população. 

✓ Divulgação para comunidade dos benefícios da obra. 

✓ Sinalização preventiva e ostensiva e equipamentos de segurança durante todo o pe-

ríodo de obras, principalmente nas proximidades dos perímetros urbanos; 

✓ Discussão junto à população dos melhores locais para a implantação de travessias 

de pedestres; 

 

h) Desencadeamento, redução ou intensificação de conflitos pelo uso da terra. 

A implantação de empreendimentos lineares normalmente gera conflitos pelo uso da terra tendo 

em vista a afetação de muitas áreas que possam estar em algum conflito de interesse pelo seu uso 

ou posse. A própria fase de projeto gera o desencadeamento de ocupações irregulares para possí-

veis indenizações posteriores, bem seja na faixa de domínio, ou em áreas lindeiras ao empreendi-

mento. 

O levantamento de informações preliminares na fase de anteprojeto e a boa condução das infor-

mações na fase de projeto minimiza esse impacto, bem como políticas públicas voltadas para a 

fiscalização do uso e ocupação do solo são medidas adequadas para este impacto. 
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Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental 

Conhecimento e expectativa pelo 

empreendimento 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Planejamento 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Conhecimento na fase de anteprojeto da situação do uso e ocupação do solo. 

✓ Condução adequada das informações sobre o projeto nas fases preliminares e de 

implantação. 

✓ Boas políticas públicas sobre fiscalização do uso e ocupação do solo. 

 

i) Valorização/desvalorização imobiliária do entorno. 

A especulação imobiliária ocorre na fase de planejamento e na fase de implantação do empreen-

dimento. Por ser uma rodovia já implantada este impacto se manifesta de uma forma menos in-

tensa, porém a expectativa pode gerar dois processos diferentes: o primeiro é a possível valoriza-

ção de áreas que poderão ser beneficiadas com o empreendimento, como o fluxo viário para novos 

bairros; por outro lado possíveis áreas que sofrerão processos de desapropriação sofrerão desvalo-

rização imobiliária. 

De todas as formas, este impacto está relacionado com a expectativa gerada pelo empreendimento, 

sendo negativo para a população. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental 

Conhecimento e expectativa pelo 

empreendimento 
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Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Planejamento/Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

✓ Condução adequada das informações sobre o projeto nas fases preliminares e de 

implantação. 

 

j) Alterações na dinâmica das atividades econômicas. 

A geração de empregos e o respectivo ganho salarial a ser recebido pelos trabalhadores vão bene-

ficiar vários setores econômicos locais e regionais, com ênfase nas atividades de comércio (ali-

mentação, vestuários, calçados, materiais de construção e reparação, farmácias etc.), bem como 

setores de serviços (higiene pessoal, restaurantes, lanchonetes, lazer etc.) os quais serão direta-

mente beneficiados ao longo da execução das obras e da sua posterior operação. Ao longo do 

trecho da BR-423 é possível verificar a existência de alguns comércios e serviços para o atendi-

mento aos usuários da rodovia. 

É necessário lembrar ainda que a injeção desses recursos financeiros - salários e investimentos - 

nas atividades econômicas locais e regionais também contribuirá para o aumento da arrecadação 

de impostos. Isso permite aos governos locais dispor de mais recursos para investir em educação, 

saúde e infraestrutura, aumentando a oferta de serviços públicos com a consequente melhoria no 

bem-estar da população. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Positivo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Geração de renda 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Médio prazo 

Abrangência Local/Regional 
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Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas  

✓ Uma das medidas apropriadas para potencializar o impacto positivo consiste na 

ampla conscientização dos trabalhadores e de suas famílias, do empreendedor e 

dos empreiteiros responsáveis pelas obras de duplicação de se valerem de estabe-

lecimentos localizados nos municípios da área de estudo para o suprimento das 

suas necessidades, beneficiando e incentivando as atividades produtivas e de ser-

viços locais e regionais.  

✓ Contratação de mão de obra local e regional para a execução da obra de duplica-

ção da rodovia. 

 

k) Alterações na oferta de emprego. 

A geração de postos de trabalho associada ao dinamismo da economia local tende a gerar afluxo 

populacional para a região. Cabe salientar que esse tipo de afluxo é comum em obras desse porte, 

representando, porém, um impacto negativo, pois essa mobilidade não é planejada. 

Desta forma, as alterações na oferta de emprego, embora parecer em primeiro momento um im-

pacto positivo, ela tem como consequência o movimento indesejado de pessoas em busca de tra-

balho, o que pode gerar uma pressão nos serviços locais, ocupações irregulares, ocorrência de 

DST, doenças endêmicas e epidêmicas, ampliação das demandas por serviços sociais (educação, 

saúde, saneamento básico) e aumento da violência urbana. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Fluxo de mão de obra 

Natureza Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Temporário 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local/Regional 

Reversibilidade Reversível 
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Probabilidade Média 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

 

✓ A contratação de mão de obra local poderá ser uma medida que mitigue esse impacto, 

restringindo o afluxo para a região uma vez que os municípios já possuem esse contingente 

de trabalhadores.  

✓ As empresas construtoras deverão priorizar a mão de obra local, divulgando imediatamente 

o preenchimento dos quadros funcionais em locais apropriados para tal.  

 

l) Alterações na paisagem. 

A paisagem é entendida como uma "unidade de estudo" onde são considerados, “a regularidade, o 

arranjo, a distribuição e o conteúdo do ecossistema em uma área geográfica definida, e o papel da 

configuração espacial afetando o funcionamento deste” (Schreiber 1990)1. Do ponto de vista de 

sua formação, a “paisagem”, sob a ótica geográfica, é o resultado atual de um longo processo 

evolutivo do relevo, somado às ações do clima e interferências humanas. 

Na área de influência Indireta do empreendimento existe como Patrimônio Histórico Cultural Pai-

sagístico a Pedra do Cachorro, RPPN, concedida pela CPRH em 2001, localizada no município de 

São Caetano. 

A duplicação da BR-423/PE não traz uma grande alteração da paisagem, haja vista que a rodovia 

já existe, e a duplicação na irá trazer uma alteração significativa para na paisagem atual.  

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Duplicação da rodovia 

Natureza Direto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local/Regional 

                                                 

 
1 SCHREIBE, K.F. The history of landscape ecology in Europe. En ZONNEVELD, I.S. Chingin landscape: an eco-

logical 
perspective, New York, p. 234-256, 1990. 
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Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Baixa 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

 

✓ Duplicação da rodovia utilizando a área prevista da faixa de domínio existente. 

✓ Implementação do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

 

m) Interferências no Patrimônio Cultural (arqueológico, histórico, paisagístico, imate-

rial, espeleológico e paleontológico). 

Poderá haver impactos ao patrimônio cultural, histórico e arqueológico, associados às atividades 

necessárias para a duplicação da rodovia, especialmente naquelas que interferem na topografia e 

na estrutura do solo. Como a profundidade da interferência é variável, poderão ocorrer alterações 

ou destruições de sítios arqueológicos.  

O estudo sobre o Patrimônio Cultural realizados para a duplicação da BR-423/PE não identificou 

sítios arqueológicos na Prospecção Arqueológica realizada na ADA e AID. Da mesma forma que 

o IPHAN se manifestou sobre o referido estudo, por meio do Oficio nº 197/2018/COTEC-IPHAN-

PE-IPHAN favoravelmente a emissão da Licença Prévia para o empreendimento. 

Por sua vez o Patrimônio Cultural Histórico Imaterial na região é rico, bem como existe 12 sítios 

arqueológicos na AII do empreendimento. 

 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Interferência no solo 

Natureza Direto/Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação 

Periodicidade/Duração Permanente 

Temporalidade Imediato 

Abrangência Local 

Reversibilidade Irreversível 

Probabilidade Média 

Magnitude Média 

Importância Média 
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Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

 

✓ Implementação do Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico. 

✓ Implementação do Programa de Educação Patrimonial. 

n) Alteração da dinâmica dos comércios estabelecidos às margens da BR-423. 

Um dos efeitos da duplicação de uma rodovia é a alteração da dinâmica da frequência de consu-

midores dos pequenos comércios estabelecidos nas margens da rodovia. Primeiro, na fase de obras 

os comércios sofrem dois efeitos divergentes: um efeito positivo com o possível aumento de con-

sumo no comércio local pela presença da mão de obra trabalhadora do empreendimento; e um 

conjunto de efeitos negativos pelo aumento dos distúrbios decorrentes do aumento da poluição do 

ar, sonora e movimentação de veículos. 

Na fase de operação, a nova disposição viária pode levar a perda de clientes que ao passar no 

sentido contrário da via, encontrará dificuldade em retornar ao comercio caso não exista um re-

torno próximo. Ademais nos trechos urbanos, onde a proposta de instalação de estruturas como 

elevados, há a diminuição da venda fortuita (quando o cliente para no estabelecimento após visu-

alizá-lo, sem um prévio planejamento). As vendas resultantes dessas paradas (não planejadas) so-

frerão impacto porque, nesses espaços, o acesso a via local é feito em pontos específicos – geral-

mente próximo a entrada do trecho urbano. 

Avaliação do Impacto. 

 

Efeito Negativo 

Direcionalidade/Meio Socioeconômico 

Aspecto Ambiental Duplicação da rodovia 

Natureza Direto/Indireto 

Fase de Ocorrência Implantação/Operação 

Periodicidade/Duração Temporário/Permanente 

Temporalidade Imediato/Longo Prazo 

Abrangência Local 

Reversibilidade Reversível 

Probabilidade Alta 

Magnitude Média 

Importância Média 

Significância Significativo 

 

Medidas Recomendadas 

 

✓ Implementação dos Programas de Qualidade do Ar e Controle de Níveis de Pressão Sonora. 
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✓ Implementação do Programa de Comunicação Social. 

✓ Adaptação do comercio à nova realidade modal da rodovia. 

✓ Indicação clara e prévia dos pontos de acesso a via local. 

 

 

A seguir  se tem as figuras com a Matriz de Impactos Ambientais por meio de ocorrência.
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Matriz de Impactos Ambien-
tais EIA BR - 423/PE 

 
MEIO FÍSICO 

Fases do Empreendimento Classificação dos Impactos 

ÁREA DE 
OCORRÊNCIA 

MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO 
PROGRAMAS AMBIENTAIS 

RELACIONADOS 

P
R
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O
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P

A
C
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O

S
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O
B

R
E
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E
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 F
ÍS

IC
O

 

Alteração na Dinâmica Su-
perficial do Solo com Início 
de Processos Erosivos 

  

X
 

X
 NEG IND REG IME TEMP REV ALT MED ALT MS Na ADA e AID 

1.Projetar/dimensionar corretamente os sistemas de drenagens de águas pluviais 
levando em consideração o volume, inclinação, pontos de lançamento, sistemas de 
dissipação de energia e carac-terísticas físicas dos solos ou corpos hídricos que 
receberão o fluxo; 
2.Levar em conta o uso futuro dos solos e suas características nas bacias intercep-
tadas; 
3.Prever a recuperação de áreas exploradas, jazidas, caixas de empréstimos, pe-
dreiras e canteiros; 

* Programa de Gestão e Supervisão Am-
biental..  
* Programa de Controle de  Erosão e As-
soreamento  
 
  

Interferência na Drenagem 
Natural 

  

X
 

  NEG DIR REG LP PER IRR ALT MED ALT MS Na ADA e AID 

1.Definir áreas de deposito de material (Bota espera e Bota Fora) que não estejam 
em local de drenagem que possa acarretar inicios de processos erosivos e possíveis 
interferências na drena-gem natural. 
2.Levar em conta o uso futuro dos solos e suas características macroscópicas nas 
bacias intercep-tadas, avaliando principalmente suas condições de coesão; 
3.Prever a recuperação de áreas exploradas, jazidas, caixas de empréstimos, pe-
dreiras, canteiros, acampamentos, utilizando programas para recuperação de áreas 
degradadas 

* Programa de Gestão e Supervisão Am-
biental..  
* Programa de Controle de  Erosão e As-
soreamento  
 
  

Interferências Sobre Siste-
mas de Drenagem de 
Águas Pluviais 

  

X
 

  NEG DIR LOC IME TEMP REV ALT MED MED S Na ADA e AID 

1.Identificação de todas interferências existentes na etapa preliminar de projeto. 
2.Elaboração do projeto de drenagem da duplicação da obra da rodovia em conso-
nância com os projetos de drenagens existentes na área diretamente afetada. 
3.Solicitação de anuência das Prefeituras e concessionarias de serviços para o pro-
jeto de duplicação da rodovia, no que se refere as interferências urbanas e ao plano 
de ocupação e uso do solo 

* Programa de Gestão e Supervisão Am-
biental..  
* Programa de Controle de  Erosão e As-
soreamento  
*Programa de Gerenciamento de Efluen-
tes 
  

Interferências sobre os Flu-
xos dos Corpos Hídricos 
Superficiais  

  

X
   NEG DIR LOC LP PER IRR ALT MED MED S Na ADA e AID 

1.Evitar a formação de pontos de turbilhonamento, por meio de construções que 
maximizem a passagem da água de forma rápida e eficiente. 
2.Em casos extremos, onde as estruturas do empreendimento promoverem redução 
da área de escoamento, viabilizar uma abertura do canal de escoamento natural, 
para a retomada do fluxo original, objetivando ainda, o deslocamento da biota e per-
mitindo condições adequadas para a sua sobrevivência. 

* Programa de Controle e Monitoramento 
da Qualidade das águas, 
* Programa de Controle de Processos 
Erosivos e Assoreamento 

Alterações na Qualidade 
das Águas Superficiais e 
Subterrâneas 

  

X
 

X
 NEG DIR REG MP TEMP REV MED ALT ALT MS Na AID e AII 

1.As vias de acesso à obra deverão ser devidamente sinalizadas, assim como todos 
os pontos em que houver interferência da obra com a rodovia.  
2.As fossas sépticas deverão ser construídas de acordo com normas técnicas, 
sendo importante sua manutenção e monitoramento para prevenção de vazamentos 
e intervenção no sistema, caso ne-cessário. 
3.Os critérios especificados nas instruções técnicas de projeto deverão ser obede-
cidos, em relação à drenagem de estradas de acesso e aos tipos de traçado. 

* Programa de Controle e Monitoramento 
da Qualidade das águas, 
* Programa de Controle de Processos 
Erosivos e Assoreamento 

Impactos Decorrentes da 
Exploração de Jazidas e 
Empréstimos e do Des-
carte de Materiais em 
Áreas de Depósito Tempo-
rário  

  

X
 

  NEG DIR REG CP TEMP REV MED MED ALT MS Na ADA e AID 

1.Uso de áreas de empréstimo devidamente licenciadas/regularizadas. 
2.Adequar a demanda de exploração de novas jazidas ao correto licenciamento am-
biental e implanta-las em pontos ambientalmente favoráveis. A escolha dos pontos 
de exploração, bota fora e bota espera deverá ser adequada à demanda dos mate-
riais para a implantação do empreendimento, pois seguirá o projeto executivo quanto 
à localização dessas prováveis áreas com estudo de potencial de exploração, riscos 
e passivos ambientais. Portanto, na etapa preliminar do empreendimento não é pos-
sível identificar em quais áreas deverão ser implantadas as mesmas. 
3.Recuperação da área através de PRAD – Plano de Recuperação de Áreas Degra-
das após a finalização da atividade. 

* Programa de Gestão e Supervisão Am-
biental..  
* Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas 
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Matriz de Impactos Ambien-
tais EIA BR - 423/PE 

 
MEIO FÍSICO 

Fases do Empreendimento Classificação dos Impactos 

ÁREA DE 
OCORRÊNCIA 

MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO 
PROGRAMAS AMBIENTAIS 

RELACIONADOS 
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Alteração na Qualidade do 
Ar 

  

X
 

  NEG DIR LOC IMED TEMP REV ALT MED MED S Na ADA e AID 

1.Umedecer os caminhos de serviço, especialmente em tempo seco e em áreas 
habitadas;  
2.Fiscalização no transporte de caminhões de matéria prima que deverão estar co-
bertos para evitar espalhamento de material. 
3.Promover fiscalização e manutenção dos equipamentos, veículos e máquinas 
para correta emissão de gases nos níveis aceitáveis segundo as normas e legisla-
ção em vigor. 

* Programa de Qualidade do Ar e Con-
trole das Emissões Atmosféricas 

Aumento do Nível de Ruí-
dos e Vibrações 

  

X
 

X
 NEG DIR LOC MP PER IRR ALT MED MED S Na ADA e AID 

1.Controlar a emissão de ruídos dos equipamentos, diretamente vinculados às 
obras, por meio de monitoramento e da periódica e correta manutenção. 
2.Evitar o trabalho noturno e o uso de explosivos indiscriminadamente; 
3.Utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs. 
4. Implantação de Programa de monitoramento e controle de Emissão de Ruído. 

* Programa de Monitoramento e Ruídos  

Impactos Decorrentes do 
Manuseio de Resíduos Só-
lidos nas Frentes de Obra 

  

X
 

  NEG DIR LOC IMED TEMP REV MED MED MED S Na ADA e AID 

1.Aplicação das medidas recomendadas no Manual Para Atividades Ambientais Ro-
doviárias (DNIT, 2006) nos canteiros de obra, com devido gerenciamento e disposi-
ção de resíduos; 
2.Realizar palestras de educação ambiental voltada aos trabalhadores da obra so-
bre a necessidade de destinar corretamente os Resíduos Sólidos (lixo); 
3.Implantar o Programa Gerenciamento dos Resíduos Sólidos produzidos nos can-
teiros e nas frentes de obras.  

* Programa de Gerenciamento de Resi-
duos Sólidos Da Construçao Civil 
Programa de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos  

Risco de Acidentes com 
Produtos Químicos, Maté-
rias Tóxicos, Explosivos, 
etc, durante as fases de 
Instalação e Operação da 
Rodovia  

  

X
 

X
 NEG IND REG CP TEMP REV MED ALT ALT MS Na ADA e AID 

1.Garantir que o programa de gerenciamento de riscos de acidentes com cargas 
perigosas e respectivo plano de atendimento a emergências sejam observados; 
2.Fiscalização do cumprimento da legislação para o transporte de produtos perigo-
sos 

* Programa de Gerenciamento de Riscos 
Ambientais e Açao de Emergencias 

Risco de Acidentes com a 
População Local e com o 
Pessoal Alocado para as 
Obras 

  

X
   NEG IND LOC IMED TEMP REV ALT MED MED S 

Nos municipios 
da AID 

1.Sinalização preventiva e ostensiva em todos os trechos em obras, principalmente 
em locais com situações de risco, perigo, desvios, contornos, etc; 
2.Cumprimento dos cronogramas de obras, evitando-se grandes períodos de trans-
tor-nos/intervenções na rodovia; 
3.Divulgação para a população envolvida do cronograma de obras e locais das in-
tervenções; 
4.Trabalho de comunicação para incentivar a posse responsável de animais; 
5.Orientação aos motoristas (contratados pelas empreiteiras) para a condução e 
procedimentos adequados no tráfego de veículos, máquinas e equipamentos de 
grande porte; 
6.Cuidados especiais deverão ser adotados para locais de maior movimentação de 
pessoas, em especial nas imediações dos perímetros urbanos 

* Programa de Gestão e Supervisão Am-
biental..  
* Programa de Educaçao Ambiental e Co-
municaçao Social  
*Programa de Controle da Saúde Pública 
  

Interferências com Infraes-
truturas Existentes  

  

X
   NEG DIR LOC IMED TEMP REV ALT MED MED S 

Ao longo da ro-
dovia 

1.Conhecimento na fase de projeto sobre todas as interferências com as infraestru-
turas existentes na área diretamente afetada pelo empreendimento. 
2.Anuência e conhecimento das concessionárias de prestação de serviço e dos mu-
nicípios interceptados pelo empreendimento sobre o projeto a ser implantado.  

 Programa de Gestão e Supervisão Ambi-
ental 

Legenda: POS - positivo; NEG - negativo; DIR - direto; IND - indireto; LOC - local; REG - regional; ALT - alta; MED - média; BAI - baixa; REV - reversível; IRR - irreversível; CP-curto prazo; MP-medio prazo; LP-longo prazo; PER-permanente; TEMP-temporário; CIC-cíclico; GRA-
grande; PEQ- pequeno; PS-pouco significativo; S-significativo; MS-muito significativo. 

 

Figura 11-1 – Matriz de Impactos Ambientais – Meio Físico. 
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Matriz de Impactos Ambientais EIA BR - 
423/PE 
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Interferência em Áreas de Ocorrência de 
Vegetação dos Biomas Mata Atlântica e 
Caatinga 

  

X
 

  NEG DIR LOC CP PER IRR ALT MED ALT MS Na ADA 

1.Limitar o desmatamento e a limpeza nas áreas estritamente ne-
cessárias; 
2.Executar plantio compensatório de mudas de espécies nativas; 
3.Identificar anteriormente ao desmatamento, as espécies imunes 
ao corte passíveis de transplante. 
4.Implantação de programas relativos a Salvamento e Transplante 
Germoplasma, Compensação Ambiental pela Supressão de Ve-
getação e Monitoramento Florestal da Supressão de Vegetação 

* Programa de Recomposiçao de 
Vegetaçao da APP 
* Programa de Salvamento de Ger-
moplasma 
* Programa de Monitoramento  Flo-
restal 

Interferências em Unidades de Conser-
vação e Áreas protegidas legalmente  

  

X
 

X
 NEG 

DIR 
E 

IND 
LOC IMED PER IRR ALT MED MED S Na ADA e AID  

1.Adotar medidas preventivas durante as atividades na fase de 
implantação do empreendimento, garantindo a supressão da me-
nor porção de ambientes possível para implantação da obra;  
2.Realizar o resgate de flora e fauna; 
3.Identificar anteriormente ao desmatamento, às espécies imunes 
ao corte passíveis de transplante. 
4.Implantação do Programas de Recomposição da Vegetação da 
Área de Preservação Permanente. 
5.Implantação dos Programas relativos a Salvamento e Trans-
plante Germoplasma, Compensação Ambiental pela Supressão 
de Vegetação e Monitoramento Florestal da Supressão de Vege-
tação. 

 
*Programa de Compensaçao Ambi-
ental pela Supresçao de Vegetaçao 
* Compensaçao Ambiental SNUC 

Interferências em espécies vegetais ou 
animais, endêmicas, raras vulneráveis, 
em processo de extinção, de interesse 
comercial, alimentício ou cientifico 

  

X
 

X
 NEG IND REG LP PER REV MED BAI GRA PS Na ADA e AID 

1.Adotar medidas preventivas durante as atividades na fase de 
implantação do empreendimento, garantindo a supressão da me-
nor porção de ambientes possível para implantação da obra;  
2.Implementar o Programa de resgate e afugentamento de fauna; 
3.Implementar o Programa de Salvamento e Transplante de Ger-
moplasma Vegetal 

*Programa de Monitoramento de 
Espécies da Fauna  
* Programa de Salvamento de Ger-
moplasma 
* Programa de Resgate de Fauna 

Impactos decorrentes da supressão de 
vegetação nativa ou não  

  

X
 

  NEG DIR LOC IMED PER IRR ALT MED ALT MS Na ADA  

1.Adotar medidas preventivas durante as atividades na fase de 
implantação do empreendimento, garantindo a supressão da me-
nor porção de ambientes possível para implantação da obra;  
2.Executar plantio compensatório de mudas de espécies nativas 
a fim de favorecer a resiliência do ambiente e incrementar a co-
nectividade entre os ambientes; 
3.Estocar o horizonte orgânico dos solos para posterior reaprovei-
tamento das coberturas das superfícies expostas; 
4.Controlar as espécies exóticas invasoras durante o processo de 
recuperação da área, pois elas competem com a vegetação na-
tiva, impedindo seu estabelecimento; 
5.Realizar o resgate de flora e fauna; 
6.Identificar anteriormente ao desmatamento, às espécies imunes 
ao corte passíveis de transplante. 
7.Implantação de programas relativos a Salvamento e Transplante 
Germoplasma, Compensação Ambiental pela Supressão de Ve-
getação e Monitoramento Florestal da Supressão de Vegetação. 

* Programa de Recomposiçao de 
Vegetaçao da APP 
* Programa de Salvamento de Ger-
moplasma 
* Programa de Monitoramento  Flo-
restal 
*Programa de Compensaçao Ambi-
ental 

 Interferências sobre a fauna relacionadas a 

perda de habitats 
  

X
   NEG DIR LOC IMED PER IRR ALT MED ALT MS Na ADA  

1.Implementação do Programa de Recomposição da Vegetação 
das Áreas de Preservação Perma-nente. 
2.Implementação do Programa de Salvamento e Transplante de 
Germoplasma Vegetal. 
3.Palestras de sensibilização ambiental para os trabalhadores en-
volvidos na implantação da rodovia. 

*Programa de Monitoramento de 
Espécies da Fauna  
* Programa de Salvamento de Ger-
moplasma 
* Programa de Resgate de Fauna 
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Matriz de Impactos Ambientais EIA BR - 
423/PE 

 
MEIO BIÓTICO 

Fases do Empreendimento Classificação dos Impactos 
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4.Palestras de sensibilização ambiental para os moradores da 
área de influência do empreendimento. 

Afugentamento da Fauna   

X
 

  NEG DIR LOC CP TEMP REV ALT MED ALT MS Na ADA e AID 

1.Durante a fase de implantação esse impacto pode ser mitigado 
com a restrição de circulação de pessoas e máquinas somente no 
canteiro de obras e frentes de obra. 
2.Implementação do Programa de Resgate e Afugentamento de 
Fauna. 
3. Implementação do Programa de Monitoramento do Atropela-
mento de Fauna. 
4.Implementação do Programa de Controle de Ruídos. 

*Programa de Monitoramento de 
Espécies da Fauna  
* Programa de Resgate de Fauna 

Atropelamento de animais silvestres   

X
 

X
 NEG IND REG LP PER REV ALT MED ALT MS Na ADA e AID 

1.Implantação de mecanismos que diminuam a probabilidade de 
atropelamentos tais como, sonorizadores e redutores de veloci-
dade. 
2.Palestras de sensibilização ambiental para os trabalhadores en-
volvidos na obra da rodovia. 
3.Palestras de sensibilização ambiental para os moradores da 
área de influência do empreendimento. 
4.Campanhas de sensibilização ambiental para os usuários da ro-
dovia. 
5.Implantação dos seguintes programas: Monitoramento e Con-
trole de Atropelamento de Fauna, Controle de Ruídos, e Comuni-
cação Social 

*Programa de Monitoramento (Atro-
pelamento) de Espécies da Fauna  

 Fortalecimento das Unidades de Conserva-

ção 
  

X
 

X
 POS IND REG LP PER IRR ALT MED ALT MS Na AID e AII 

1.Realizar as compensações ambientais conforme estabelecido 
no Decreto nº 4.340/2002, Lei do SNUC nº 9.985/2000 e Decreto 
nº 6.848/2009. 

* Efetivaçao da Compensaçao Am-
biental SNUC 

Legenda: POS - positivo; NEG - negativo; DIR - direto; IND - indireto; LOC - local; REG - regional; ALT - alta; MED - média; BAI - baixa; REV - reversível; IRR - irreversível; CP-curto prazo; MP-medio prazo; LP-longo prazo; PER-permanente; TEMP-temporário; CIC-
cíclico; GRA-grande; PEQ- pequeno; PS-pouco significativo; S-significativo; MS-muito significativo. 

 
Figura 11-2 – Matriz de Impactos Ambientais – Meio Biótico. 
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Matriz de Impactos Ambientais EIA BR - 423/PE 
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Fases do Empreendimento Classificação dos Impactos 

ÁREA DE 
OCORRÊNCIA 

MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO 
PROGRAMAS AMBIENTAIS 

RELACIONADOS 

P
R

O
J

E
T

O
 

IM
P

L
A

N
T

A
Ç

Ã
O

 

O
P

E
R

A
Ç

Ã
O

 

E
F

E
IT

O
 

N
A

T
U

R
E

Z
A

 

A
B

R
A

N
G

Ê
N

C
IA

 

T
E

M
P

O
R

A
L

ID
A

D
E

 

D
U

R
A

Ç
Ã

O
 

R
E

V
E

R
S

IB
IL

ID
A

D
E

 

P
R

O
B

A
B

IL
ID

A
D

E
 

M
A

G
N

IT
U

D
E

 

IM
P

O
R

T
Â

N
C

IA
 

S
IG

N
IF

IC
Â

N
C

IA
 

IM
P

A
C

T
O

S
 S

O
B

R
E

 O
 M

E
IO

 S
O

C
IO

E
C

O
N

Ô
M

IC
O

 

Expectativa da População em Relação ao Pro-
jeto 

X     NEG IND REG CP TEMP REV ALT MED MED S 
Nos Municípios 
da AID e AII 

1.Adequada divulgação do projeto para população. 
2.Realização das Audiências Públicas no processo de licencia-
mento ambiental 

*Programa de Educação Ambiental                                                           
 *Programa de Comunicação Social  

Aumento da demanda por serviços públicos de 
abastecimento d’água, esgotamento sanitário, 
resíduos sólidos, energia elétrica, saúde, trans-
portes etc, durante a execução das obras. 

  X   NEG DIR REG IMED TEMP REV ALT MED MED S 
Nos Municípios 
da AID e AII 

1. Implementação do Programa de Educação Ambiental. 
2. Implementação do Programa de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos. 
3. Implementação do Programa de Gerenciamento de Efluen-
tes. 
4. Implementação do Programa de Controle da Saúde Pública. 
5 Contratação por parte da construtora de transporte para os 
trabalhadores da obra. 
6. Utilização de Geradores para serviços específicos na obra. 

 *Programa de Comunicação Social e 
Relacionamento com as Comunidades  

Impactos sobre a população, decorrentes da ins-
talação das obras e das atividades desenvolvi-
das no canteiro de obras, em especial os incô-
modos provocados por ruídos, poluição do ar e 
tráfego pesado 

  X   NEG DIR REG IMED TEMP REV ALT MED MED S 
Nos Municípios 
da AID.  

1.Esclarecimento à população local sobre o empreendimento e 
estabelecer canais de comunicação. 
2.Planejamento das ações e mobilização de equipamentos, de 
forma a minimizar as perturbações no cotidiano da população 
residente próxima. 
3.Sinalização adequada nas vias de circulação, tanto de equi-
pamentos quanto de mão de obra empregada. 

 *Programa de Comunicação Social  
*Programa de Gestão e Supervisão 
Ambiental 
* Projeto de Qualidade do Ar 
* Programa de Controle de Ruido 

Impactos decorrentes da remoção, reassenta-
mento, indenização e desapropriação de pes-
soas, terras e benfeitorias localizados na área de 
implantação do empreendimento. 

  X X NEG DIR LOC CP PER IRR ALT MED MED S Na ADA 

1. Nas situações em que for possível deve-se optar pelo distan-
ciamento do traçado, evitando, deste modo, a inviabilização da 
residência ou instalação 
2. Adoção de melhorias na região visando compensar as inter-
ferências provocadas pelo Empreendimento. 
3. Negociação com os proprietários das áreas atingidas. 

 *Programa de Comunicação Social  
* Projeto de Indenizaçao de Terras e 
Benfeitorias 
* Programa Reassentamento Involun-
tário 

Eliminação de ambientes ou equipamentos pú-
blicos disponíveis para atividades sociais, cultu-
rais e de lazer 

  X   NEG DIR LOC CP PER IRR MED BAI MED PS Na ADA 

1. Nas situações em que for possível deve-se optar pelo distan-
ciamento do traçado, evitando, deste modo, a inviabilização da 
residência ou instalação 
2. Adoção de melhorias na região visando compensar as inter-
ferências provocadas pelo Empreendimento.  

 *Programa de Comunicação Social  
* Projeto de Indenizaçao de Terras e 
Benfeitorias 

Indução à ocupação desordenada de áreas não 
apropriadas  

  X X NEG IND REG MP PER REV MED MED MED S Na ADA e AID 

1.Fiscalização e monitoramento por parte do DNIT das ocupa-
ções irregulares na faixa de domínio da rodovia 

 *Programa de Comunicação Social  
* Programa de Gestao Ambiental 

Impactos da restauração e duplicação da rodovia 
sobre os transportes e circulação viária na área 
de influência 

    X POS DIR REG LP PER IRR ALT MED ALT MS 
Nos Municípios 
da AID e AII.  

1.Divulgação do cronograma de obras para a população. 
2.Divulgação para comunidade dos benefícios da obra. 
3.Sinalização preventiva e ostensiva e equipamentos de segu-
rança durante todo o período de obras, principalmente nas pro-
ximidades dos perímetros urbanos; 
4.Discussão junto à população dos melhores locais para a im-
plantação de travessias de pedestres; 

 *Programa de Comunicação Social  
* Programa de Gestao Ambiental 

Desencadeamento, redução ou intensificação de 
conflitos pelo uso da terra 

X     NEG IND REG IMED TEMP REV ALT MED MED S 
Nos Municípios 
da AID.  

1.Conhecimento na fase de anteprojeto da situação do uso e 
ocupação do solo. 
2.Condução adequada das informações sobre o projeto nas fa-
ses preliminares e de implantação. 
3Boas políticas públicas sobre fiscalização do uso e ocupação 
do solo. 

 *Programa de Comunicação Social  
* Programa de Gestao Ambiental 
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Valorização/desvalorização imobiliária do en-
torno 

X X   NEG IND REG IMED TEMP REV ALT MED MED S 
Nos Municípios 
da AID  

1.Condução adequada das informações sobre o projeto nas fa-
ses preliminares e de implantação. 

 *Programa de Comunicação Social e 
Relacionamento com as Comunidades 
*Programa de Gestão e Supervisão 
Ambiental 
*Programa de Ordenamento Territorial 

Alterações na dinâmica das atividades econômi-
cas 

  X   POS IND REG MP TEMP REV ALT MED MED S 
Nos Municípios 
da AID e AII 

1. Contratação de mão de obra local e regional para a execução 
da obra de duplicação da rodovia. 

 *Programa de Comunicação Social  
* Programa de Gestão Ambiental 

Alterações na oferta de emprego.   X   NEG IND REG IMED TEMP REV MED MED MED S 
Nos Municípios 
da AID e AII 

1.A contratação de mão de obra local poderá ser uma medida 
que mitigue esse impacto, restringindo o afluxo para a região 
uma vez que os municípios já possuem esse contingente de tra-
balhadores.  
2.As empresas construtoras deverão priorizar a mão de obra lo-
cal, divulgando imediatamente o preenchimento dos quadros 
funcionais em locais apropriados para tal.  

 *Programa de Comunicação Social  
* Programa de Gestão Ambiental 

Alterações na paisagem   X   NEG DIR REG IMED PER IRR ALT BAI MED S Na AID 

1.Duplicação da rodovia utilizando a área prevista da faixa de 
domínio existente. 
2.Implementação do Programa de Recuperação de Áreas De-
gradadas. 

 *Programa de Comunicação Social  
* Programa de Gestão Ambiental 

Interferências no Patrimônio Cultural    X X NEG DIR LOC IMED PER IRR MED MED MED S Na ADA 
1. Implementação do Programa de Prospecção e Resgate Ar-
queológico. 
2.Implementação do Programa de Educação Patrimonial. 

 
* Programa de Resgate Arqueológico 

Alteração da dinâmica dos comércios estabeleci-
dos às margens da BR-423 

  X X NEG DIR LOC IMED PER REV ALT MED MED S Na AID 

1 Implementação dos Programas de Qualidade do Ar e Controle 
de Níveis de Pressão Sonora. 
2 Implementação do Programa de Comunicação Social. 
3Adaptação do comercio à nova realidade modal da rodovia. 

* Programa de Ordenamento Territo-
rial 
* Programa de Comunicação Social 

Legenda: POS - positivo; NEG - negativo; DIR - direto; IND - indireto; LOC - local; REG - regional; ALT - alta; MED - média; BAI - baixa; REV - reversível; IRR - irreversível; CP-curto prazo; MP-medio prazo; LP-longo prazo; PER-permanente; TEMP-temporário; CIC-cíclico; 
GRA-grande; PEQ- pequeno; PS-pouco significativo; S-significativo; MS-muito significativo. 

 
Figura 11-3 – Matriz de Impactos Ambientais – Meio Socioeconômico. 
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12 MEDIDAS DE CONTROLE 

12.1 MEDIDAS PREVENTIVAS, MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

 

As medidas de controle ambiental podem ser de natureza preventivas (aquelas que impedem a 

ocorrência do impacto), de natureza mitigadora (aquelas que diminuem e minimizam o efeito do 

impacto) e de natureza compensatória (aquelas que compensam os impactos inevitáveis, de pro-

babilidade alta e irreversíveis). Existem também as medidas potencializadoras, aquelas utilizadas 

para potencializar os impactos positivos. 

 

Quando os impactos ambientais não podem ser evitados, reduzidos ou mitigados, tem-se as medi-

das para compensar os danos ambientais que podem ser causados por um empreendimento. As 

medidas que visam compensar a perda de elementos importantes do ecossistema, do ambiente 

construído, do patrimônio cultural ou ainda de relações sociais, são definidas como compensató-

rias (Sánchez, 2008)2. Como exemplo, em casos de supressão de vegetação nativa, como medida 

compensatória pode se realizar a proteção de uma área equivalente a que será perdida ou o plantio 

compensatório de mudas de árvores. 

 

Segundo Sánchez (2008) os princípios que norteiam a compensação ambiental devem ser: 1) pro-

porcionalidade entre o dano causado e a compensação exigida, que no mínimo deve ser equiva-

lente; 2) dar preferência às medidas compensatórias que repõem ou substituem funções ou com-

ponentes ambientais afetados (conexão funcional) e 3) priorizar a implementação de medidas em 

área contínua à área afetada ou, de forma alternativa, na mesma bacia hidrográfica (conexão espa-

cial).  

 

Dessa forma, a compensação é uma substituição de um bem que será perdido, que sofrerá alteração 

ou descaracterização por outro equivalente, não podendo ser confundido com a indenização, que 

é um pagamento em espécie pela perda de um bem (Sánchez, 2008).  

 

Conforme já apresentado na Matriz de Impacto, neste capitulo será reapresentada as medidas de 

controle, porém com uma abordagem especifica, classificando as medidas quanto a sua natureza, 

fase de implementação, fator ambiental a que se aplica, prazo de permanência e responsabilidade 

de implementação. 

 

A tabela a seguir apresenta a classificação das medidas de controle ambiental. 

 

                                                 

 
2 SÁNCHEZ, L.E. Avaliação de Impacto Ambiental: Conceitos e Métodos. Oficina de Textos, 

São Paulo, 2008, 495p 
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Tabela 12.1-1 - classificação das medidas de controle ambiental 

 

Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Projetos Adequados dos 

Sistemas de Drenagens 

Pluviais 

Preventiva Projeto/Implantação Físico Curto Projetista 

Alteração na Dinâmica Su-

perficial do Solo com Início 

de Processos erosivos 

Considerar o Uso futuro 

dos solos 
Mitigadora Projeto/Implantação Físico Curto Projetista 

Alteração na Dinâmica Su-

perficial do Solo com Início 

de Processos erosivos 

Definição correta de 

áreas de bota fora e bota 

espera 

Preventiva Projeto/Implantação Físico Médio Projetista/Construtora 
Interferência na Drenagem 

Natural 

Prever a recuperação das 

áreas exploradas e can-

teiros 

Compensatória Implantação/Operação Físico Médio Empreendedor 
Interferência na Drenagem 

Natural 

Identificação prévia de 

Interferências existentes 
Preventiva Projeto/Implantação Físico Médio Projetista/Construtora 

Interferências Sobre Siste-

mas de Drenagem de Águas 

Pluviais 

Elaboração de Projeto de 

Drenagem em consonân-

cia com os projetos de 

drenagens existentes 

Preventiva Projeto/Implantação Físico Curto Projetista 

Interferências Sobre Siste-

mas de Drenagem de Águas 

Pluviais 

Solicitação de anuência 

das prefeituras e conces-

sionárias de serviços so-

bre o projeto de duplica-

ção 

Preventiva Projeto/Implantação Físico Curto Empreendedor 

Interferências Sobre Siste-

mas de Drenagem de Águas 

Pluviais 

Construção de estruturas 

dos pilares das OAEs 

que maximizem o fluxo 

hídrico 

Mitigadora Projeto/Implantação Físico Médio Projetista/Construtora 

Interferências sobre os Flu-

xos dos Corpos Hídricos 

Superficiais 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Sinalização adequada 

das vias de acesso à obra 
Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 

Alterações na Qualidade 

das Águas Superficiais e 

Subterrâneas 

Utilização de fossas sép-

ticas dentro das normas 

técnicas e monitoradas 

periodicamente 

Preventiva Implantação Físico Médio Construtora 

Alterações na Qualidade 

das Águas Superficiais e 

Subterrâneas 

Seguir os critérios espe-

cificados nas instruções 

técnicas de projetos 

Preventiva Projeto/Implantação Físico Médio Construtora 

Alterações na Qualidade 

das Águas Superficiais e 

Subterrâneas 

Implementação do Pro-

grama de Monitora-

mento e Controle da 

Qualidade da água 

Preventiva/Controle Implantação Físico Médio Empreendedor 

Alterações na Qualidade 

das Águas Superficiais e 

Subterrâneas 

Utilização de jazidas e 

áreas de empréstimo de-

vidamente licenciadas 

Mitigadora Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos decorrentes de ex-

ploração de jazidas e áreas 

de empréstimos 

Recuperação das áreas 

com PRAD 
Compensatória Implantação/Operação Físico Médio Empreendedor 

Impactos decorrentes de ex-

ploração de jazidas e áreas 

de empréstimos 

Umectação dos cami-

nhos de serviços 
Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 

Alteração da Qualidade do 

Ar 

Fiscalização no trans-

porte de material nos ca-

minhões 

Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 
Alteração da Qualidade do 

Ar 

Manutenção e fiscaliza-

ção de veículos e maqui-

nas 

Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 
Alteração da Qualidade do 

Ar 

Controle da emissão de 

ruídos dos equipamentos 

diretamente vinculados à 

obra 

Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 
Aumento do Nível de Ruí-

dos e Vibrações 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Evitar o trabalho noturno 

e o uso de explosivos 
Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 

Aumento do Nível de Ruí-

dos e Vibrações 

Utilização de Equipa-

mentos de Proteção Indi-

vidual EPIs 

Preventiva Implantação Físico Médio Construtora 
Aumento do Nível de Ruí-

dos e Vibrações 

Implementação do Pro-

grama de Monitora-

mento e Controle de Ru-

ído 

Preventiva/Controle Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Aumento do Nível de Ruí-

dos e Vibrações; Afugenta-

mento da Fauna 

Aplicação das medidas 

recomendadas no Ma-

nual Para Atividades 

Ambientais Rodoviárias 

(DNIT, 2006)3 nos can-

teiros de obra, com de-

vido gerenciamento e 

disposição de resíduos; 

Mitigadora Implantação Físico Médio Construtora 

Impactos Decorrentes do 

Manuseio de Resíduos Sóli-

dos nas Frentes de Obra. 

Realização de palestras 

educativas para os traba-

lhadores com o tema dos 

Resíduos Sólidos 

Mitigadora Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos Decorrentes do 

Manuseio de Resíduos Sóli-

dos nas Frentes de Obra. 

Implantar o Programa 

Gerenciamento dos Resí-

duos Sólidos produzidos 

nos canteiros e nas fren-

tes de obras. 

Mitigadora Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos Decorrentes do 

Manuseio de Resíduos Sóli-

dos nas Frentes de Obra. 

Garantir que o programa 

de gerenciamento de ris-

cos de acidentes com 

Mitigadora Implantação/Operação Físico Longo Empreendedor 

Risco de Acidentes com 

Produtos Químicos, Maté-

rias Tóxicos, Explosivos, 

                                                 

 
3 DNIT – Manual para Atividades Ambientais Rodoviárias. Ministério dos Transportes. Instituto de Pesquisas Rodoviárias 2006. Publicação IPR 730   
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

cargas perigosas e res-

pectivo plano de atendi-

mento a emergências se-

jam observados 

etc, durante as fases de Ins-

talação e Operação da Ro-

dovia 

Fiscalização do cumpri-

mento da legislação para 

o transporte de produtos 

perigosos 

Preventiva Implantação/Operação Físico Longo Empreendedor 

Risco de Acidentes com 

Produtos Químicos, Maté-

rias Tóxicos, Explosivos, 

etc, durante as fases de Ins-

talação e Operação da Ro-

dovia 

Sinalização preventiva e 

ostensiva em todos os 

trechos em obras, princi-

palmente em locais com 

situações de risco, pe-

rigo, desvios, contornos, 

etc; 

Preventiva Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Risco de Acidentes com a 

População Local e com o 

Pessoal Alocado para as 

Obras 

Cumprimento dos crono-

gramas de obras, evi-

tando-se grandes perío-

dos de transtornos/inter-

venções na rodovia 

Mitigadora Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Risco de Acidentes com a 

População Local e com o 

Pessoal Alocado para as 

Obras 

Divulgação para a popu-

lação envolvida do cro-

nograma de obras e lo-

cais das intervenções 

Mitigadora Implantação Físico Médio Empreendedor 

Risco de Acidentes com a 

População Local e com o 

Pessoal Alocado para as 

Obras 

Trabalho de comunica-

ção para incentivar a 

posse responsável de 

animais 

Preventiva Implantação Físico Médio Empreendedor 

Risco de Acidentes com a 

População Local e com o 

Pessoal Alocado para as 

Obras 

Orientação aos motoris-

tas (contratados pelas 

empreiteiras) para a 

Preventiva Implantação Físico Médio Empreendedor/Construtora 
Risco de Acidentes com a 

População Local e com o 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

condução e procedimen-

tos adequados no tráfego 

de veículos, máquinas e 

equipamentos de grande 

porte 

Pessoal Alocado para as 

Obras 

Conhecimento na fase de 

projeto sobre todas as in-

terferências com as in-

fraestruturas existentes 

na área diretamente afe-

tada pelo empreendi-

mento 

Mitigadora Projeto/Implantação Físico Curto Projetista/Construtora 
Interferências com Infraes-

truturas Existentes 

Anuência e conheci-

mento das concessioná-

rias de prestação de ser-

viço e dos municípios in-

terceptados pelo empre-

endimento sobre o pro-

jeto a ser implantado 

Mitigadora Projeto/Implantação Físico Curto Empreendedor 
Interferências com Infraes-

truturas Existentes 

Limitar o desmatamento 

e a limpeza nas áreas es-

tritamente necessárias 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor/Construtora 

Interferência em Áreas de 

Ocorrência de Vegetação 

dos Biomas Mata Atlântica 

e Caatinga 

Executar plantio com-

pensatório de mudas de 

espécies nativas 

Compensatória Implantação/Operação Biótico Longo Empreendedor 

Interferência em Áreas, in-

cluindo APPs, de Ocorrên-

cia de Vegetação dos Bio-

mas Mata Atlântica e Caa-

tinga 

Identificar anteriormente 

ao desmatamento as es-

pécies imunes ao corte 

passíveis de transplante 

Mitigadora Projeto/Implantação Biótico Curto Empreendedor 

Interferência em Áreas, in-

cluindo APPs, de Ocorrên-

cia de Vegetação dos Bio-

mas Mata Atlântica e Caa-

tinga; Impactos decorrentes 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

da supressão de vegetação 

nativa ou não. 

Implementação do pro-

grama de Salvamento e 

Transplante Germo-

plasma 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor 

Interferência em Áreas, in-

cluindo APPs, de Ocorrên-

cia de Vegetação dos Bio-

mas Mata Atlântica e Caa-

tinga; Impactos decorrentes 

da supressão de vegetação 

nativa ou não 

Implementação do Pro-

grama de Compensação 

Ambiental pela Supres-

são de Vegetação 

Compensatória Implantação/Operação Biótico Longo Empreendedor 

Interferência em Áreas de 

Ocorrência de Vegetação 

dos Biomas Mata Atlântica 

e Caatinga; Interferências 

em Unidades de Conserva-

ção e Áreas protegidas le-

galmente 

Implementação do Pro-

grama de Monitora-

mento Florestal da Su-

pressão de Vegetação 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor/Construtora 

Interferência em Áreas, in-

cluindo APPs, de Ocorrên-

cia de Vegetação dos Bio-

mas Mata Atlântica e Caa-

tinga; Impactos decorrentes 

da supressão de vegetação 

nativa ou não 

Implantação do Progra-

mas de Recomposição 

da Vegetação da Área de 

Preservação Permanente. 

Mitigadora Implantação/Operação Biótico Médio Empreendedor 

Interferências em Unidades 

de Conservação e Áreas 

protegidas legalmente; In-

terferências sobre a fauna 

relacionadas a perda de ha-

bitats 

Implementar o Programa 

de resgate e afugenta-

mento de fauna 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor 

Interferências em espécies 

vegetais ou animais, endê-

micas, raras vulneráveis, 

em processo de extinção, de 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

interesse comercial, alimen-

tício ou científico; Afugen-

tamento da Fauna 

Estocar o horizonte or-

gânico dos solos para 

posterior reaproveita-

mento das coberturas das 

superfícies expostas 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor/Construtora 

Impactos decorrentes da su-

pressão de vegetação nativa 

ou não 

Controlar as espécies ve-

getais exóticas invasoras 

durante o processo de re-

cuperação da área, pois 

elas competem com a 

vegetação nativa, impe-

dindo seu estabeleci-

mento 

Mitigadora Implantação/Operação Biótico Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos decorrentes da su-

pressão de vegetação nativa 

ou não 

Palestras de sensibiliza-

ção ambiental para os 

trabalhadores envolvidos 

na implantação da rodo-

via. 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor/Construtora 

Interferências sobre a fauna 

relacionadas a perda de ha-

bitats 

Palestras de sensibiliza-

ção ambiental para os 

moradores da área de in-

fluência do empreendi-

mento. 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Empreendedor 

Interferências sobre a fauna 

relacionadas a perda de ha-

bitats; Atropelamento de 

animais silvestres 

Durante a fase de im-

plantação esse impacto 

pode ser mitigado com a 

restrição de circulação 

de pessoas e máquinas 

somente no canteiro de 

obras e frentes de obra 

Mitigadora Implantação Biótico Curto Construtora Afugentamento da Fauna 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Implementação do Pro-

grama de Monitora-

mento do Atropelamento 

de Fauna 

Mitigadora Implantação/Operação Biótico Médio Empreendedor 

Afugentamento da Fauna; 

Atropelamento de animais 

silvestres 

Implantação de mecanis-

mos que diminuam a 

probabilidade de atrope-

lamentos tais como, so-

norizadores, redutores de 

velocidade,  cercas ou 

outras barragens que im-

peçam o acesso da fauna 

à rodovia e passagens de 

fauna. 

Mitigadora Implantação/Operação Biótico Longo Empreendedor 
Atropelamento de animais 

silvestres 

Campanhas de sensibili-

zação ambiental para os 

usuários da rodovia 

Mitigadora Implantação/Operação Biótico Médio Empreendedor 
Atropelamento de animais 

silvestres 

Realizar as compensa-

ções ambientais con-

forme estabelecido no 

Decreto nº 4.340/2002, 

Lei do SNUC nº 

9.985/2000 e Decreto nº 

6.848/2009. 

Potencializadora Implantação/Operação Biótico Médio Empreendedor 
Fortalecimento das Unida-

des de Conservação 

Adequada divulgação do 

projeto para população. 
Mitigadora Implantação Socioeconômica Curto Empreendedor 

Expectativa da População 

em Relação ao Projeto 

Realização das Audiên-

cias Públicas no pro-

cesso de licenciamento 

ambiental 

Mitigadora Projeto Socioeconômica Mitigadora Mitigadora 
Expectativa da População 

em Relação ao Projeto 

Implementação do Pro-

grama de Educação Am-

biental. 

Preventiva/Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 

Aumento da demanda por 

serviços públicos de abaste-

cimento d’água, 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

esgotamento sanitário, resí-

duos sólidos, energia elé-

trica, saúde, transportes etc, 

durante a execução das 

obras 

Implementação do Pro-

grama de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos 

Preventiva/Mitigadora Implantação Socioeconômica/Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Aumento da demanda por 

serviços públicos de abaste-

cimento d’água, esgota-

mento sanitário, resíduos 

sólidos, energia elétrica, sa-

úde, transportes etc, durante 

a execução das obras 

Implementação do Pro-

grama de Gerenciamento 

de Efluentes 

Preventiva/Mitigadora Implantação Socioeconômica/Físico Médio Empreendedor/Construtora 

Aumento da demanda por 

serviços públicos de abaste-

cimento d’água, esgota-

mento sanitário, resíduos 

sólidos, energia elétrica, sa-

úde, transportes etc, durante 

a execução das obras 

Implementação do Pro-

grama de Controle da 

Saúde Pública. 

Preventiva/Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor 

Aumento da demanda por 

serviços públicos de abaste-

cimento d’água, esgota-

mento sanitário, resíduos 

sólidos, energia elétrica, sa-

úde, transportes etc, durante 

a execução das obras 

Contratação por parte da 

construtora de transporte 

para os trabalhadores da 

obra. 

Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Construtora 

Aumento da demanda por 

serviços públicos de abaste-

cimento d’água, esgota-

mento sanitário, resíduos 

sólidos, energia elétrica, sa-

úde, transportes etc, durante 

a execução das obras 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Utilização de Geradores 

para serviços específicos 

na obra. 

Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Construtora 

Aumento da demanda por 

serviços públicos de abaste-

cimento d’água, esgota-

mento sanitário, resíduos 

sólidos, energia elétrica, sa-

úde, transportes etc, durante 

a execução das obras 

Esclarecimento à popu-

lação local sobre o em-

preendimento e estabele-

cer canais de comunica-

ção. 

Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos sobre a popula-

ção, decorrentes da instala-

ção das obras e das ativida-

des desenvolvidas no can-

teiro de obras, em especial 

os incômodos provocados 

por ruídos, poluição do ar e 

tráfego pesado 

Planejamento das ações 

e mobilização de equipa-

mentos, de forma a mini-

mizar as perturbações no 

cotidiano da população 

residente próxima. 

Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Construtora 

Impactos sobre a popula-

ção, decorrentes da instala-

ção das obras e das ativida-

des desenvolvidas no can-

teiro de obras, em especial 

os incômodos provocados 

por ruídos, poluição do ar e 

tráfego pesado 

Sinalização adequada 

nas vias de circulação, 

tanto de equipamentos 

quanto de mão de obra 

empregada. 

Preventiva/Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Construtora 

Impactos sobre a popula-

ção, decorrentes da instala-

ção das obras e das ativida-

des desenvolvidas no can-

teiro de obras, em especial 

os incômodos provocados 

por ruídos, poluição do ar e 

tráfego pesado 

Nas situações em que for 

possível deve-se optar 
Preventiva/Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Projetista/Empreendedor 

Impactos decorrentes da re-

moção, reassentamento, 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

pelo distanciamento do 

traçado, evitando, deste 

modo, a inviabilização 

da residência ou instala-

ção 

indenização e desapropria-

ção de pessoas, terras e 

benfeitorias localizados na 

área de implantação do em-

preendimento; Eliminação 

de ambientes ou equipa-

mentos públicos disponí-

veis para 

atividades sociais, culturais 

e de lazer 

Adoção de melhorias na 

região visando compen-

sar as interferências pro-

vocadas pelo Empreen-

dimento 

Compensatória Implantação/Operação Socioeconômica Médio Empreendedor 

Impactos decorrentes da re-

moção, reassentamento, in-

denização e desapropriação 

de pessoas, terras e benfei-

torias localizados na área de 

implantação do empreendi-

mento. 

Negociação com os pro-

prietários das áreas atin-

gidas 

Compensatória Implantação/Operação Socioeconômica Médio Empreendedor 

Impactos decorrentes da re-

moção, reassentamento, in-

denização e desapropriação 

de pessoas, terras e benfei-

torias localizados na área de 

implantação do empreendi-

mento; Eliminação de am-

bientes ou equipamentos 

públicos disponíveis para 

atividades sociais, culturais 

e de lazer 

Fiscalização e monitora-

mento por parte do 

DNIT das ocupações ir-

regulares na faixa de do-

mínio da rodovia 

Preventiva Implantação/Operação Socioeconômica Longo Empreendedor 

Indução à ocupação desor-

denada de áreas não apro-

priadas 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Divulgação do crono-

grama de obras para a 

população 

Potencializadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos da restauração e 

duplicação da rodovia sobre 

os transportes e circulação 

viária na área de influência 

Divulgação para comu-

nidade dos benefícios da 

obra. 

Potencializadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos da restauração e 

duplicação da rodovia sobre 

os transportes e circulação 

viária na área de influência 

Sinalização preventiva e 

ostensiva e equipamen-

tos de segurança durante 

todo o período de obras, 

principalmente nas pro-

ximidades dos períme-

tros urbanos 

Potencializadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos da restauração e 

duplicação da rodovia sobre 

os transportes e circulação 

viária na área de influência 

Discussão junto à popu-

lação dos melhores lo-

cais para a implantação 

de travessias de pedes-

tres; 

Potencializadora Projeto/Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 

Impactos da restauração e 

duplicação da rodovia sobre 

os transportes e circulação 

viária na área de influência 

Conhecimento na fase de 

anteprojeto da situação 

do uso e ocupação do 

solo. 

Mitigadora Projeto Socioeconômica Curto Projetista/Empreendedor 

Desencadeamento, redução 

ou intensificação de confli-

tos pelo uso da terra 

Condução adequada das 

informações sobre o pro-

jeto nas fases prelimina-

res e de implantação 

Mitigadora Projeto/Implantação Socioeconômica Médio Projetista/Empreendedor 

Desencadeamento, redução 

ou intensificação de confli-

tos pelo uso da terra; Valo-

rização/desvalorização imo-

biliária do entorno 

Boas políticas públicas 

sobre fiscalização do uso 

e ocupação do solo. 

Preventiva Implantação/Operação Socioeconômica Longo Empreendedor 

Desencadeamento, redução 

ou intensificação de confli-

tos pelo uso da terra 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

Contratação de mão de 

obra local e regional 

para a execução da obra 

de duplicação da rodovia 

Mitigadora Projeto/Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor/Construtora 
Alterações na dinâmica das 

atividades econômicas 

As empresas construto-

ras deverão priorizar a 

mão de obra local, divul-

gando imediatamente o 

preenchimento dos qua-

dros funcionais em lo-

cais apropriados para tal. 

Mitigadora Projeto/Implantação Socioeconômica Médio Construtora 
Alterações na oferta de em-

prego 

Duplicação da rodovia 

utilizando a área prevista 

da faixa de domínio 

existente. 

Mitigadora Projeto/Implantação Socioeconômico/Físico Médio Empreendedor/Construtora Alterações na paisagem 

Implementação do Pro-

grama de Recuperação 

de Áreas Degradadas 

Compensatória Implantação/Operação Socioeconômico/Físico Médio Empreendedor Alterações na paisagem 

Implementação do Pro-

grama de Prospecção e 

Resgate Arqueológico 

Mitigadora Projeto/Implantação Socioeconômico/Físico Médio Empreendedor 
Interferências no Patrimô-

nio Cultural 

Implementação do Pro-

grama de Educação Pa-

trimonial. 

Mitigadora Projeto/Implantação Socioeconômico/Físico Médio Empreendedor 
Interferências no Patrimô-

nio Cultural 

Implementação dos Pro-

gramas de Qualidade do 

Ar e Controle de Níveis 

de Pressão Sonora. 

Mitigadora/Controle Implantação/Operação Socioeconômico/Físico Médio Empreendedor 

Alteração da dinâmica dos 

comércios estabelecidos às 

margens da BR- 

423 

Implementação do Pro-

grama de Comunicação 

Social. 

Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor 

Impactos sobre a popula-

ção, decorrentes da instala-

ção das obras e das ativida-

des desenvolvidas no can-

teiro de obras, em especial 
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Medida de Controle Natureza Fase de Implantação Fator Ambiental 
Prazo de Perma-

nência 
Responsabilidade Impacto Direcionado 

os incômodos provocados 

por ruídos, poluição do ar e 

tráfego pesado. 

Adaptação do comercio 

à nova realidade modal 

da rodovia 

Mitigadora Implantação Socioeconômica Médio Empreendedor 

Alteração da dinâmica dos 

comércios estabelecidos às 

margens da BR- 

423 
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CAPÍTULO   

 

13 PROGRAMAS AMBIENTAIS 
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13 PROGRAMAS AMBIENTAIS 

 

Neste capítulo, apresenta-se os programas ambientais propostos do empreendimento em estudo. A 

lista, proposta pelo Termo de Referência da CPRH, elenca os programas mínimos para a tipologia 

de empreendimento de forma a atender o cumprimento das medidas mitigadoras (preventivas e 

corretivas) e compensatórias.  

A seguir são apresentados os programas propostos com as informações mínimas para que na etapa 

subsequente do licenciamento ambiental possam compor o Plano de Gestão da Qualidade Ambi-

ental (PGQA) do empreendimento. 

13.1 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL  

13.1.1 Justificativa 

O conjunto de medidas propostas para prevenir, atenuar ou compensar impactos adversos e riscos 

ambientais, além de medidas voltadas para valorizar os impactos positivos é chamado de Plano de 

Gestão Ambiental, sendo que essas medidas, individualmente ou agrupadas, podem constituir pro-

gramas de ação (Sánchez, 2008)4. 

O Programa de Gestão Ambiental se justifica por estabelecer mecanismos de gestão que garantam 

a execução e controle de todas as ações planejadas nos programas ambientais, como prevenir e 

corrigir as não conformidades ambientais que por ventura forem identificadas durante a implanta-

ção do empreendimento; assegurar o cumprimento da legislação vigente aplicável; realizar o con-

trole da documentação, evidenciando o andamento dos programas e acompanhar a execução das 

atividades evidenciando o cumprimento dos requisitos legais aplicados às atividades. 

13.1.2 Objetivos 

O Objetivo geral do Programa de Gestão Ambiental é garantir a execução de todos os programas 

ambientais e acompanhar o cumprimento das condicionantes das licenças e autorizações ambien-

tais do empreendimento. 

Objetivos Específicos: 

• Acompanhamento de todas as ações de cada programa ambiental, avaliando qualitativa-

mente e quantitativamente. 

• Elaboração de relatórios, com detalhamento das atividades executadas no âmbito de cada 

Programa. 

                                                 

 
4 SÁNCHEZ, L.E. Avaliação de Impacto Ambiental: Conceitos e Métodos. Oficina de Textos, São Paulo, 2008, 

495p 
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• Acompanhamento do cumprimento das condicionantes estabelecidas pelo licenciamento 

ambiental e seus respectivos prazos; 

• Organização da documentação referente ao licenciamento ambiental do empreendimento 

em um sistema de gestão ambiental. 

13.1.3 Metodologia 

O Programa de Gestão Ambiental será desenvolvido em conformidade com o Corpo Normativo 

Ambiental do DNIT, orientado pelas especificações constantes do Manual para Atividades Ambi-

entais Rodoviárias (DNIT, 2006. IPR. Publ. 730)5 e da publicação Diretrizes Básicas para Elabo-

ração de Estudos e Programas Ambientais Rodoviários: Escopos Básicos / Instruções de Serviço 

(DNIT, 2006. IPR. Publ. 729)6. 

13.1.4 Período de Execução 

O Programa será executado nas etapas de implantação e operação do empreendimento. 

 

13.2 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

13.2.1 Justificativa 

O Programa de Comunicação Social é peça chave na interligação entre o empreendimento e a 

comunidade impactada, uma vez que visa manter um canal de comunicação entre o empreendedor 

e os diferentes públicos que interagem com o projeto: comunidade lindeira, população diretamente 

afetada, usuários da rodovia etc. 

Ressalta-se que a função estratégica do programa de comunicação social perpassa o simples for-

necimento de informações sobre o andamento das obras aos interessados, devendo desempenhar 

também um importante papel de articulação junto aos municípios da área de influência do empre-

endimento, de forma a garantir a participação popular em todas as fases do processo, o acompa-

nhamento e apoio nos processos de indenização/relocação da população afetada e a diminuição de 

conflitos sociais. 

                                                 

 
5 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.  Diretoria de Planejamento e Pesquisa. Coordenação Ge-

ral de Estudos e Pesquisa. Instituto de Pesquisas Rodoviárias. Manual para atividades rodoviárias – Rio de Janeiro, 

2006. 437 p. (IPR. Publ. 730). 
6 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.  Diretoria de Planejamento e Pesquisa. Coordenação Ge-

ral de Estudos e Pesquisa. Instituto de Pesquisas Rodoviárias. Diretrizes básicas para elaboração de estudos e pro-

gramas ambientais rodoviários: escopos básicos/instruções de serviço. – Rio de Janeiro, 2006. 409 p. (IPR. Publ. 

729). 
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13.2.2 Objetivos 

O Programa tem como objetivo geral promover a interlocução entre o empreendedor e a sociedade, 

em especial a população diretamente afetada pelo empreendimento, de forma a estabelecer um 

canal permanente de diálogo e divulgação de informações, não só sobre o andamento das obras, 

mas também sobre as ações ambientais e sociais executadas no âmbito do projeto, de forma a 

garantir a participação social em todas as fases do empreendimento. 

Objetivos Específicos: 

• Oferecer informações a população diretamente afetada pelo empreendimento sobre as 

etapas do projeto e principais ações dos programas ambientais executadas.   

• Criar um canal de comunicação entre o empreendedor e a comunidade, no intuito de es-

clarecer possíveis questionamentos da população. 

• Fomentar a articulação do empreendedor com as instituições estratégicas dos municípios 

para o desenvolvimento das ações do empreendimento. 

• Acompanhar e apoiar as ações relacionadas aos Programas de Indenização de Terras e 

Benfeitorias e Reassentamento Involuntário. 

13.2.3 Metodologia 

• Inserção de spot nas rádios locais com informações sobre eventuais alterações significati-

vas no tráfego da obra. 

• Produção e distribuição de Boletim informativo sobre o empreendimento. 

• Realização de campanhas itinerantes com a equipe de Educação Ambiental 

• Criação de um perfil em rede social visando divulgar a execução dos programas ambien-

tais, eventuais atividades de obras na rodovia bem como manter um canal de acesso a dú-

vidas do usuário e população em geral.  

13.2.4 Período de Execução 

O Programa deverá ser executado durante a etapa de Implantação do empreendimento. 
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13.3 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

13.3.1 Justificativa 

O Programa de Educação Ambiental é de suma importância pois transcende a divulgação de ações 

de mitigação dos impactos ambientais decorrentes do empreendimento, visando, mais do que isso, 

conscientizar as pessoas de que a preservação do meio ambiente é uma responsabilidade coletiva. 

13.3.2  Objetivos 

O objetivo geral do Programa de Educação Ambiental é conscientizar os trabalhadores da obra e 

a comunidade diretamente afetada sobre a responsabilidade ambiental de preservação dos recursos 

naturais, incentivando o uso racional dos mesmos e desenvolvendo conhecimento sobre o tema 

ambiental. 

 

Objetivos Específicos: 

• Incentivar a formação de hábitos e atitudes ambientalmente corretos junto à população es-

colar; 

• Contribuir para a modificação de hábitos e atitudes da população em relação ao meio am-

biente; 

• Conscientizar os trabalhadores da obra para as boas práticas ambientais.  

• Envolver os órgãos do poder público da área de influência do empreendimento na realiza-

ção das ações de educação Ambiental; 

• Produção de todo o material gráfico a ser utilizado nos Programas de Educação Ambiental 

e Comunicação Social; 

13.3.3 Metodologia 

• Realizar Palestras Educativas em escolas Públicas. 

• Realizar Blitz ambiental para conscientização ambiental de motoristas. 

• Incluir no Dialogo Diário de Segurança – DDS para os trabalhadores da obra os temas 

ambientais desenvolvidos no Programa de Educação Ambiental. 

• Realizar reuniões de articulação junto as instituições municipais. 

13.3.4 Período de Execução 

O Programa deverá ser executado durante a etapa de Implantação do empreendimento. 
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13.4 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 

13.4.1 Justificativa 

A implantação de empreendimentos rodoviários causa impactos ambientais que são motivados 

pelas diversas ações das atividades desenvolvidas da execução da obra. De forma a prevenir esses 

impactos faz-se necessário o cumprimento de requisitos, critérios técnicos, procedimentos opera-

cionais e medidas de controle, bem como a adoção de ações corretivas para recuperação das áreas 

onde inevitavelmente se instalaram processos de degradação ambiental. 

Desta forma a recuperação dos passivos ambientais gerados pelo empreendimento faz parte das 

demandas e exigências geradas pelo processo de Licenciamento Ambiental, sendo uma obrigação 

do empreendedor. 

13.4.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é garantir a recuperação ambiental das áreas identificadas como 

passivos ambientais, das áreas de apoio e demais áreas afetadas pelas obras. 

 

 

Objetivos Específicos: 

• Levantar as informações existentes dos passivos ambientais cadastrados nos estudos 

(EIA/RIMA e Projetos Executivos). 

• Identificar ocorrências de passivos ambientais que surgirem em virtude da implantação 

do empreendimento. 

• Indicar as medidas e métodos corretivos para cada passivo ambiental. 

• Realizar o monitoramento e a avaliação da eficácia das medidas adotadas para reabilita-

ção das áreas degradadas. 

13.4.3 Metodologia 

A recuperação de áreas degradadas deverá seguir os métodos estabelecidos na Instrução de Prote-

ção Ambiental para Recuperação de Passivos Ambientais (IPA-08) e Instrução de Proteção Am-

biental para Recuperação de Áreas Degradadas (IPA-07), integrantes da Instrução “IPR-713 - 
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“Instruções de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras nas Rodovias Federais” 

(DNIT /20057) e demais Normativas Relacionadas.  

13.4.4 Período de Execução 

O Programa deverá ser executado nas etapas de Implantação e Operação do empreendimento, até 

a total recuperação de todos os passivos. 

 

13.5 PROGRAMA DE CONTROLE DE EROSÃO E/OU ASSOREAMENTO 

13.5.1 Justificativa 

Apesar do baixo potencial erosivo da região, é necessário que se crie uma série de rotinas que são 

aplicadas nas atividades previstas na duplicação da BR- 423/PE, para que se diminua a ocorrência 

de processo erosivos ao longo da Área Diretamente Afetada, bem como das áreas de empréstimo 

e pedreiras que serão utilizadas no fornecimento de material de construção. 

13.5.2  Objetivos 

O objetivo geral do programa é criar mecanismos de controle para evitar o início de processos 

erosivos e/ou de assoreamento na Área Diretamente Afetada do empreendimento. 

Objetivos Específicos: 

• Monitorar a correta execução do projeto de drenagem de águas superficiais. 

• Identificar os trechos suscetíveis a erosão e suas fontes geradoras. 

• Realizar correções em pontos de surgimentos de processos erosivos. 

• Monitorar a remoção da camada vegetal do solo e limitar a retirada ao corpo estradal. 

• Monitorar a recuperação de áreas degradadas e dos processos erosivos. 

• Controlar o período mínimo dos solos expostos.  

13.5.3 Metodologia 

Para a execução do Programa de Controle de Erosão deverá ser mobilizada uma equipe mínima 

que diariamente deverá verificar o avanço das obras e verificar todo e qualquer possível surgi-

mento de processos erosivos em pontos críticos da obra. Na identificação de alguma não 

                                                 

 
7 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.  Diretoria de Planejamento e Pesquisa. Coordenação Ge-

ral de Estudos e Pesquisa. Instituto de Pesquisas Rodoviárias. Instruções de proteção ambiental das faixas de domí-

nio e lindeiras das rodovias federais. E. ed. – Rio de Janeiro, 2005. 161 p. (IPR. Publ. 713). 
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conformidade deverá ser acionada a Construtora para que tome medidas corretivas para evitar o 

avanço de processos erosivos na obra. 

13.5.4  Período de Execução 

O Programa deverá ser executado durante o período de implantação do empreendimento. 

 

13.6  PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

13.6.1  Justificativa 

No Brasil, a legislação, por meio de Resoluções, disciplina a gestão e a destinação final dos resíduos, 

sendo que o ambiente da obra deve adequar uma rotina de trabalho que atenda a esta legislação, no sentido 

de minimizar o impacto da obra sobre o meio ambiente. Para tanto, a apresentação deste Programa possui 

uma importância ímpar dentro do escopo dos programas ambientais, uma vez que trata de assunto que 

envolve uma situação corriqueira dentro da obra.  

A omissão quanto à execução de medidas voltadas para o gerenciamento de resíduos sólidos e de efluentes 

líquidos não afetam apenas a obra, tendo em vista prejudicar a saúde dos trabalhadores, mas traz problemas 

também ao meio ambiente, devido, principalmente, a contaminação de recursos hídricos e a disposição 

inadequada de lixo. Além disso, afeta as populações presentes nas proximidades das frentes de trabalho, 

devido ao aumento na ocorrência de doenças, fato que sobrecarrega o sistema de saúde, resultando na 

redução da qualidade de vida e no aumento dos gastos públicos. 

13.6.2  Objetivos 

Este programa tem como objetivo controlar a destinação correta dos resíduos sólidos provenientes 

da execução da obra, criando mecanismos e locais para o armazenamento de materiais de constru-

ção, bem como demais materiais que necessitam de especial descarte, como é o caso de baterias 

de celular, de veículos, cartuchos de tintas usados, embalagens, restos de materiais, resíduos da 

obra em especial, os gerados nos canteiros e frente de obras, dentre outros. 

 

Objetivos Específicos: 

• Atender ao exigido pela legislação vigente, de modo a evitar danos à saúde e a segurança dos 

funcionários e ao meio ambiente; 

• Utilizar práticas para minimizar a geração de resíduos sólidos; 

• Reutilizar e reciclar os resíduos sempre que possível 

• Garantir adequadamente o manuseio, coleta, separação, acondicionamento, estocagem, trans-

porte e disposição final dos resíduos sólidos produzidos com as atividades construtivas. 
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• Capacitar e conscientizar a força de trabalho da importância do manejo adequado dos re-

síduos  e os impactos destes no meio ambiente. 

13.6.3  Metodologia 

O Programa será disposto em três principais etapas/atividades: 

a) Treinamento de Equipes  

É importante que os trabalhadores da obra realizem treinamento, de modo a conhecer e otimizar a 

correta execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Este treinamento deverá ser 

realizado pela Construtora ou empresa especializada contratada para esse propósito. O treinamento 

deverá ser repetido bimestralmente, a fim de atingir possíveis novos funcionários e para consolidar 

o aprendizado nos demais. 

b) Segregação dos Resíduos Sólidos 

Consiste no procedimento de separação dos resíduos por classe, conforme norma ABNT NBR - 10.004, 

identificando-os no momento de sua geração, buscando formas de acondicioná-lo adequadamente, con-

forme a NBR-11.174/89 (resíduos classe II e II) e NBR-12.235/87 (resíduos classe I), e a melhor alternativa 

de armazenamento temporário e destinação final. 

c) Identificação, Acondicionamento e Destinação dos Resíduos 

A identificação dos resíduos serve para garantir a segregação realizada nos locais de geração e deve estar 

presente nas embalagens, "containeres", nos locais de armazenamento, e nos veículos de coleta interna e 

externa. Utilizando simbologias baseadas na norma da ABNT NBR 7500 a 7504, na Resolução CONAMA 

nº 275/01 e na Resolução CONAMA nº 307/02 procurando sempre orientar quanto ao risco de exposição. 

O programa deverá ser implementado nos canteiros e nas frentes de obra. 

13.6.4  Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 
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13.7  PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL 

13.7.1  Justificativa 

Os resíduos sólidos da construção civil merecem uma atenção especial dentro do PGRS-Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, tendo em vista possuir uma legislação específica para tal, a 

Resolução CONAMA Nº 307/2002. 

13.7.2  Objetivos 

O Programa tem como objetivo geral minimizar os impactos da geração de resíduos sólidos da 

construção civil pela implantação do empreendimento e criar condições para o seu controle e sua 

adequada destinação, segundos as normas ambientais vigentes. 

Objetivos Específicos: 

• Utilizar práticas para minimizar a geração de resíduos sólidos da construção civil; 

• Garantir adequadamente o manuseio, separação, estocagem e disposição final dos resíduos sólidos 

da construção civil produzidos com as atividades construtivas. 

13.7.3   Metodologia 

A metodologia seguirá as atividades propostas para o Programa de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos:   

• Treinamento de Equipes 

• Segregação dos Resíduos Sólidos da Construção civil 

• Acondicionamento e Destinação dos Resíduos Sólidos da Construção Civil 

Os resíduos sólidos produzidos serão os inerentes a execução da obra, tais como: solos, restos de 

concreto e asfalto, material vegetal e restos de construção civil. 

É importante destacar que a manutenção das máquinas e equipamentos utilizados na execução da 

obra deverá ser realizada por empresa especializada e em local próprio. Caso haja o manuseio de 

produtos perigosos, como estopas e embalagem de óleos e graxas ou para a contenção de produtos 

derramados, deverá ser dado o armazenamento e a destinação final descrito na Tabela a seguir. 
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Tabela 1. Classificação e destinação/tratamento dos Resíduos sólidos da Construção Civil, de acordo com a Resolu-

ção CONAMA nº 307/2002. 

Classe Resíduo Tratamento/ Destinação 

Classe A – resíduos reuti-

lizáveis ou recicláveis 

como agregados. 

 

De construção, demolição, reformas e reparos 

de pavimentação e de outras obras de infraes-

trutura, inclusive solos provenientes de terra-

planagem. 
Deverão ser reutilizados ou reci-

clados na forma de agregados ou 

encaminhados a aterro de resí-

duos classe A de reservação de 

material para usos futuros. 

  

  

De construção, demolição, reformas e reparos 

de edificações: componentes cerâmicos (tijo-

los, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), 

argamassa e concreto. 

De processo de fabricação e/ou demolição de 

peças pré-moldadas em concreto (blocos, tu-

bos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros 

de obras. 

Classe B – resíduos reci-

cláveis para outras destina-

ções. 

Plásticos, papel, papelão, metais, vidros, ma-

deiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias 

e gesso. 

Deverão ser reutilizados, recicla-

dos ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a per-

mitir a sua utilização ou recicla-

gem futura. 

Classe C – resíduos para 

os quais não foram desen-

volvidas tecnologias ou 

aplicações economica-

mente viáveis que permi-

tam a sua reciclagem ou 

recuperação. 

Manta de lã de vidro, Manta asfáltica. 

Deverão ser armazenados, trans-

portados e destinados em confor-

midade com as normas técnicas 

específicas. 

Classe D – resíduos peri-

gosos oriundos do pro-

cesso de construção. 

Tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles 

contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos 

de demolições, reformas e reparos de clínicas 

radiológicas, instalações industriais e outros, 

bem como telhas e demais objetos e materiais 

que contenham amianto ou outros produtos no-

civos à saúde 

Deverão ser armazenados, trans-

portados e destinados em confor-

midade com as normas técnicas 

específicas. 

 

 

13.7.4   Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 
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13.8 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE EFLUENTES 

13.8.1  Justificativa 

As obras de instalação do empreendimento implicam na implantação de estruturas de apoio, como 

canteiros de obras, escritórios, refeitórios e frentes de trabalho. Desta forma, se faz necessário que 

se estabeleça as diretrizes para a coleta, tratamento e disposição final dos efluentes líquidos pro-

venientes dessas estruturas de apoio. 

13.8.2  Objetivos 

Este programa visa a estabelecer as medidas e as técnicas mínimas a serem adotadas pelas emprei-

teiras contratadas para execução da obra para o correto gerenciamento dos efluentes na obra de 

duplicação da rodovia, necessário à eliminação e/ou redução dos impactos negativos gerados pela 

produção de efluentes líquidos, quando comparado com a disposição destes materiais indesejáveis 

na natureza. 

Objetivos Específicos 

• O gerenciamento de efluentes líquidos desde os sistemas de coleta de efluentes sanitários 

e efluentes contaminados com hidrocarbonetos, contemplando a administração de pes-

soas, equipamentos e processos relacionados às atividades de geração, recuperação, rea-

proveitamento, reciclagem, minimização, coleta, drenagem, tratamento e disposição final 

dos efluentes. 

13.8.3  Metodologia 

A execução do programa deverá tomar em consideração as normativas técnicas: 

• A NBR 7.229 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos, fixa as 

condições exigíveis para projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos, 

incluindo tratamento e disposição de efluentes e lodo sedimentado, com o objetivo de 

preservar a saúde pública e ambiental, a higiene, o conforto e a segurança dos habitantes 

de áreas servidas por estes sistemas. 

• A NBR 13.969 - Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição 

final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação, tem por objetivo fornecer 

alternativas de procedimentos técnicos para o projeto, construção e operação de unidades 

de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos de tanque séptico, 

dentro do sistema de tanque séptico para o tratamento local de esgotos. 
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• Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a classificação 

dos corpos d’água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabe-

lece as condições e padrões de lançamento de efluentes 

 

Os efluentes líquidos domésticos e/ou sanitários deverão passar por tratamento aeróbico ou anae-

róbico e a sedimentação da fração sólida. Os sólidos deverão ser encaminhados a aterro sanitário 

licenciado. A fração líquida poderá ser infiltrada no solo (sumidouro), desde que lançada em solo 

profundo, afastados de APP e de forma que evite contaminação de águas subsuperficiais ou super-

ficiais. Os efluentes tratados poderão ser utilizados para irrigação de viveiros, lavagem de veículos 

ou descargas de vasos sanitários. Este procedimento de tratamento e destinação dos efluentes lí-

quidos será adotado apenas nos canteiros de obras. 

Nas frentes de obras serão utilizados banheiros químicos. 

Os locais de conexão para a transferência de combustível (caminhão comboio), para o armazena-

mento ou abastecimento de máquinas e equipamentos deverão ser realizados cobertos e protegidos 

de chuvas. As chuvas não poderão incidir sobre o piso impermeabilizado, sobre a bomba ou veí-

culo de abastecimento e os veículos em abastecimento. 

A manutenção de veículos e maquinas deverá ser realizada em oficinas fora da obra ou em áreas 

adequadas para a realização do serviço. 

13.8.4  Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.9  PROGRAMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS 

ÁGUAS SUPERFICIAIS 

13.9.1  Justificativa 

O monitoramento da qualidade das águas dos corpos hídricos superficiais interceptados pela Ro-

dovia BR-423/PE, é um instrumento essencial para a gestão de medidas de controle ambiental dos 

impactos causados por este tipo de empreendimento. 

Qualquer alteração em seu equilíbrio pode acarretar diversos efeitos negativos de abrangência re-

gional, sendo que estes podem ser identificados com a execução de ações específicas, tais como, 

a implantação do Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos. 
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13.9.2  Objetivos 

O objetivo geral deste programa é realizar o monitoramento regular dos corpos hídricos diretamente atin-

gidos pela duplicação da BR-423/PE, no intuito de evitar e/ou minimizar os possíveis impactos ambientais 

causados pela obra. 

 

Objetivos Específicos: 

• Monitorar a qualidade das águas dos corpos hídricos na etapa de implantação da duplicação da 

BR423/PE, conforme a Resolução CONAMA nº 357/2005 e demais instruções técnicas existentes. 

• Utilizar indicadores que possibilitem a escolha das melhores alternativas para prevenir e/ou mitigar 

prováveis impactos causados aos corpos hídricos estudados. 

• Monitorar a eficiência das medidas adotadas e estabelecer diretrizes para sua otimização, caso ne-

cessário. 

13.9.3  Metodologia 

Visando avaliar os principais cursos hídricos situados na área de influência direta do empreendimento, 

definiram-se alguns pontos amostrais de monitoramento da qualidade da água superficial, os mesmos que 

foram objeto do estudo do diagnóstico ambiental. 

TABELA DOS PONTOS DE COLETA DE AGUA 

 

Ponto Localização Identificação do Corpo d’água 

A 781879 E/ 9026552 S Rio Canhoto 

B 782739 E/ 9031071 S Água Superficial 

C 784555 E/ 9037645 S Rio Chatá 

D 791785 E/ 9041333 S Água Superficial 

E 795920 E/ 9047268 S Córrego Eutrofizado 

F 800060 E/ 9053199 S Água Superficial 

G 804930 E/ 9060617 S Rio Una 

H 806902 E/ 9064282 S Olaria 

I 780283 E/ 9023899 S Água Superficial 

J 811289 E/ 9075064 S Água Superficial 
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A caracterização dos corpos d’água deverá contemplar, no mínimo, os seguintes parâmetros: vazão 

característica, temperatura, pH, OD, DBO, DQO, fósforo, nitrogênio, sólidos sedimentáveis, sóli-

dos dissolvidos, cor, turbidez, óleos e graxas, coliformes termotolerantes, toxidez, série de metais 

(Fe, Zn, Cr, Cu, Ni, Pb e Hg) e fenol. Os resultados das análises de qualidade da água deverão ser 

discutidos considerando a legislação estadual pertinente e os parâmetros listados na Resolução 

Conama n° 357/05 e alterações. 

13.9.4  Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.10 PROGRAMA DA QUALIDADE DO AR E CONTROLE DAS EMISSÕES 

ATMOESFÉRICAS 

13.10.1 Justificativa 

Estima-se que, em virtude das atividades desenvolvidas, no entorno das áreas objeto das obras, 

haverá um aumento nos níveis de emissão de poeiras e gases, durante todo o período da duplicação 

da rodovia, desde a mobilização de equipamentos até a conclusão e limpeza do empreendimento 

pronto. Com destaque das obras que envolvem terraplenagem, lavra de jazidas, transporte de ma-

terial (emissões fugitivas), emissão pelo escapamento dos veículos, pedreiras, instalações de bri-

tagem e fábricas de pré-moldados. 

Desta forma, na medida em que se ampliam as exigências às empresas que buscam fixar com 

transparência as suas responsabilidades sociais e ambientais, torna-se necessário adotar garantias 

de qualidade ambiental, impondo medidas de controle que reduzam a emissão dos poluentes at-

mosféricos, as quais contribuirão para minimizar os impactos ambientais estimados e, principal-

mente, os efeitos sobre a saúde da mão de obra trabalhadora do empreendimento e dos moradores 

próximos, bem como a implantação de um monitoramento permanente, que permita acompanhar 

a eficiência das medidas adotadas 

13.10.2 Objetivos 

O objetivo deste programa é o de controlar as emissões de gases e poeira e, consequentemente, 

reduzir seu impacto sobre as comunidades lindeiras e trabalhadores das obras. 

Objetivos Específicos: 

• Monitorar periodicamente os níveis de partículas totais em suspensão.  

• Monitorar periodicamente as emissões atmosféricas (fumaça preta) provenientes de veí-

culos e máquinas em atividade. 

• Estabelecer medidas corretivas onde os resultados obtidos estejam acima dos níveis acei-

táveis pelas normativas vigentes. 



Execução                                                            Engenharia e construção 
DNIT- PE                                                                      CONSÓRCIO LCM/BTEC/CONTECNICA 

  

 

 
 

 

 

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL – EIA 
Adequação da Capacidade BR-423/PE KM 18,20 ao 86,12 

 

Pag. 

 

82 Elaboração: Ecotech Consultoria Ambiental 
2023 

 

 

13.10.3  Metodologia 

• Para o monitoramento dos níveis de partículas totais em suspensão será utilizado o mé-

todo do Amostrador de grandes volumes HiVol, conforme NBR 9547, nos principais can-

teiros de obra e frentes de obra. 

• Para o monitoramento das emissões atmosféricas (fumaça preta) provenientes de veículos 

e máquinas em atividade será utilizado o método da Escala Ringelmann nas frentes de 

terraplanagem, pedreira e locais de circulação de máquinas e caminhões. 

 

13.10.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.11  PROGRAMA DE CONTROLE DO NÍVEL DE PRESSÃO SONORA (RUÍDO) 

13.11.1 Justificativa 

Tendo em vista que as atividades desenvolvidas durante as fases de implantação e operação do 

empreendimento acarretarão na alteração dos níveis sonoros, causando transtornos à população 

residente na AID, alterações no comportamento da fauna silvestre e ainda, na saúde dos trabalha-

dores envolvidos na duplicação, faz-se necessário o monitoramento e a adoção de medidas que 

visem mitigar e compensar tais impactos. 

A OMS (Organização Mundial de Saúde) considera o limite sonoro de 50 decibéis para não causar 

prejuízos ao ser humano. Alguns efeitos negativos da poluição sonora são: insônia, estresse, de-

pressão, perda de audição, dores de cabeça e cansaço, portanto é necessário avaliar se os níveis 

atingidos, em um determinado ambiente está causando danos a qualidade de vida das pessoas. 

13.11.2 Objetivos 

Este programa tem como objetivo orientar as ações que devem ser realizadas para controlar a 

emissão de ruídos pelas atividades de duplicação da rodovia e, assim, reduzir ao máximo os efeitos 

negativos sobre as comunidades lindeiras, sobre a fauna e sobre os trabalhadores. 

Objetivos Específicos: 

• Monitorar periodicamente os níveis de ruido nos canteiros de obra.  

• Monitorar periodicamente os níveis de ruido nos frente de obras próximos das áreas urba-

nas. 
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• Estabelecer medidas corretivas onde os resultados obtidos estejam acima dos níveis acei-

táveis pelas normativas vigentes. 

13.11.3   Metodologia 

Para a medição dos ruídos será utilizado o preconizado na Norma Brasileira NBR 10151 - “Ava-

liação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade – Procedimento”, e fixa as 

condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades. Ela especifica um 

método para a medição de ruído, sua aplicação de nos níveis medidos e uma comparação dos níveis 

corrigidos, com um critério que leva em conta os vários fatores ambientais. 

13.11.4  Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.12   PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS AMBIENTAIS E AÇÃO DE 

EMERGÊNCIA 

13.12.1 Justificativa 

A escolha pelo modal rodoviário no Brasil faz com que o transporte rodoviário apresente um vo-

lume significativo, incluindo o transporte de cargas perigosas. Desta fora, acidentes com cargas 

são frequentes, requerendo o aumento da segurança e da prevenção de acidentes.  

Desta forma, faz-se necessária a construção de um arranjo institucional que possibilite a execu-

ção de ações preventivas e emergenciais bem articuladas entre as instituições envolvidas, vi-

sando à redução de riscos ambientais, sociais, econômicos associados a acidentes rodoviários. 

O Programa de Gerenciamento de Risco Ambientais e Ação de Emergência deverá ter caráter 

contínuo e permanente, devendo ser executado tanto na fase de obras, com a adoção de medidas 

para prevenção de acidentes pelas empresas construtoras e a inserção de elementos de segurança 

rodoviária nos Projetos Executivos de Engenharia, como na fase de operação da rodovia, por meio 

da implementação das ações preconizadas no Plano de Ação de Emergência. 

13.12.2  Objetivos 

O Programa tem como principal objetivo prevenir a ocorrência de acidentes ambientais que pos-

sam colocar em risco a integridade física dos trabalhadores, bem como a segurança da população 

e o meio ambiente. 
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Objetivos Específicos: 

• Estimular a implantação de estruturas de prevenção e resposta rápida a acidentes nas em-

preiteiras dos lotes de obras na rodovia; 

• Desenvolver ações de educação ambiental voltadas para usuários da rodovia e moradores 

da região; 

• Desenvolver ações de treinamento voltadas para trabalhadores das empresas construtoras; 

• Promover a elaboração do Plano de Ação Emergencial do empreendimento. 

13.12.3 Metodologia 

Deverão ser desenvolvidas ações contínuas voltadas para preservar a segurança dos usuários, mo-

radores, patrimônio público, ecossistemas naturais, sítios culturais e históricos contra danos pro-

vocados por acidentes durante as obras de pavimentação. Para tal deverá ser adotadas as seguintes 

ações: 

• Manutenção da sinalização das obras, em especial aos desvios, canteiros, acessos ou 

quaisquer outras instalações utilizadas na execução das obras. 

•  Manter no canteiro de obras equipe treinadas no combate ao fogo e primeiros socorros. 

• Implantar sinalização nos locais de sensibilidade ambiental como APP e áreas de inte-

resse social. 

• Conservar em perfeitas condições de segurança pontes provisórias, acessos provisórios, 

caminhos de serviço e seus cruzamentos com outras vias; 

Por outra parte este programa em conjunto com o Programa de Educação Ambiental realizará 

ações de conscientização ambiental junto aos usuários da rodovia. Da mesma forma será realizada 

capacitação junto aos trabalhadores da obra sobre gerenciamento de risco. 

13.12.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação e operação do empreendimento. 

 

13.13  PROGRAMA DE RECOMPOSIÇÃO DA VEGETAÇÃO DA ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

13.13.1 Justificativa 

As implantações de OAEs como pontes implicam em afetação direta em áreas de preservação 

permanente. A Lei Federal nº 12.651/2012, popularmente conhecida como Novo Código Florestal, 
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estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação e em Áreas de Preservação Permanente, 

indicando a necessidade de recomposição destas áreas caso afetadas.  

13.13.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é estabelecer as diretrizes e assegurar a recomposição do todas as 

áreas de preservação permanente afetadas pela implantação do empreendimento. 

Objetivos Específicos: 

• Identificar as Áreas de Preservação Permanente-APP que serão objeto de recomposição 

da vegetação. 

• Apresentar projetos específicos de recomposição para cada área de preservação perma-

nente a ser recomposta. 

• Recuperar áreas de APP. 

13.13.3 Metodologia 

O empreendedor em conjunto com a construtora deverá confirmar o projeto executivo e verificar 

em campo as interferências em áreas de preservação permanente para assim estabelecer com exa-

tidão os projetos de recomposição da vegetação dessas áreas. 

A princípio são estabelecidas 5 interferências em APP, quais sejam: 

*Ponte sobre o Rio Una (nova ponte projetada). 

*Ponte sobre o Riacho Doce (nova ponte projetada). 

*Ponte sobre o Riacho São Caetano (alargamento, recuperação e reforço). 

*Ponte sobre o Rio Sanguida (alargamento, recuperação e reforço). 

*Ponte sobre o Rio Canhoto (alargamento, recuperação e reforço). 

13.13.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.14   PROGRAMA DE SALVAMENTO E TRANSPLANTE DE GERMOPLASMA 

VEGETAL  

13.14.1 Justificativa 

O Programa de Salvamento e Transporte de Germoplasma Vegetal se faz necessário onde a su-

pressão vegetal afeta espécies de interesse, protegidas, ameaçadas ou de estratos que facilitem os 

trabalhos de resgate e de transplante. 
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13.14.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é minimizar e compensar os impactos causados à flora local, propi-

ciando a conservação dos recursos genéticos face à supressão da vegetação para a implantação do 

empreendimento. 

Objetivos Específicos: 

• Realocar plântulas e espécies vegetais jovens, coletar sementes de árvores e mudas de ta-

manho pequeno e de fácil transporte, existentes na área de influência direta do empreen-

dimento para transplante e propagação em viveiro; 

• Recuperar áreas degradadas pelas obras de implantação do empreendimento; 

13.14.3Metodologia 

Primeiro deverá ser determinado as espécies prioritárias para o resgate e apresentar as diretrizes 

técnicas para o resgate e manutenção de germoplasma. As espécies selecionadas para o resgate 

obedeceram aos seguintes critérios: facilidade para o salvamento, transplante e "pega”. 

A coleta de sementes deverá ser realizada em árvores matrizes, previamente selecionadas em po-

voamentos naturais. Essas devem ser dominantes (maior porte, copa mais densa, proporcional à 

altura bem formada) estar sadias, vigorosas e em plena maturidade sendo muito importante conhe-

cer a fenologia de cada espécie. Para evitar a colheita de frutos de poucas árvores, cujas sementes 

vão apresentar baixa variabilidade genética, deve-se ter no mínimo 20 matrizes frutificando na 

mesma época, evitando a colheita de matriz isolada, conforme já discutido. A semente colhida de 

cada matriz deve ser misturada em quantidade igual para a constituição do lote de semente. 

Na maioria das espécies, faz-se a colheita dos frutos e posteriormente a extração das sementes, 

sendo necessário verificar o amadurecimento com vistorias periódicas onde a melhor época de 

colheita corresponderia a época em que a maioria dos frutos estiver maduros. O ponto de maturi-

dade fisiológica varia em função da espécie, do local e da época do ano.  

A secagem é outro procedimento empregado para a extração da semente do interior do fruto e 

posteriormente para a redução do conteúdo de umidade das sementes a um teor adequado ao acon-

dicionamento. Deve-se ter o cuidado quando estiver trabalhando com sementes recalcitrantes. O 

período de secagem depende da espécie, da umidade inicial da semente, da velocidade de secagem, 

do aumento da corrente de ar, da temperatura do ar e do conteúdo final de umidade desejada. 

A transferências de indivíduos jovens provenientes de áreas de regeneração natural para viveiros, 

mostra-se como uma alternativa viável, aumentando a variabilidade de espécies em viveiros. Tal 

técnica pode possibilitar a propagação de espécies difíceis de produção em viveiro, devido ao dé-

ficit de sementes ou falta de conhecimento/práticas tecnológicas que viabilizem a produção de 

espécies nativas. 
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13.14.4  Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.15  PROGRAMA DE RESGATE E AFUGENTAMENTO DE FAUNA 

13.15.1  Justificativa 

A rodovia BR423/PE já exerce um efeito barreira sobre a fauna local, porém com as obras de 

duplicação as atividades de supressão de vegetação e o transporte de maquinas e veículos afetarão 

diretamente a fauna. Desta forma, durante a etapa de implantação é de extrema importância realizar 

o resgate da fauna local durante os trabalhos de supressão de vegetação.   

13.15.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é primariamente realizar o afugentamento e, quando necessário, o 

resgate e a soltura imediata de espécimes da fauna silvestre encontrados em situação de risco nas 

frentes de serviço das obras, principalmente na etapa de supressão de vegetação. 

Objetivos Específicos: 

• Realizar preliminarmente à supressão da vegetação o registro para monitoramento e/ou 

resgate de ninhos da avifauna. 

• Realizar durante a supressão de vegetação o resgate e soltura da fauna local encontrada. 

• Controlar o adequado afugentamento da fauna local, direcionando para às áreas de vege-

tação remanescentes na AID e AII, evitando possíveis atropelamentos de animais. 

13.15.3 Metodologia 

Deverá ser mobilizado uma equipe mínima de 1 biólogo, 1 veterinário e 1 auxiliar de campo para 

a execução do programa durante a fase de supressão de vegetação. 

As atividades de supressão deverão ser controladas para o adequado acompanhamento do pro-

grama.  

13.15.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 
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13.16  PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA 

13.16.1Justificativa 

As rodovias que cruzam áreas de ecossistemas naturais causam impactos significativos sobre a 

biota, com reflexos que afetam negativamente a diversidade biológica da área. Os principais im-

pactos são a perda de habitat natural, a criação de uma barreira física entre os fragmentos e o 

atropelamento de animais silvestres.  

Para tal se faz necessário a implementação de programa de monitoramento de fauna para identi-

ficar as alterações e dirimir os efeitos negativos dos empreendimentos sobre a fauna e assim ava-

liar as ações mitigadoras e compensatórias que estão sendo executadas. 

13.16.2  Objetivos 

O Objetivo geral do programa é possibilitar o monitoramento e a identificação de possíveis alte-

rações da fauna local terrestre e aquática selecionada para servir como bioindicadora, motivadas 

pelos impactos ambientais decorrentes das obras de duplicação da BR-423/PE. 

Objetivos Específicos: 

• Monitorar a fauna terrestre e biota aquática com ênfase nos grupos da mastofauna, avi-

fauna, herpetofauna, malacofauna e ictiofauna. 

• Identificar alterações nas populações dos grupos faunísticos monitorados. 

• Realizar o monitoramento do atropelamento de fauna, indicando os pontos para implanta-

ção de passagens de fauna. 

• Gerar informações que permitam sugerir medidas mitigadoras adicionais às já implemen-

tadas. 

13.16.3 Metodologia 

Deverá seguir a Metodologia descrita no Plano de Fauna, conforme IN CPRH nº 7/2018 e IN 

IBAMA 13/2013, e aprovada pela Autorização nº 04.22.09.004920-0 CPRH. 

13.16.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de prévia, de implantação e de operação do empreendi-

mento. 
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13.17  PROGRAMA DE MONITORAMENTO FLORESTAL 

13.17.1 Justificativa 

A supressão de vegetação para implantação da duplicação da rodovia será um impacto de proba-

bilidade certa e irreversível. Sua ocorrência se dará ao longo de toda a faixa de domínio da rodovia 

que possui 35 metros. Para tal será emitida uma Autorização de Supressão de Vegetação que de-

verá ser estritamente seguida, devendo ser respeitada apenas as áreas autorizadas.  

O programa está relacionado também com o Programa de resgate de fauna e com o Programa de 

Salvamento e Transplante de Germoplasma, que devem ser levados a cabo em conjunto. 

A minimização da supressão, entre outros motivos ambientais, também ajuda a evitar as conse-

quências degradadoras da ausência da vegetação, especialmente as erosões e os assoreamentos, 

seja dos terrenos da rodovia, ameaçando o próprio empreendimento, sejam os terrenos lindeiros, 

ameaçando o patrimônio de terceiros. 

13.17.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é estabelecer as diretrizes técnicas para a supressão da vegetação 

que serão realizadas pela construtora das obras de implantação do empreendimento, fornecendo 

subsídios para que a supressão da vegetação seja realizada de forma a minimizar os impactos ine-

rentes ao empreendimento. 

Objetivos Específicos: 

• Garantir o cumprimento das condicionantes da Autorização de Supressão de Vegetação. 

• Estabelecer as diretrizes técnicas que irão orientar os procedimentos de supressão da ve-

getação necessários para a implantação da rodovia. 

• Acompanhar e supervisionar a atividade de supressão, orientando os trabalhadores. 

• Garantir o armazenamento e destino adequado da madeira/lenha suprimida. 

• Garantir em conjunto com o Programa de Resgate de Fauna o adequado controle no sal-

vamento de ninhos de aves. 

• Garantir em conjunto com o Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma o 

adequado replantio da vegetação. 

13.17.3 Metodologia 

Deverá se atentar para as diretrizes e condicionantes que serão estabelecidas na Autorização de 

Supressão de Vegetação ASV para o inicio de qualquer atividade relacionada a supressão de ve-

getação. 
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A equipe de monitoramento deve ser composta ao menos de um profissional conhecedor do meio 

biótico, preferencialmente especialista botânico (Eng. Florestal/Biólogo). 

As Áreas de Preservação Permanente - APPs somente poderão ser desmatadas no momento da 

construção das Obras de Arte Especiais – OAEs (pontes) de forma a manter sua função ecológica 

e evitar a formação de passivos ambientais até o momento da execução da obra. 

A Supressão da Vegetação deve ser executada em conjunto com os Programas de resgate de fauna 

e de Transplante de Germoplasma. 

Deverá ser apresentado um Plano de Supressão de Vegetação detalhando os materiais e métodos 

que serão implementados na supressão de vegetação. 

13.17.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.18  PROGRAMA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL PELA SUPRESSÃO DE 

VEGETAÇÃO 

13.18.1 Justificativa 

Considerando a Lei Federal nº 12.651/2012, a Resolução CONAMA n° 369/2006 e a Lei Estadual 

n° 11.206/1995; que tratam sobre a proteção da vegetação nativa, supressão de vegetação e das 

compensações pela supressão destas áreas, o Programa de Compensação Ambiental pela Supres-

são de Vegetação se faz necessário para garantir o fiel cumprimento legal de plantio compensatório 

e recuperação de áreas, compensando assim a supressão permanente da vegetação nativa dentro 

da faixa construída.  

13.18.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é garantir o plantio compensatório e recuperação de áreas afetadas, 

compensando a supressão de vegetação na Área Diretamente Afetada-ADA. 

Objetivos Específicos: 

• Quantificar as áreas que serão objeto de supressão de vegetação. 

• Quantificar o número de indivíduos que serão suprimidos. 

• Identificar as áreas de preservação permanente que sofrerão intervenção.  

• Identificar e quantificar as áreas que serão objeto de recuperação. 

• Utilizar o material genético do Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma. 
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13.18.3 Metodologia 

Para a execução do programa deverá ser realizado os seguintes procedimentos: 

✓ Quantificação das áreas objeto de supressão de vegetação. 

✓ Quantificação do número de indivíduos e espécies suprimidas. 

✓ Seleção das áreas para execução dos plantios compensatórios. 

✓ Implantação da Recuperação com espécies nativas e utilização do material proveniente 

do Programa de Salvamento e Transplante de Germoplasma. 

As áreas objeto de recuperação devem ser objeto de monitoramento por um período de 2 anos para 

verificar e acompanhar o sucesso do plantio, realizando se necessário replantio.  

13.18.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento, sendo monitorado 

pelo período de 2 anos após a execução. 

 

13.19  PROGRAMA DE CONTROLE DA SAÚDE PÚBLICA 

13.19.1  Justificativa 

Com o advindo das obras de duplicação da BR-423/PE haverá um aumento do contingente popu-

lacional na região, ocasionando uma pressão nos serviços públicos, em especial nos da saúde. 

Ademais da pressão nos serviços da saúde, existe o potencial risco à saúde da população que de-

manda medidas cuidadosas por parte do empreendedor e das instâncias públicas de saúde. 

Normalmente, com a chegada desses novos contingentes populacionais poderá ocasionar um au-

mento dos índices de violência, do número de acidentes e da prostituição, com o consequente 

aumento de doenças sexualmente transmissíveis. 

Desta forma, se faz necessário a implementação de um programa para minimizar esses impactos 

na população local. 

13.19.2  Objetivos 

O objetivo geral do programa é contribuir para a melhoria das condições de saúde das populações 

dos municípios interceptados pela rodovia, garantindo o menor impacto negativo possível do Pro-

jeto sobre as condições de saúde da população vinculada ao empreendimento e da população resi-

dente na sua Área de Influência Direta como um todo. 

Objetivos Específicos: 
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• Impedir o aumento do índice de acidentes de trânsito e dos casos de violência nos muni-

cípios diretamente afetados, por meio de um conjunto de ações direcionadas à prevenção 

da violência e acidentes de trânsito. 

• Evitar o aumento das doenças sexualmente transmissíveis, por meio de ações educativas 

voltadas para os trabalhadores das obras e para as comunidades dos municípios inseridos 

na área de influência direta. 

13.19.3  Metodologia 

As ações para a execução do programa estarão interrelacionadas com os Programas de Educação 

Ambiental e Comunicação Social, com o desenvolvimento de atividades de educação e informação 

junto aos trabalhadores e às comunidades que estarão mais expostas ao contato com as obras 

quanto à prevenção de acidentes de tráfego, bem como doenças sexualmente transmissíveis. 

13.19.4  Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 

 

13.20  PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO E BENFEITORIAS 

13.20.1 Justificativa 

A Faixa de Domínio é onde a duplicação da rodovia irá acontecer. A liberação da Faixa de Domí-

nio é fundamental para o início das atividades inerentes as obras de duplicação da rodovia: aber-

turas de vias, acessos de obras, supressão de vegetação, limpeza do terreno, correções de traçado, 

entre outras. 

Desta forma, é fundamental dar início aos processos de desocupação e indenização por ser condi-

ção inicial para o início das obras. Tal processo gera um impacto social muito grande, principal-

mente nas famílias de baixa renda.  

A fim de minimizar estes impactos, é necessário que a implementação do Programa de Indenização 

e Benfeitorias seja acompanhado de ações voltadas para a comunicação e acompanhamento social, 

buscando participação das comunidades envolvidas objetivando assim mitigar os impactos no 

modo de vida da população diretamente atingida. 

13.20.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é definir procedimentos e ações para as indenizações que serão efe-

tuadas com vistas a liberação da faixa de domínio e áreas necessárias para a implantação do em-

preendimento. 

Objetivos Específicos: 
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• Assegurar que sejam praticados preços justos nas avaliações, aquisições e indenizações, 

de modo que as famílias não sofram perdas patrimoniais no processo de indenização. 

• Garantir a efetiva participação da população durante as diferentes fases do processo de 

indenização. 

• Conduzir os processos para que transcorram sem conflitos evitando questões judiciais. 

13.20.3 Metodologia 

Na parte técnica das indenizações, sobretudo nas avaliações das propriedades atingidas, devem-se 

utilizar técnicas consagradas de engenharia de avaliação e, especialmente, atender às diretrizes e 

recomendações das normas técnicas correlatas, principalmente às da Associação Brasileira de Nor-

mas Técnicas – ABNT. Dando destaque para as seguintes: 

✓ NBR 14653-1: Procedimentos Gerais; 

✓ NBR 14653-2: Avaliações de Imóveis Urbanos; 

✓ NBR 14653-3: Avaliações de Imóveis Rurais; 

✓ NBR 14653-4: Avaliações de Empreendimentos; 

✓ NBR 14653-5: Avaliações de Máquinas, Equipamentos, Instalações e Bens Industriais; 

✓ NBR 14653-7: Patrimônios Históricos; 

✓ NBR 12721: Avaliação de custos unitários e preparo de orçamento de construção para 

incorporação de edifícios em condomínio – Procedimento; 

Por outra parte, o processo como um todo deverá seguir as Diretrizes Básicas de Desapropriação, 

publicação IPR 746, regulamentadas pelo DNIT em 20118, e pela IN nº 75/DNIT de 30 de no-

vembro de 2021 que dispõe sobre as desapropriações no âmbito do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes – DNIT. 

Para a execução do programa deverá serem realizadas as etapas fundamentais a saber: 

➢ Identificação da propriedade e benfeitoria; 

➢ Contato com o proprietário 

➢ Levantamento documental 

                                                 

 
8 Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Diretoria Geral. Diretoria de Planeja-

mento e Pesquisa. Divisão de Supervisão/Desapropriação. Diretrizes básicas para desapropria-

ção. - Rio de Janeiro: IPR, 2011. 186p. (IPR. Publ. 746) 
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➢ Cálculo da área de interferência da rodovia com a área total da benfeitoria; 

➢ Cálculo do valor da Benfeitoria (RMA-Relatório de Metodologia Avaliatória); 

➢ Negociação com proprietário; 

➢ Acordo administrativo ou processo judicial; 

13.20.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento podendo se esten-

der até a fase de operação. 

 

13.21  PROGRAMA DE REASSENTAMENTO INVOLUNTÁRIO 

13.21.1 Justificativa 

Na faixa de domínio onde o empreendimento será implantado foram identificadas ocupações exis-

tentes que serão objeto do Programa de Indenização e Benfeitorias. Porém, dentre essas ocupações 

existem edificações residenciais e comerciais que deverão ser objeto de um Programa mais espe-

cifico, o Programa de Reassentamento Involuntário. 

Na ADA foram identificadas 536 unidades espaciais com potencial de serem diretamente afetadas 

pelo empreendimento9. 

13.21.2 Objetivos 

O objetivo geral do programa é “minimizar a perturbação do meio em que vivem as pessoas na 

área de influência do projeto, evitando ou minimizando a necessidade de deslocamento físico, 

assegurando que, quando as pessoas forem deslocadas, sejam tratadas equitativamente e, sempre 

que possível possam compartilhar dos benefícios do projeto que requer o seu reassentamento” 

(BID 1998. Política Operacional OP – 710)10. 

Objetivos Específicos: 

• Obter informações básicas precisas sobre as comunidades a serem deslocadas para esta-

belecer as necessidades e requerimentos delas. 

                                                 

 
9 Considera-se como unidade espacial qualquer estrutura física espacialmente delimitável (terreno, imóvel ou cul-

tivo), que tenha propriedade, conhecida ou não. Para tanto, nos ambientes urbanos foram consideradas as delimita-

ções claras dos espaços, nos ambientes rurais foram considerados os espaços com claros indicativos de uso (cultivo 

instalado, cultivo recém-colhido ou terra preparada para cultivo). 
10 BID 1998. Reassentamento Involuntário. Política Operacional e Documentos de Antecedentes OP 710. Washing-

ton DC. 1998. Nº IND 103. 
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• Assegurar a participação das comunidades em todas as etapas do processo de reassenta-

mento involuntário. 

• Assegurar que as propostas de compensação e reabilitação tomem em consideração as ca-

racterísticas da população as ser reassentada. 

• Garantir a segurança jurídica de todo o processo de reassentamento. 

13.21.3 Metodologia 

Para a execução do programa deverá ser realizadas as etapas fundamentais a saber: 

➢ Identificação da propriedade e benfeitoria; 

➢ Contato com o proprietário 

➢ Levantamento documental 

➢ Cálculo da área de interferência da rodovia com a área total da benfeitoria; 

➢ Cálculo do valor da Benfeitoria (RMA-Relatório de Metodologia Avaliatória); 

➢ Negociação com proprietário; 

➢ Acordo administrativo ou processo judicial; 

➢ Assistência durante o processo de deslocamento e implantação em outros locais escolhi-

dos; 

➢ Todas as desocupações, quando envolverem reassentamento de pessoas, deverão ser con-

duzidas por profissionais especializados; 

➢ Acompanhamento do auto reassentamento (transporte/mudança); caso seja necessário; 

➢ Acompanhamento do andamento do processo administrativo de desapropriação/reassen-

tamento até a sua conclusão. 

13.21.4 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento podendo se estender 

até a fase de operação. 
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13.22  PROGRAMA DE GESTÃO DE INTERFERÊNCIAS COM ÁREAS MINERÁRIAS 

 Justificativa 

Para implantação e duplicação da rodovia é necessário que as Áreas de Influência Direta do em-

preendimento não apresentem qualquer restrição quanto às interferências com atividades minerá-

rias. Dessa forma, se faz necessário a identificação dessas interferências e eliminação dessas pen-

dências. 

 

13.22.1 Objetivos 

Evitar ou solucionar, caso já́ existentes, os eventuais impactos negativos resultantes da implanta-

ção e operação do empreendimento sobre as áreas de interesse para exploração mineral, áreas de 

exploração mineral requeridas e as que estiverem em diferentes estágios de licenciamento. 

 

Objetivos Específicos: 

• Evitar, minimizar ou compatibilizar as possíveis interferências da implantação deste em-

preendimento com as áreas de atividade minerária; 

• Estabelecer acordos com os detentores do direito minerário, de modo que sejam satisfató-

rias para ambas as partes, ressarcindo eventuais perdas de receita e, assim, liberar as faixas 

de implantação do empreendimento, sem que restem pendências judiciais com os detento-

res de direitos minerários. 

13.22.2 Metodologia 

Para o atendimento dos objetivos deste programa, uma série de etapas serão propostas: 

• Levantamento de dados sobre a situação minerária na Área de Influência Direta do empre-

endimento; 

• Consolidação dos dados; 

• Estabelecimento de diretrizes para tratamento cada caso: 

o Bloqueio de áreas com processos minerários junto a ANM, se for o caso; 

o Acordo com os concessionários. 

13.22.3 Período de Execução 

O programa deverá ser executado na fase de implantação do empreendimento. 
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14 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

14.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Termo de Referência TR NAIA nº 08/2021 solicitou a apresentação do cálculo de Grau de Im-

pacto – GI, os custos individuais dos Programas Ambientais propostos e o cálculo da Compensa-

ção Ambiental – CA de acordo com a Resolução Consema-PE nº 04/2010. 

Ademais solicitou sugestões das Unidades de Conservação a serem beneficiadas ou criadas com 

os recursos da Compensação Ambiental, de acordo com o escopo legal vigente. 

Vale ressaltar que embora solicitado a adoção de metodologia de cálculo da Compensação Ambi-

ental, conforme Resolução Consema PE nº 04/2010, foi adotado aqui a metodologia do Decreto 

Federal nº 6.848/2009, por se entender que a luz da lei o Decreto Federal deve ser seguido para 

manter a constitucionalidade e ordenamento jurídico das normas.  Ressalta-se ainda que de acordo 

com o Art. 2º do Decreto Federal nº 6.848/2009 o GI pode alcançar valores de 0 a 0,5%.  

Por outra parte, a apresentação dos custos individuais dos Programas Ambientais deverá ser apre-

sentada no momento do PBA- Plano Básico Ambiental, etapa do requerimento da Licença de Ins-

talação e etapa de apresentação dos projetos executivos. 

Destaca-se ainda que conforme o parágrafo 3º do Artigo 31 do Decreto Federal nº 6.848 de 14 de 

maio de 2009 “não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os investimentos refe-

rentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental 

para mitigação de impactos”. 

Desta forma, nesta etapa para o Valor de Referência deverá ser considerado apenas o valor da 

implantação do empreendimento. 

 

14.2 LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

 

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 

 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto am-

biental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de im-

pacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implan-

tação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o 

disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 

§ 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser 

inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo 

o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental 

causado pelo empreendimento. 
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§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem benefi-

ciadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo 

inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação.  

§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amorte-

cimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante 

autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não per-

tencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida 

neste artigo. 

 

DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002  

CAPÍTULO VIII DA COMPENSAÇÃO POR SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL 

Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, 

de 2000, o órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto a partir dos estudos ambi-

entais realizados quando do processo de licenciamento ambiental, sendo considerados os impactos 

negativos, não mitigáveis e passíveis de riscos que possam comprometer a qualidade de vida de 

uma região ou causar danos aos recursos naturais. 

Parágrafo único. Os percentuais serão fixados, gradualmente, a partir de meio por cento dos custos 

totais previstos para a implantação do empreendimento, considerando-se a amplitude dos impactos 

gerados, conforme estabelecido no caput. 

Art. 32. Será instituída no âmbito dos órgãos licenciadores câmaras de compensação ambiental, 

compostas por representantes do órgão, com a finalidade de analisar e propor a aplicação da com-

pensação ambiental, para a aprovação da autoridade competente, de acordo com os estudos ambi-

entais realizados e percentuais definidos. 

Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, 

de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer à seguinte 

ordem de prioridade: 

I - regularização fundiária e demarcação das terras; 

II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo; 

III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção da 

unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e  

V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e área de 

amortecimento. 
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Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento Natural, 

Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de Proteção Ambiental, 

quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os recursos da compensação somente 

poderão ser aplicados para custear as seguintes atividades: 

I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade; 

II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição de 

bens e equipamentos permanentes; 

III - implantação de programas de educação ambiental; e 

IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos natu-

rais da unidade afetada. 

 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 371, DE 5 DE ABRIL DE 2006 

Art. 1º - Esta resolução estabelece diretrizes para cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e con-

trole de gastos de recursos financeiros advindos da compensação ambiental decorrente dos impac-

tos causados pela implantação de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim con-

siderado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em Estudos de Impacto Ambiental - 

EIA e Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, conforme o art. 36 da Lei no 9.985, de 18 de julho 

de 2000, e no art. 31 do Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

Art. 3º - Para o cálculo da compensação ambiental serão considerados os custos totais previstos 

para implantação do empreendimento e a metodologia de gradação de impacto ambiental definida 

pelo órgão ambiental competente. 

 § 1º - Os investimentos destinados à melhoria da qualidade ambiental e à mitigação dos impactos 

causados pelo empreendimento, exigidos pela legislação ambiental, integrarão os seus custos totais 

para efeito do cálculo da compensação ambiental.  

§ 2º - Os investimentos destinados à elaboração e implementação dos planos, programas e ações, 

não exigidos pela legislação ambiental, mas estabelecidos no processo de licenciamento ambiental 

para mitigação e melhoria da qualidade ambiental, não integrarão os custos totais para efeito do 

cálculo da compensação ambiental.  

§ 3º - Os custos referidos no parágrafo anterior deverão ser apresentados e justificados pelo em-

preendedor e aprovados pelo órgão ambiental licenciador. 
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DECRETO Nº 6.848, DE 14 DE MAIO DE 2009. 

Art.1o Os arts. 31 e 32 do Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, 

de 2000, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 

estabelecerá o grau de impacto a partir de estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório 

- EIA/RIMA, ocasião em que considerará, exclusivamente, os impactos ambientais negativos so-

bre o meio ambiente. 

§ 1o O impacto causado será levado em conta apenas uma vez no cálculo. 

§ 2o O cálculo deverá conter os indicadores do impacto gerado pelo empreendimento e das carac-

terísticas do ambiente a ser impactado. 

§ 3o Não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os investimentos referentes aos 

planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental para mitigação 

de impactos, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendi-

mento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais 

e reais. 

§ 4o A compensação ambiental poderá incidir sobre cada trecho, naqueles empreendimentos em 

que for emitida a licença de instalação por trecho.” (NR) 

“Art.  32. Será instituída câmara de compensação ambiental no âmbito do Ministério do Meio 

Ambiente, com a finalidade de: 

I - estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação ambiental; 

II - avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos de cálculo da compensa-

ção ambiental, de acordo com estudos ambientais realizados e percentuais definidos; 

III - propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária das unidades de conser-

vação; e 

IV - estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de manejo das unidades de 

conservação.” (NR) 

Art. 2o O Decreto no 4.340, de 2002, passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos: 

“Art.31-A.O Valor da Compensação Ambiental - CA será calculado pelo produto do Grau de Im-

pacto - GI com o Valor de Referência - VR, de acordo com a fórmula a seguir: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.848-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/decreto/2002/D4340.htm#art31.
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/decreto/2002/D4340.htm#art32.
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/decreto/2002/D4340.htm#art31a
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CA = VR x GI, onde: 

CA = Valor da Compensação Ambiental; 

VR = somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, não incluí-

dos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de 

licenciamento ambiental para mitigação de impactos causados pelo empreendimento, bem como 

os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos 

às garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais; e 

GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores de 0 a 0,5%. 

§ 1o O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no Anexo deste Decreto. 

§ 2o O EIA/RIMA deverá conter as informações necessárias ao cálculo do GI. 

§ 3o As informações necessárias ao cálculo do VR deverão ser apresentadas pelo empreendedor 

ao órgão licenciador antes da emissão da licença de instalação. 

§ 4o Nos casos em que a compensação ambiental incidir sobre cada trecho do empreendimento, o 

VR será calculado com base nos investimentos que causam impactos ambientais, relativos ao tre-

cho.” (NR) 

 

RESOLUÇÃO CONSEMA/PE nº. 04/2010 

Art. 1º- Para os fins desta Resolução considera-se: 

V – Valor de Referência (VR)– somatório dos investimentos inerentes à implantação do empreen-

dimento, incluindo-se o montante destinado ao cumprimento de medidas mitigadoras estabelecidas 

como condicionantes e excluindo-se custos de análise do licenciamento ambiental e podendo, 

ainda, a critério da CPRH, ser excluídos investimentos que possibilitem alcançar níveis de quali-

dade ambiental superiores aos exigidos; 

VI - Grau de impacto (GI) – valor percentual obtido pelo somatório dos fatores de relevância, 

acrescido dos valores relativos aos fatores de temporalidade e do somatório dos fatores de abran-

gência - GI=ΣFR+FT+ΣFA; 

VII - Fator de Relevância (FR) - critério que permite avaliar o grau de modificação das condições 

ambientais, resultante da manifestação de determinado impacto, na forma de sua presença ou au-

sência;  

VIII - Fator de Temporalidade (FT) – critério que permite avaliar a persistência da manifestação 

de determinado impacto ambiental;  
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IX - Fator de Abrangência (FA) - critério que permite avaliar a distribuição espacial dos efeitos de 

determinado impacto ambiental; 

Art. 4º- A incidência da compensação ambiental deverá ser definida na fase de licença prévia. 

Art. 8º- Para a gradação dos significativos impactos ambientais sobre os recursos naturais serão 

utilizados indicadores ambientais estabelecidos no Anexo Único desta Resolução.  

Parágrafo Único - As informações necessárias para a gradação do impacto ambiental, bem como 

o cálculo do Grau de Impacto (GI) e o Valor de Referência (VR), deverão constar dos estudos 

ambientais (EIA/RIMA) integrantes do procedimento de licenciamento, podendo ser solicitadas 

informações complementares. 

 

14.3 CÁLCULO ESPECÍFICO DO GRAU DE IMPACTO PARA O CÁLCULO DA 

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL  

 

14.3.1 -METODOLOGIA DECRETO FEDERAL Nº 6.848/2009 

ÍNDICES 

• IM - Índice Magnitude  

O IM varia de 0 a 3, avaliando a existência e a relevância dos impactos ambientais concomitante-

mente significativos negativos sobre os diversos aspectos ambientais associados ao empreendi-

mento, analisados de forma integrada 

Segundo o Decreto Federal os atributos são atribuídos da seguinte forma: 

Valor Atributos 

0 Ausência de impacto ambiental significativo negativo 

1 
Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação 

ao comprometimento dos recursos ambientais 

2 
Média magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao 

comprometimento dos recursos ambientais 

3 Alta magnitude do impacto ambiental negativo 

 

Para o cálculo do IM considerou-se os 31 impactos negativos como universo, onde: 
Valor Atributo da Magnitude Quantidade de impactos ocorrentes 

0 Inexistente 0 

1 Baixa 3 

2 Média 26 

3 Grande 2 
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𝐼𝑀 =
(0 𝑋 0) + (1 𝑋 3) + (2 𝑋 26) + (3 𝑋 2)

31
= 1,96 

Com o cálculo da média ponderada, chegou-se no valor de IM=1,96. 

 

• IB – Índice Biodiversidade 

O IB varia de 0 a 3, avaliando o estado da biodiversidade previamente à implantação do empreen-

dimento. 

 

Valor Atributo 

0 Biodiversidade se encontra muito comprometida  

1 Biodiversidade se encontra medianamente comprometida 

2 Biodiversidade se encontra pouco comprometida 

3 
área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas de 

extinção 

 

O empreendimento se encontra em uma área característica principalmente da Caatinga arbustiva 

aberta em áreas antropizadas por culturas e pastos. A área do empreendimento não é considerada 

área de trânsito ou reprodução de espécies da fauna consideradas endêmicas ou ameaçadas de 

extinção. 

Desta forma foi valorado um IB = 2  

 

• IA – Índice Abrangência 

 

O IA varia de 1 a 4, avaliando a extensão espacial de impactos negativos sobre os recursos ambi-

entais. Em casos de empreendimentos lineares, o IA será avaliado em cada microbacia separada-

mente, ainda que o trecho submetido ao processo de licenciamento ultrapasse os limites de cada 

microbacia. 

Nota: para empreendimentos lineares deverão ser considerados compartimentos homogêneos da 

paisagem para que os impactos sejam mensurados adequadamente em termos de abrangência, não 

devendo ser considerados de forma cumulativa. O resultado final da abrangência será considerado 

de forma proporcional ao tamanho deste compartimento em relação ao total de compartimentos. 
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Valor 

Atributos para empreendimen-

tos terrestres, fluviais e lacus-

tres 

Atributos para empreendimentos 

marítimos ou localizados conco-

mitantemente nas faixas terrestre 

e marítima da Zona Costeira 

Atributos para empreendimen-

tos marítimos (profundidade 

em relação à lâmina d’água) 

1 
impactos limitados à área de 

uma microbacia 

impactos limitados a um raio de 

5km 

profundidade maior ou igual a 

200 metros 

2 

impactos que ultrapassem a área 

de uma microbacia limitados à 

área de uma bacia de 3a ordem 

impactos limitados a um raio de 

10km 

profundidade inferior a 200 e 

superior a 100 metros 

3 

impactos que ultrapassem a área 

de uma bacia de 3a ordem e li-

mitados à área de uma bacia de 

1a ordem 

impactos limitados a um raio de 

50km 

profundidade igual ou inferior a 

100 e superior a 50 metros 

4 
impactos que ultrapassem a área 

de uma bacia de 1a ordem 

impactos que ultrapassem o raio 

de 50km 

profundidade inferior ou igual a 

50 metros 

 

Por ser um empreendimento linear, para a valoração do IA deve-se avaliar por bacias hidrográficas 

separadamente. O empreendimento está inserido em 3 Bacias Hidrográficas, quais sejam: Rio Ipo-

juca, Rio Mundaú e Rio Una. 

Os impactos ocorrentes na Bacia do Rio Ipojuca limitaram-se apenas a afetação direta a de uma 

microbacia, chegando a uma valoração de IA = 1. 

Na Bacia do Rio Mundaú o empreendimento tem afetação direta no Rio Canhoto (2ª ordem), res-

tringindo-se a mesma microbacia, valorando IA = 1. 

Por outra parte, os impactos ocorrentes na Bacia Hidrográfica do Rio Una (3ª Ordem) chegam a 

um IA = 2 

Pelo princípio da precaução se considera o maior valor do IA (2). 

 

• IT – Índice Temporalidade 

 

O IT varia de 1 a 4 e se refere à resiliência do ambiente ou bioma em que se insere o empreendi-

mento. Avalia a persistência dos impactos negativos do empreendimento. 

Valor Atributo 

1 imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento; 

2 curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento; 

3 média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento; 

4 longa: superior a 30 anos após a instalação do empreendimento. 
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Para a análise da resiliência do ambiente a partir do efeito e da persistência dos impactos ambien-

tais foi considerado os critérios de duração (critério que indica o tempo de duração do impacto, 

podendo ser permanente, temporário ou cíclico) e reversibilidade (classifica os impactos segundo 

aqueles que, depois de manifestados seus efeitos, são reversíveis ou irreversíveis). Consideraram-

se cada impacto negativo, para assim avaliar o tempo de recuperação do fator ambiental impactado 

(ver tabela a continuação). 

 
Tabela 14.3-1 Análise de resiliência do ambiente. 

 

IMPACTO DURAÇÃO REVERSIBILIDADE 
RESILIÊNCIA 

AMBIENTAL 
VALOR 

Alteração na Dinâmica Superficial do Solo 
com Início de Processos Erosivos 

 
Temporário Reversível 

Imediata (0>5 

anos) 
1 

Interferência na Drenagem Natural 

 
Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Interferências Sobre Sistemas de Drenagem 

de Águas Pluviais 
 

Temporário Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Interferências sobre os Fluxos dos Corpos 

Hídricos Superficiais 
Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Alterações na Qualidade das Águas Super-
ficiais e subterrâneas 

 
Temporário Reversível Curta (5>15 anos) 2 

Impactos Decorrentes da Exploração de 
Jazidas e Empréstimos e do Descarte de 

Materiais em Áreas de Depósito Temporá-

rio (Bota Espera)  

 

Temporário Reversível Curta (5>15 anos) 2 

Alteração na Qualidade do Ar 

 
Temporário Reversível Curta (5>15 anos) 2 

Aumento do Nível de Ruídos e Vibrações 

 
Temporário/Permanente Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Impactos Decorrentes do Manuseio de Re-

síduos Sólidos nas Frentes de Obra 

 

Temporário Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Risco de Acidentes com Produtos Quími-

cos, Matérias Tóxicos, Explosivos, etc, du-
rante as fases de Instalação e Operação da 

Rodovia  

 

Temporário Reversível Curta (5>15 anos) 2 

Risco de Acidentes com a População Lo-

cal e com o Pessoal Alocado para as Obras 
 

Temporário Reversível 
Imediata (0>5 

anos) 
1 

Interferências com Infraestruturas Existen-

tes 
Temporário Reversível 

Imediata (0>5 

anos) 
1 

Interferência em Áreas de Ocorrência de 

Vegetação dos Biomas Mata Atlântica e 

Caatinga 

Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Interferências em Unidades de Conserva-
ção e Áreas protegidas legalmente  

 
Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Interferências em espécies vegetais ou ani-
mais, endêmicas, raras vulneráveis, em 

processo de extinção, de interesse comer-

cial, alimentício ou cientifico 

Permanente Irreversível Curta (5>15 anos) 2 
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IMPACTO DURAÇÃO REVERSIBILIDADE 
RESILIÊNCIA 

AMBIENTAL 
VALOR 

Impactos decorrentes da supressão de ve-

getação nativa ou não 
Permanente Irreversível Curta (5>15 anos) 2 

Interferências sobre a fauna relacionadas a 

perda de habitats 
 

Permanente Irreversível Curta (5>15 anos) 2 

Afugentamento da Fauna 

 
Temporário Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Atropelamento de animais silvestres 

 
Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Expectativa da População em Relação 

ao Projeto 
Temporário Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Aumento da demanda por serviços pú-

blicos de abastecimento d’água, esgota-

mento sanitário, resíduos sólidos, ener-

gia elétrica, saúde, transportes etc, du-

rante a execução das obras 

Temporário Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Impactos sobre a população, decorren-

tes da instalação das obras e das ativida-

des desenvolvidas no canteiro de obras, 

em especial os incômodos provocados 

por ruídos, poluição do ar e tráfego pe-

sado 

Temporário Reversível Imediata (0>5 

anos) 
1 

Impactos decorrentes da remoção, reas-

sentamento, indenização e desapropria-

ção de pessoas, terras e benfeitorias lo-

calizados na área de implantação do em-

preendimento 

Permanente Irreversível Curta (5>15 anos) 2 

Eliminação de ambientes ou equipamen-

tos públicos disponíveis para atividades 

sociais, culturais e de lazer 

Permanente Irreversível Curta (5>15 anos) 2 

Indução à ocupação desordenada de 

áreas não apropriadas 
Permanente Reversível Curta (5>15 anos) 2 

Desencadeamento, redução ou intensifi-

cação de conflitos pelo uso da terra 
Temporário Reversível 

Imediata (0>5 

anos) 
1 

Valorização/desvalorização imobiliária 

do entorno 
Temporário Reversível Curta (5>15 anos) 2 

Alterações na oferta de emprego Temporário Reversível 
Imediata (0>5 

anos) 
1 

Alterações na paisagem Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Interferências no Patrimônio Cultural Permanente Irreversível Longa (<30 anos) 4 

Alteração da dinâmica dos comércios es-

tabelecidos às margens da BR-423 
Permanente Reversível 

Imediata (0>5 

anos) 
1 

 

 

 

 

Consideraram-se os 31 impactos negativos como universo para o cálculo do IT, onde: 
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Valor Atributo da Temporalidade Quantidade de impactos ocorrentes 

1 Imediata 13 

2 Curta 11 

3 Média 0 

4 Longa 7 

𝐼𝑇 =  
(1 × 13) + (2 × 11) + (3 × 0) + (4 𝑋 7)   

31
= 2,03 

Com o cálculo da média ponderada, chegou-se no valor de IT=2,03. 

 

•  Índice Comprometimento de Áreas Prioritária (ICAP)  

 

O ICAP varia de 0 a 3, avaliando o comprometimento sobre a integridade de fração significativa 

da área prioritária impactada pela implantação do empreendimento, conforme mapeamento oficial 

de áreas prioritárias aprovado mediante ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente.  

Nota: para empreendimentos lineares deverão ser considerados compartimentos homogêneos da 

paisagem para que os impactos sejam mensurados adequadamente em termos de comprometi-

mento de área prioritária, não devendo ser considerados de forma cumulativa. O resultado final do 

ICAP será considerado de forma proporcional ao tamanho deste compartimento em relação ao 

total de compartimentos. Impactos em Unidades de Conservação serão computados exclusiva-

mente no IUC. 

 

Valor Atributo 

0 
inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas prio-

ritárias totalmente sobrepostas a unidades de conservação. 

1 impactos que afetem áreas de importância biológica alta 

2 impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta 

3 
impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou 

classificadas como insuficientemente conhecidas 

 

O empreendimento está em uma área de importância biológica extremamente alta, logo ICAP = 3 
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• IUC: Influência em Unidade de Conservação 

 

O IUC varia de 0 a 0,15%, avaliando a influência do empreendimento sobre as unidades de con-

servação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os valores podem ser considerados cumula-

tivamente até o valor máximo de 0,15%. Este IUC será diferente de 0 quando for constatada a 

incidência de impactos em unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, de acordo 

com os valores abaixo: 

 

G1:parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação ecológica, refúgio de 

vida silvestre e monumento natural=0,15%; 

G2:florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna=0,10%; 

G3:reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável=0,10%; 

G4:área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico e reservas particulares 

do patrimônio natural=0,10%; e 

G5:zonas de amortecimento de unidades de conservação=0,05%. 

O empreendimento não possui interferência Direta nem Indireta sobre Unidades de Conservação, 

logo o IUC = 0 

 

➢ Cálculo Grau de Impacto 

 

GI = ISB + CAP + IUC, 

 onde: 

ISB = Impacto sobre a Biodiversidade; 

CAP = Comprometimento de Área Prioritária; e 

IUC = Influência em Unidades de Conservação. 

-ISB: Impacto sobre a Biodiversidade: 

ISB = IM x IB (IA+IT), onde: 

                              140 

IM = Índice Magnitude; 

IB = Índice Biodiversidade; 

IA = Índice Abrangência; e 

IT = Índice Temporalidade. 
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✓ ISB = 1,96 x 2(2 + 2,03) 

                              140 

 

ISB = 0,1128 

 

CAP = IM x ICAP x IT,  

                    70 

CAP = 1,96 x 1 x 2,03  

                       70 

CAP = 0,1705 

 

 

GI = 0,1128 + 0,1705 + 0,0 

 

 

GI = 0,2833 

 

14.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O CÁLCULO ESPECÍFICO DO GRAU DE 

IMPACTO PARA O CÁLCULO DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL  

O valor de Grau de Impacto -GI calculado pela metodologia apresentada pelo Decreto Federal nº 

6.848/2009 chegou em um valor de GI= 0,2833%. 

De acordo com o Art. 2º do Decreto Federal nº 6.848/2009 o GI pode alcançar valores de 0 a 0,5%. 

14.5 DESTINAÇÃO DOS RECURSOS E INDICAÇÃO DA PROPOSTA DE UCS A SER 

BENEFICIDA PELA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Considerando que na Área de Influência Indireta (AII) estão localizadas duas unidades de conser-

vação de uso sustentável: a Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN Calaça, localizada 

no município de Lajedo e a RPPN Pedra do Cachorro, localizada no município de São Caetano, 

além da unidade de conservação de proteção integral: Monumento Natural Pedra do Cachorro, 

também localizado no município de São Caetano, sugere-se que a destinação dos recursos da com-

pensação ambiental seja destinados para as três Unidades de Conservação supra mencionadas, nos 

termos do parágrafo único do Artigo 33 da lei do SNUC. 

 
Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, 

de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer à seguinte ordem 

de prioridade: 

I - regularização fundiária e demarcação das terras; 
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II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo; 

III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção da 

unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e  

V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e área de 

amortecimento. 

Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento Natural, Re-

fúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de Proteção Ambiental, quando 

a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os recursos da compensação somente poderão ser 

aplicados para custear as seguintes atividades: 

I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade; 

II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição de 

bens e equipamentos permanentes; 

III - implantação de programas de educação ambiental; e 

IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos naturais 

da unidade afetada. 
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15 PROGNÓSTICO DA QUALIDADE AMBIENTAL  
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15  PROGNÓSTICO DA QUALIDADE AMBIENTAL 

 

Conforme estabelece o Termo de Referência TR NAIA nº 08/2021 da CPRH referente às obras de 

“Adequação de capacidade viária da Rodovia BR-423, trecho: entroncamento BR-104/232(A) 

(Caruaru) – DIV. PE/AL, subtrecho: entroncamento BR-232(B) (São Caetano) – próximo ao en-

troncamento BR-423/424/PE (Garanhuns), segmento: km 18,20 ao km 107,40, extensão: 89,2km” 

para a análise do prognóstico ambiental deve-se abordar as condições ambientais e sociais resul-

tantes da implantação do empreendimento, assim como àquelas deflagradas pela não realização do 

empreendimento, baseando-se nas informações do diagnóstico ambiental, da análise integrada e 

da avaliação dos impactos ambientais. 

15.1 CENÁRIO SEM O EMPREENDIMENTO 

As atuais condições da BR-423/PE do trecho em estudo não apenas encontram-se inadequadas 

para o atual tráfego de veículos (motivo da adequação rodoviária), mas também para a segurança 

dos seus usuários. A manutenção dessa condição implicaria na permanecia dos transtornos exis-

tentes que seriam potencializados devido ao elevado fluxo diário de veículos na rodovia, reduzindo 

a segurança do tráfego, tanto no que concerne a vidas humanas como a potenciais acidentes. Ha-

veria prejuízos também no deslocamento da comunidade local que faz uso do trecho em suas ati-

vidades rotineiras. 

A rodovia desempenha um papel importante na economia da região do Agreste Meridional, pois é 

utilizada para o transporte de cargas interestadual. Sem a duplicação, o desenvolvimento econô-

mico da região fica prejudicado, pois as condições viárias precárias limitam o aumento do fluxo 

de veículos e de cargas. 

Por outra parte as interferências urbanas fazem com que a BR-423/PE apresente índices elevados 

de acidentes que possuem a tendência de seguir crescendo.  

As condições estruturais da rodovia também é outro fator preocupante pois nos períodos chuvosos 

as condições do asfalto ficam críticas, principalmente pela ausência de sistemas eficientes de dre-

nagem para escoar as águas pluviais da superfície da rodovia, necessitando de manutenção viária 

constante. Ademais a existência de muitos passivos ambientais existentes ao longo da rodovia 

empiora as condições viárias, pois muitos deles estão na faixa de domínio.  

Quanto a questão socioeconômica da comunidade local, existe a falta de oportunidade de empregos 

e falta de desenvolvimento econômico local. A não execução do empreendimento impediria a me-

lhoria da economia local, mantendo a economia estagnada sem perspectiva de crescimento. 

Atualmente a rodovia já exerce um impacto na fauna local, por já estar implantada, exerce o efeito 

barreira e apresenta ocorrência de atropelamentos de fauna. Sem o empreendimento a falta de 

conhecimento sobre os pontos de atropelamento de fauna e possíveis implementações de medidas 

preventivas não irão acontecer. 
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Embora a região se encontre bastante antropizada, com a vegetação nativa bastante comprometida, 

a não implantação da obra implicaria na não afetação das áreas de preservação permanente, bem 

como evitaria a supressão de algumas espécies de exemplares arbóreos. Em contrapartida as ativi-

dades de recuperação dessas áreas e compensação ambiental tão pouco seriam recebidas na região. 

 

15.2  CENÁRIO COM O EMPREENDIMENTO 

 

O cenário com a realização do empreendimento, com o advindo das obras de duplicação da BR-

423/PE do trecho em estudo traria uma serie de consequências. No início das obras, conforme 

indicado no capítulo de avaliação dos impactos ambientais, a migração de mão de obra e a criação 

de expectativas na população se daria logo na fase preliminar. 

Com o início das obras implicaria nas atividades de supressão de vegetação, movimentação de 

terra, movimentação de máquinas e alteração no trânsito. Todas estas ações ocasionam impactos 

como a alteração da qualidade do ar e principalmente a alteração na rotina da população. Porém 

medidas mitigadoras serão implementadas para diminuir os efeitos destes impactos. 

Na fase de implantação do empreendimento é onde ocorre a maioria dos impactos ambientais, 

principalmente os negativos temporários como aumento de ruído, alteração do trânsito, movimen-

tação de maquinaria e aumento de material particulado. Desta forma o incomodo na população é 

uma realidade no momento das obras.  

A obra pode ocasionar possíveis impactos aos recursos hídricos devido aos surgimentos de pro-

cessos erosivos que deverão ser objetos de medidas preventivas. As questões relacionadas aos 

lançamentos de efluentes líquidos e resíduos sólidos precisam de atenção especial nesta fase tam-

bém. 

Quanto a Fauna e Flora, por se tratar de uma rodovia já existente o efeito barreira sobre a fauna já 

existe, bem como a mortalidade por atropelamento. Porém, com o empreendimento haverá medi-

das e programas para determinar os pontos onde ocorrem os maiores índices de atropelamentos de 

animais silvestres para que sejam implementadas medidas como passagem de fauna e sinalizações 

adequadas. Por outra parte os impactos ocasionados pela supressão de vegetação serão objeto de 

compensação ambiental. 

Já no que se refere a interferência com as ocupações existentes na ADA, o empreendimento em-

bora tenha previsto variantes nos Distritos de Neves e Garanhuns, afetará um total de 536 unidades 

existentes na ADA, onde haverá que ser tomadas medidas e programas específicos para essas 

ações. 

Por outra parte, após o termino das obras as medidas de recuperação e toda a infraestrutura de 

drenagem implantada implicará em um melhoramento da estrutura geral da rodovia, com um ga-

nho ambiental referente à recuperação de passivos existentes.  
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Com o empreendimento em operação a melhoria das condições de trafegabilidade terá uma serie 

de impactos positivos, como melhorar a capacidade de fluxo de veículos, permitindo maior dinâ-

mica ao tráfego, mais segurança ao usuário, redução de risco de acidentes e redução do tempo de 

viagem dos motoristas que por ali trafegam.  

Desta forma, com a realização do empreendimento em questão aumenta o oferecimento, ao usuá-

rio, de capacidade de trânsito de veículos automotores, gerando assim melhorias na ligação das 

microrregiões do Vale do Ipanema e de Garanhuns. A região, como conjunto, passa a ampliar seu 

potencial de competitividade com outras regiões, de modo a acolher investimentos adicionais que 

não se encontram, hoje, em condições de exequibilidade.  

A seguir é apresentado um quadro prospectivo comparativo dos dois possíveis cenários. 

 

CENARIO SEM EMPREENDIMENTO CENARIO COM EMPREENDIMENTO 

Comunidade não afetada por incômodos de obra Comunidade afetada por incômodos de obra 

Estagnação da economia dos municípios afetados Melhora na economia dos municípios afetados 

Manutenção dos fragmentos de vegetação Perda de fragmentos de vegetação 

Manutenção dos fragmentos de vegetação Recuperação de Áreas degradadas 

Manutenção do Efeito Barreira para fauna Implantação de passagens de fauna 

Não afetação das ocupações na ADA Remoção das ocupações na ADA 

Manutenção de passivos existentes Saneamento dos passivos existentes 

Manutenção da insegurança da rodovia Aumento da segurança da rodovia 

Manutenção do potencial econômico da região Aumento do Potencial econômico da região. 
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16 CONCLUSÕES 

 

A adequação da capacidade viária da Rodovia BR-423/PE, do km 18,2 ao km 86,12 é uma proposta 

de interesse do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT - Superintendência 

Regional no Estado Pernambuco. O Consórcio LCM/BTEC/Contecnica foi contratado pelo DNIT-

PE para prestação dos serviços de licenciamento ambiental, elaboração de projetos de engenharia 

e execução das obras. Para a elaboração desse Estudo de Impacto Ambiental foi escolhida pelo 

Consórcio a empresa especializada Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria Ltda. 

O empreendimento tem por objetivo melhorar a fluidez e segurança do tráfego rodoviário da BR- 

423, por meio da duplicação das faixas de rolamento e requalificação do pavimento existente. Os 

estudos tráfego apontam para a necessidade de melhoria dos níveis de serviço e de segurança da 

Rodovia para o cenário atual e futuro. 

Com recursos do Orçamento Geral da União a realização da obra é considerada como estratégica 

para o desenvolvimento regional, incluída no Programa de Empreendimentos Rodoviários do Mi-

nistério da Infraestrutura. Sua realização é reconhecida pela Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional – PNDR na busca da redução das desigualdades econômicas e sociais, intra e inter-regi-

onais, por meio da criação de oportunidades de desenvolvimento que resultem em crescimento 

econômico, geração de renda e melhoria da qualidade de vida da população. 

Na esfera estadual, o Plano Pernambuco 2035, na Meta Prosperidade, prevê a necessidade de re-

qualificação da malha viária do Estado. Nesse sentido, a Secretária de Planejamento e Gestão do 

Estado de Pernambuco, no Projeto Pernambuco para Todos, reconhece que a duplicação da BR- 

423 é uma medida estruturante para o desenvolvimento da região do Agreste Meridional e Central. 

A adequação da capacidade irá beneficiar diretamente o escoamento de produção de proteína ani-

mal (carne, frango, ovos e laticínios), o mercado de vestuários e o pujante turismo da região 

agreste. A obra ainda tem forte influência no desenvolvimento da integração Regional de veículos 

com origem nos estados de Alagoas e Bahia, e do próprio estado de Pernambuco, na busca de 

serviços de saúde e ensino superior ofertados em Caruaru e Garanhuns. 

As características do meio físico apontam para uma obra de baixa complexidade. Com baixas de-

clividades e pequeno trecho de afloramento rochoso, as alterações topográficas são pouco expres-

sivas para ampliação das faixas de rolamento pretendida. Existem áreas de empréstimo e jazidas 

licenciadas que podem atender o empreendimento com pequenas distancias de transporte. 

Quase que a integralidade da duplicação ocorrerá na faixa de domínio da Rodovia, sem necessi-

dade de abertura de novas áreas ou investimentos em desapropriação. O único trecho desenvolvido 

fora da faixa de domínio é variante a Neves, com traçado alternativo que assegura a manutenção 

das edificações existentes nesse povoado. As interferências com infraestrutura instaladas são mí-

nimas e de fácil remanejamento. 
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A flora e fauna da Área Diretamente Afetada pelas obras estão fortemente descaracterizadas das 

condições originais, que resultam em baixa riqueza de espécies de animais silvestre e disseminação 

de vegetação exótica ou de pioneiras. A aplicação dos recursos previstos para compensação ambi-

ental e florestal poderão ampliar a malha de áreas protegidas e requalificar as Áreas de Preservação 

Permanente nessa região. 

Conforme constatado pelas pesquisas de campo, o trecho em estudo da BR-423 apresenta caracte-

rização pouco diversificada em termos socioambientais. Na faixa de domínio são observadas ocu-

pações irregulares de lavouras e atividades agropastoris. As comunidades de Cachoerinha, Lajedo 

e Jupi possuem modos de vida vinculados à rodovia, muitos vivendo do comércio lindeiro de pro-

dutos produzidos na região. Característica observada e respeitada nos projetos de intersecção com 

a malha urbana, prevendo a construção passarelas, retornos e elevados. 

Na fase de obras está prevista a geração de pelo menos 200 empregos diretos, e, durante a opera-

ção, a melhoria do fluxo deverá ampliar o volume de tráfego e consequentemente número de visi-

tantes e transeuntes nessas localidades, ampliando as demandas no comercio e na prestação de 

serviços, com provável dinamização da economia local. 

Em suma, os diagnósticos apresentados neste EIA indicam não haver impactos ambientais negati-

vos significativos nos ecossistemas. Por outro lado, os impactos socioeconômicos positivos são de 

grande magnitude importância local e regional. Assim, implementadas as medidas e programas 

recomendados, a equipe multidisciplinar desse EIA conclui que há viabilidade ambiental para a 

implantação do empreendimento de adequação da capacidade viária da Rodovia BR-423/PE, do 

km 18,2 ao km 86,12. 
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18 ANEXOS 

 

Os Anexos citados a seguir estão disponíveis no Tomo IV na seguinte organização: 

 

• Anexo I - ARTs-CTFs 

• Anexo II - ACCT -CPRH 

• Anexo III - Anuência IPHAN 

• Anexo IV - Formulários de entrevistas 

• Anexo V -Termo de Referência 

• Anexo VI - Laudos Meio Físico 

 

 

 


